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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3258/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 12 de Fevereiro
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por seis meses, celebrado em 2 de Abril de 2001, com

Margarida Leonor Gomes Silva de Oliveira, para exercer funções
de técnica superior de 2.ª classe, contabilidade, na Câmara Mu-
nicipal de Águeda.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 3259/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 2000, a que se refere o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Manuel Joaquim Pinto, S. A. .......Pavimentação e alargamento da EM 505 — Montinho da 173 372 402$00Concurso público.
Revelada-Soudes-limite do concelho.

Const. Aquino & Rodrigues, S. A. Redes de abastecimento, saneamento e ETAR de Pessegueiro89 500 000$00 Concurso público.
Const. Aquino & Rodrigues, S. A. Redes de abastecimento, saneamento e ETAR de Balurcos225 910 203$00 Concurso público.
José Dias Faustino ........................Execução de remoção de terras no Rossio........................... 4 975 620$00 Ajuste directo.
Hidralgar — Equip. Electomec., L.da Ligação de um troço de esgotos em Alcoutim .................... 918 000$00 Ajuste directo.
José Dias Faustino ........................ Beneficiação da Rua dos Castelhanos, em Martinlongo .....958 550$00 Ajuste directo.
José Dias Faustino ........................Execução do parque de estacionamento junto à ponte em4 958 677$00 Ajuste directo.

Alcoutim.
Civiarpe, FP, Construções, ACE ....Obras de reparação, beneficiação da Escola Primária de 970 000$00Ajuste directo.

Zorrinhos.
José de Sousa Barra & Filhos, L.da Construção de 15 fogos de habitação social em Alcoutim —37 695 417$00 Concurso público.

obras de urbanização.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Aviso n.º 3260/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, dá-se conhecimento a
todos os interessados de que a lista de antiguidade dos funcioná-
rios deste município, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
se encontra afixada na Secção de Pessoal.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
após a publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Alberto de Oliveira Cêrca.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 3261/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e de acordo com
o estipulado no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e conjugado com o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo com:

Sandra Marisa Silva Santos Barradas, com data de 15 de Setembro
de 2000, na categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 191.

António Orlando Oliveira Fonseca, com data de 18 de Setembro
de 2000, na categoria de ajudante de asfaltador, escalão 1, índi-
ce 120.

Carlos Manuel Távora Vasques, com data de 18 de Setembro de
2000, na categoria de ajudante de canalizador, escalão 1, índi-
ce 120.

João Manuel Lopes Borrego, com data de 18 de Setembro de 2000,
na categoria de ajudante de pedreiro, escalão 1, índice 120.

Gormecindo Lourenço Rodrigues, com data de 18 de Setembro de
2000, na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, escalão 1, índice 147.

Lília dos Santos, com data de 23 de Setembro de 2000, na catego-
ria de técnico profissional (natação) de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 191.

José Costa Ferreira, com data de 25 de Setembro de 2000, na
categoria de ajudante de pintor, escalão 1, índice 120.

Luís Filipe Duarte Soares, com data de 25 de Setembro de 2000,
na categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191.

Joana Ramos Gomes dos Santos, com data de 25 de Setembro de
2000, na categoria de técnico profissional (natação) de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191.

João Pedro Marreiros Espírito Santo Guerreiro, com data de 25
de Setembro de 2000, na categoria de técnico profissional (na-
tação) de 2.ª classe, escalão 1, índice 191.

Carlos Manuel Cordeiro de Carvalho, com data de 30 de Setembro
de 2000, na categoria de técnico profissional (natação) de 2.ª clas-
se, escalão 1, índice 191.

José António Brandão Ribeiro, com data de 6 de Outubro de 2000,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 147.

Carlos Alberto da Cruz Patrício, com data de 9 de Outubro de 2000,
na categoria de ajudante de canalizador, escalão 1, índice 120.

Ana Domingas Saraiva Fradinho, com data de 9 de Outubro de
2000, na categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400.

Cristina Manuela Simões de Gusmão Nogueira, com data de 9 de
Outubro de 2000, na categoria de técnico superior de 2.ª classe,
escalão 1, índice 400.

Carla Matias Ladeira Patrocínio, com data de 16 de Outubro de
2000, na categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400.

Maria João Costa Candeias Baptista Tomé, com data de 19 de Outubro
de 2000, na categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400.

Francisco Cunha Gouveia Sousa, com data de 20 de Outubro de
2000, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Rui Romano Inácio Peres Silva, com data de 23 de Outubro de
2000, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Jorge Miguel Afonso Marques, com data de 26 de Outubro de 2000,
na categoria de técnico de 2.ª classe, escalão 1, índice 285.

Carla Alexandra Pereira Seoane, com data de 27 de Outubro de
2000, na categoria de técnico profissional (natação) de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191.

Antónia José Apolónia Escoval Lopes, com data de 27 de Outu-
bro de 2000, na categoria de técnico superior assessor, esca-
lão 1, índice 610.

Carlos Alberto Sousa, com data de 2 de Novembro de 2000, na
categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.

Carlos Osório Gomes Borges, com data de 2 de Novembro de 2000,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.

João Manuel Martins Monteiro, com data de 2 de Novembro de
2000, na categoria de tratador-apanhador de animais, escalão 1,
índice 127.

Moisés Pedro Antunes Assis, com data de 3 de Novembro de 2000,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.
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Paulo Sérgio Ferreira Pestana, com data de 3 de Novembro de 2000,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.

Maria Lurdes Morais Ramos Dias, com data de 4 de Novembro de
2000, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índi-
ce 118.

Ana Sofia Roberto Ferreira Montez, com data de 6 de Novembro
de 2000, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 7, ín-
dice 191.

António Carlos Martins Lucas, com data de 6 de Novembro de
2000, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Ana Paula Costa Palhares, com data de 13 de Novembro de 2000,
na categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191.

Gracinda Emília Paulo Francisco, com data de 17 de Novembro
de 2000, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 4,
índice 147.

Ana Paula Dias Félix, com data de 20 de Novembro de 2000, na
categoria de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 132.

Sílvia Andreia Pinto Lopes, com data de 23 de Novembro de 2000,
na categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191.

Luís Filipe Azenha Bernardo, com data de 24 de Novembro de
2000, na categoria de arquitecto de 2.ª classe, escalão 1, índi-
ce 400.

Rui Manuel Conceição Marques, com data de 27 de Novembro de
2000, na categoria de ajudante de carpinteiro de limpos, esca-
lão 1, índice 120.

Francisco Amorim Moreira, com data de 28 de Novembro de 2000,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.

Paulo Jorge Silva Luís, com data de 4 de Dezembro de 2000, na
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
escalão 1, índice 147.

Sandra Isabel Silva Ramos, com data de 13 de Dezembro de 2000,
na categoria de técnico superior (ciências da comunicação) de
2.ª classe, escalão 1, índice 400.

José Filipe Barros Sousa, com data de 14 de Dezembro de 2000,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 147.

Ana Cristina Simões da Silva, com data de 18 de Dezembro de
2000, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índi-
ce 118.

Lucília da Costa Gouveia Dias, com data de 18 de Dezembro de
2000, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Anabela Dias Luís, com data de 18 de Dezembro de 2000, na ca-
tegoria de técnico profissional (fotografia) de 2.ª classe, esca-
lão 1, índice 191.

Paulo Sérgio Ramos da Silva, com data de 28 de Dezembro de 2000,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 147.

Ana Maria Gomes Palminha, com data de 29 de Dezembro de 2000,
na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 132.

Eunice Rute Santos Marques, com data de 3 de Janeiro de 2001,
na categoria de arquitecto de 2.ª classe, escalão 1, índice 400.

António José Ferreira Amado, com data de 3 de Janeiro de 2001,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especi-
ais, escalão 1, índice 147.

João José Salomé Teixeira, com data de 3 de Janeiro de 2001, na
categoria de operário mecânico, escalão 1, índice 181.

Rui Manuel Santana Leandro, com data de 4 de Janeiro de 2001,
na categoria de ajudante viveirista, escalão 1, índice 120.

Marco Alexandre Guerreiro Sousa Almeida, com data de 8 de Ja-
neiro de 2001, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 118.

Fernando Manuel Risto Lopes Belo, com data de 9 de Janeiro de
2001, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 7, índice
191.

Ana Margarida Lopes Santos Custódio, com data de 13 de Janeiro
de 2001, na categoria de técnico profissional (natação) de 2.ª clas-
se, escalão 1, índice 191.

Hugo Miguel Afonso Coelho Rodrigues, com data de 17 de Janeiro
de 2001, na categoria de técnico profissional de ambiente de
2.ª classe, escalão 1, índice 191.

Ana Lúcia Pereira Rosa, com data de 17 de Janeiro de 2001, na
categoria de técnico superior (sociologia) de 2.ª classe, escalão 1,
índice 400.

Manuel Domingues, com data de 22 de Janeiro de 2001, na cate-
goria de encarregado de serviços de higiene e limpeza, escalão 1,
índice 235.

Carlos Alberto Ramos Rodrigues, com data de 1 de Fevereiro de
2001, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Eduardo Gil Moreno d’Almeida, com data de 1 de Fevereiro de
2001, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 147.

Gaspar Silva Martins, com data de 1 de Fevereiro de 2001, na
categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.

Filipe Miguel Brito Frade Pinheiro, com data de 1 de Fevereiro de
2001, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 132.

Maria Eugénia Santos Lopes Paulitos, com data de 2 de Fevereiro
de 2001, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 118.

Ana Isabel Ribeiro Moreira Oliveira, com data de 6 de Fevereiro
de 2001, na categoria de técnico superior de educação especial
e reabilitação de 2.ª classe, escalão 1, índice 400.

Armindo Coelho Caetano, com data de 7 de Fevereiro de 2001,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 147.

Paulo Jorge Fernandes Domingos, com data de 7 de Fevereiro de
2001, na categoria de motorista de pesados, escalão 1, índice 142.

Isabel Maria Oliveira Bernardino, com data de 9 de Fevereiro de
2001, na categoria de ajudante de jardineiro, escalão 1, índice 120.

Marina Isabel Freitas Domingues, com data de 9 de Fevereiro de
2001, na categoria de técnico profissional (secretariado) de
2.ª classe, escalão 1, índice 191.

Joaquim Conceição Oleirinha, com data de 12 de Fevereiro de 2001,
na categoria de ajudante de jardineiro, escalão 1, índice 120.

Cláudia Sofia Santos França Ferreira, com data de 12 de Fevereiro
de 2001, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 7, ín-
dice 191.

Anabela Henriques Estevão, com data de 12 de Fevereiro de 2001,
na categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400.

Bernardino Almeida Neto, com data de 14 de Fevereiro de 2001,
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 147.

Antónia Maria Teles Rebocho Neves, com data de 15 de Feverei-
ro de 2001, na categoria de ajudante de jardineiro, escalão 1,
índice 120.

Maria Cristina Trafaria Rodrigues, com data de 15 de Fevereiro
de 2001, na categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400.

Fernando Paulo Espírito Santo Soares, com data de 19 de Feve-
reiro de 2001, na categoria de ajudante de pedreiro, escalão 1,
índice 120.

Joel Filipe Marques Filipe, com data de 22 de Fevereiro de 2001,
na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 134.

Sílvia Galufo Ferreirinho Marques, com data de 22 de Fevereiro
de 2001, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índi-
ce 134.

Manuela Rute Maximiano Paula, com data de 26 de Fevereiro de
2001, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 134.

Manuel Marques Ribeiro, com data de 1 de Março de 2001, na
categoria de ajudante de pedreiro, escalão 1, índice 120.

Carlos Manuel Marques Almeida, com data de 1 Março de 2001,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Joaquim Manuel Semedo Pina Monteiro, com data de 1 Março de
2001, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-
ce 148.

José António Varela Tavares, com data de 1 de Março de 2001,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Vítor Manuel Almeida, com data de 1 de Março de 2001, na cate-
goria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Hélder Manuel Picamilho Santos, com data de 1 de Março de 2001,
na categoria de chefe de serviços de limpeza, escalão 1, índi-
ce 285.

Margarida Maria Matos Coelho, com data de 1 de Março de 2001,
na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe, escalão 1, índi-
ce 400.

Sandra Maria Pereira Dias, com data de 1 de Março de 2001, na
categoria de engenheiro de ambiente de 2.ª classe, escalão 1,
índice 400.

Alexandre Gonçalo Louro Cerdeira, com data de 1 de Março de
2001, na categoria de engenheiro técnico (electrotecnia) de
2.ª classe, escalão 1, índice 285.

Pedro Jorge Sousa Lopes, com data de 5 de Março de 2001, aju-
dante de pedreiro, escalão 1, índice 120.

Carlos Manuel Nogueira Gomes, com data de 5 de Março de 2001,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Nuno Miguel Silva Monteiro, com data de 5 de Março de 2001,
na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Edite Paula Garcia Vicente, com data de 6 de Março de 2001, na
categoria de técnico profissional de animação cultural de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191.
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António Manuel Coelho Dias Palma, com data de 7 de Março de
2001, na categoria de ajudante de jardineiro, escalão 1, índice 120.

Maria Paula Silva Carvalho, com data de 7 de Março de 2001, na
categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

Rui Vieira Costa, com data de 7 de Março de 2001, na categoria
de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148.

19 de Março de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais
do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviços de Saúde Ocupacio-
nal, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 3262/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do

pessoal da Câmara Municipal de Anadia se encontra afixada nos
locais de trabalho para consulta do respectivo pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma legal, o
prazo de reclamação da referida lista é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Anúncio n.º 24/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação de lista
de adjudicações de 2000. — Nos termos do artigo 275.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se lista de todas as
adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 2000:

Designação da empreitada
Data

Forma de atribuição
Valor

Emtidade adjudicatáriade adjudicação da adjudicação

Trabalhos exteriores de reconstru-29-3-2000 Concurso limitado sem publica- 24 572 500$00 API, Construções, L.da

ção e readaptação do edifício ção de anúncio.
sede do município.

Concepção/execução do prolonga-24-5-2000 Concurso limitado sem publica- 24 738 000$00 Construções Pragosa, S. A.
mento da Rua Irene Lisboa — ção de anúncio.
saneamento e camada de desgaste.

Concepção/execução da passagem24-5-2000 Concurso limitado sem publica- 14 462 187$00 Construções Pragosa, S. A.
hidráulica sobre o afluente do rio ção de anúncio.
Salema — variante ao polidespor-
tivo.

Concepção/execução da passagem24-5-2000 Concurso limitado sem publica- 24 800 000$00 Construções Pragosa, S. A.
hidráulica sobre o rio Salema — ção de anúncio.
variante ao polidesportivo.

Reforço e ampliação da rede de24-5-2000 Concurso limitado sem publica- 16 424 340$00 Protecnil, Sociedade Técnica
águas de abastecimento a Arruda ção de anúncio. de Construção, L.da

dos Vinhos — zona sul — emprei-
tada de fornecimento e monta-
gem do equipamento electrome-
cânico.

Reconstrução dos arcos do aqueduto19-7-2000 Concurso limitado sem publica- 13 472 500$00 Gucilarte, Construção Civil e
ção de anúncio. Obras Públicas, L.da

Empreitada de construção da esta-11-10-2000 Concurso limitado sem publica- 17 193 461$00 EDIOC, Empreendimentos e
ção de tratamento de águas re- ção de anúncio. Obras, S. A.
siduais de Arruda do Vinhos —
sistema elevatório — estação
elevatória.

Equipamento electromecânico e ins-22-11-2000 Concurso limitado sem publica- 16 293 851$00 J. Lima Gomes, L.da

talações eléctricas para recupe- ção de anúncio.
ração de energia — piscina esco-
lar municipal.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 3263/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
faz-se público que a lista de antiguidades referente ao pessoal do
quadro desta Câmara Municipal reportadas a 31 de Dezembro do
ano findo se encontram afixadas no edifício dos Paços do Muni-
cípio e no parque de máquinas da Câmara Municipal de Avis desde
o dia de hoje (20 de Março de 2001).

Mais se faz público que da organização das listas cabe reclama-
ção, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, conforme se encontra estabelecido no artigo 96.º
do mencionado diploma legal.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria
Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 3264/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que foram celebrados entre esta autarquia e os traba-
lhadores abaixo descritos contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do disposto no artigo 18.º do citado diploma, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis me-
ses, nas seguintes categorias:

Técnico superior de psicologia (área de psicologia clínica) — Ana
Isabel Gonçalves dos Santos, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001.

Engenheiro civil — Marco António Graça da Costa, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.
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Engenheiro técnico civil — José Antero Esteves Semblano de Melo
e Castro, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

Engenheiro civil — Filipe Nuno Silvestre Figueiredo, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Técnico superior de sociologia — Zília Alexandra Reis Brito, com
efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001.

Tratador-apanhador de animais — Mário Manuel Quintas Tristão,
com efeitos a partir de 5 de Março de 2001.

Técnico superior de psicologia (área de psicologia do trabalho) —
Paulo Jorge Pereira Malico de Sousa, com efeitos a partir de
15 de Março de 2001.

[Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Manuel Abreu de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Edital n.º 146/2001 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pública
do Projecto de Regulamento para Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes. — António Pica Tereno, presidente
da Câmara Municipal de Barrancos:

Torna público, em cumprimento da deliberação n.º 37/CM/2001,
de 14 de Fevereiro, que, nos termos e para os efeitos previstos no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se pro-
cede à apreciação pública para recolha de sugestões, do projecto
de Regulamento em epígrafe, cujo texto se publica em anexo ao
presente edital.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao
presidente da Câmara Municipal de Barrancos, dentro do prazo de
30 dias seguidos, a contar desta data.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais públicos do costume e publicado
no Diário da República, 2.ª série.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes do Município de Barrancos

Preâmbulo

A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, atribui aos municípios competências para liquidação e
cobrança de taxa por ressarcimento dos prejuízos causados ao
município pela exploração de inertes na respectiva área, confor-
me previsto na alínea n) do artigo 19.º do referido diploma.

Atentas as razões de interesse público na defesa e preservação
do ambiente, bem como do princípio de participação e do dever
de colaboração entre a administração e os particulares, resolveu-
-se elaborar o presente Regulamento, o qual foi precedido de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, mediante publicação no Diário da República
(edital n.º .../01).

Assim, ao abrigo da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Barrancos, pela deliberação n.º .../AM/01, de .../...,
sob proposta da Câmara Municipal de Barrancos, aprovada pela
deliberação n.º .../CM/01, de .../..., determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por ressarcimen-
to dos prejuízos causados ao município pela exploração de inertes
na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que o produto da extracção se destine a ser
transaccionado.

Artigo 3.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município.

Artigo 4.º

Liquidação/pagamento

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 2.º far-se-á em
face da declaração que os exploradores dos inertes ficam obriga-
dos a apresentar na Secção de Licenças, Águas e Saneamento e
Contencioso.

2 — A declaração referida no número anterior será apresentada
até ao dia 10 de cada mês e relativamente ao mês anterior, de-
vendo a mesma conter a identificação do declarante, o número
total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo de inertes
e ser acompanhada de uma relação das facturas emitidas no mês,
discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-
-se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos três meses
anteriores e a alteração verificada na topografia do local da ex-
tracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se refere os n.os 1 e 2 ou os elementos que per-
mitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo para
o município, o explorador em falta será notificado por mandado
ou seguro do correio, para, no prazo de 10 dias úteis, pagar a di-
ferença acrescida pelos juros de mora, sob pena de, não o fazen-
do, se proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, deve-
rão os serviços municipais competentes promover, oficiosamente
e de imediato, a restituição ao interessado da importância indevi-
damente liquidada ou a mais paga.

7 — Não serão de fazer liquidações com restrições adicionais de
valor inferior a 10 euros.

8 — A Câmara Municipal poderá criar uma comissão destinada
a emitir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar,
nos casos referidos no n.º 3.

Artigo 5.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um li-
vro de registo de modelo fornecido pela Câmara Municipal (ver
anexo I), com termos de abertura e encerramento assinado pelo
presidente da Câmara, numerado e rubricado em todas as folhas,
no qual serão escriturados cronologicamente os valores sujeitos à
taxa, com indicação dos inertes, até oito dias após a emissão das
respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana, ou pela
facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 6.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e o termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 2.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 7.º

Fiscalização

1 — Compete à DAF/SLASC, através do sector da fiscalização,
a fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a entrada
dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas instalações
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e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte contabilís-
tico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 8.º

Contra-ordenação

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional (SMN), a
violação do disposto no artigo 6.º, ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 5.º e no n.º 2 do artigo 4.º;

b) De 20% a 200% do SMN, a não apresentação da declara-
ção referida no n.º 2 do artigo 4.º, ou a inexistência do
livro referido no artigo 5.º e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 7.º

2 — É da competência do presidente da Câmara Municipal de
Barrancos, que poderá delegar em qualquer vereador, a instauração
e instrução dos processos de contra-ordenação, bem como a apli-
cação das respectivas coimas.

Artigo 9.º

Normas revogatórias

É revogado o artigo 15.º do Regulamento Geral e Tabela de Taxas
Tarifas e Preços do Município, publicado no apêndice n.º 123, do
Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 25 de Agosto de 2000.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia .../.../2001.

ANEXO I

Modelo de livro
Declarante: ...
Local de extracção: ... Número da licença ...

Registo Factura Soma periódica
TipoNome do adquirente (1)

de inerte
Peso (ton.) Valor

Número Data Número Data Peso Valor

(1) Facultativo.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 3265/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que se encontram afixadas no Departamento de Gestão de Recur-
sos Humanos as listas de antiguidade dos funcionários desta Câma-
ra Municipal com referência a 31 de Dezembro de 2000, nos ter-
mos dos artigos 93.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março.

29 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 3266/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2
do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Novembro, torna-se
público, a vacatura de um lugar de cantoneiro de limpeza, na se-
quência do processo disciplinar instaurado a José Carlos Brinca
Martins de que resultou a pena de demissão com efeitos a 30 de
Março de 2001.

30 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 3267/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se públi-
co que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos proferido no uso da competência delegada, a contrata-
ção a termo certo por urgente conveniência de serviço, nos termos
da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com os seguintes indivíduos, com efeitos a 1 de
Abril de 2001:

Técnico superior de 2.ª classe, estagiário (psicologia educacional) —
Ana Isabel Antunes Beira.

Técnico superior de 2.ª classe, estagiário (arquitectura paisagista) —
Célia Marina Domingos Cardoso.

Técnico superior de 2.ª classe, estagiário (matemática aplicada à
gestão) — Luís Carlos Costa Pinheiro de Carvalho.

Técnico superior de 2.ª classe, estagiário (sociologia) — Raquel
Madeira Marques.

Técnico superior de 2.ª classe, estagiário (psicologia) — Elsa Cristina
Guerreiro Lopes Agostinho.

30 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 3268/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câmara
Municipal procedeu à contratação a termo certo dos seguintes
trabalhadores, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de re-
novação por iguais períodos, até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com efeitos a partir das seguintes datas:

José Manuel Silva Parrinha — pedreiro (escalão 1, índice 134),
desde 14 de Março de 2001.

Vanessa Sofia Hilário Noberto — arquitecto de 2.ª classe (escalão 1,
índice 400), desde 19 de Março de 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 3269/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos e contratações. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga,
procedeu à renovação e celebração dos seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Francisco José Carvalho Marques — renovado o contrato como
técnico profissional de construção civil de 2.ª classe, por des-
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pacho de 18 de Dezembro de 2000, pelo período de um ano,
com início em 17 de Janeiro de 2001.

António de Jesus Marques da Silva — renovado o contrato como
técnico profissional de construção civil de 2.ª classe, por des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001, pelo período de um ano, com
início em 22 de Fevereiro de 2001.

Artur Jesus Tinoco Marques, Rogério Paulo Peixoto Fernandes,
Rui António Oliveira Matos e Rui Miguel Ferreira Gomes —
renovados os contratos como cantoneiros, por despacho de 11
de Janeiro de 2001, pelo período de um ano, com início em 14
de Fevereiro de 2001.

Isaura Cidália Saraiva Rodrigues — renovado o contrato como
engenheira técnica civil, por despacho de 26 de Janeiro de 2001,
pelo período de um ano, com início em 9 de Março de 2001.

Teresa Filipa Assis Caldeira Cruz Corais — renovado o contrato
como arquitecta por despacho de 26 de Janeiro de 2001, pelo
período de um ano, com início em 22 de Março de 2001.

Hugo Jorge Faria Gomes — renovado o contrato como operário
qualificado/electricista, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001,
pelo período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

Bruno Miguel Meira Rodrigues — contratado como auxiliar téc-
nico de desenho, por despacho de 8 de Março de 2001, pelo
prazo de um ano, com início em 12 de Março de 2001, corres-
pondendo-lhe a remuneração do escalão 1, índice 191, do re-
gime retributivo da administração pública.

Mafalda Sofia Campos Vilaça — contratada como técnica supe-
rior jurista estagiária, por despacho de 15 de Março de 2001,
pelo prazo de um ano, com início em 15 de Março de 2001,
correspondendo-lhe a remuneração do escalão 1, índice 310, do
regime retributivo da administração pública.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 3270/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que por meu despacho de 8 de Março do ano corrente, foi
renovado pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/89, de 17 de Julho, com Domingos Joaquim Pereira
de Azevedo Ramalhão, com início em 10 de Abril de 2001.

O Presidente da Câmara, António Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 3271/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que se encontra afixada
nos lugares do costume a lista de antiguidades dos funcionários do
quadro próprio desta autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º
do decreto-lei acima mencionado.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso para reclamação.

15 de Março de 2001. — O Vereador, com poderes delegados,
Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 3272/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 15 de Março do ano em curso, foi renovado o contrato a ter-
mo certo, pelos períodos de seis meses, a contar do dia 1 de Abril
do ano em curso, para exercer funções na categoria de assistente
administrativo, Paulo Jorge Oliveira e Freitas.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 3273/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 13 de Março do ano em curso, foram renovados os contratos
a termo certo, pelos períodos de seis meses, a contar do dia 3 de
Abril do ano em curso, para exercer funções na categoria de jar-
dineiro:

José Vieira da Conceição.
João Luís de Abreu.
Luísa Maria Rodrigues Freitas Gonçalves.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 3274/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 8 de
Março de 2001, autorizei a renovação do contrato de trabalho a
termo certo, celebrado em 13 de Março de 2000, com Nuno Jorge
Rocha Nogueira, engenheiro civil, por mais um ano.

20 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 3275/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se
encontra afixada, junto à Divisão de Gestão Administrativa de
Pessoal e respectivos serviços municipais, a lista de antiguidade
dos funcionários deste município, com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

23 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa, Madalena Fer-
reira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 3276/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do preceituado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, se publica a lista das adjudicações de obras públicas efec-
tuadas no ano de 2000:

Empreitada Tipo de concurso Valor Entidade adjudicatária

Construção da Praça Amarela ....................Adicional ........... — F. Martins — Construções e Obras Públicas, L.da

Museu Casa do Tempo................................Público.............. 34 982 165$00 Fernando dos Santos José, L.da

Trabalhos a mais na empreitada da PraçaAdicional ........... 10 921 920$00 Lusobairrada — Sociedade de Construções, L.da

da Biblioteca.
Ligação da EN 236-1 à Moita (CM 512),Público.............. 16 257 844$00 Manuel Manso Nunes, L.da

alargamento e reforço do pavimento.
Ligação da EN 236-1 a Sarzedas de São Pe- Público.............. 15 108 734$00 Manuel Manso Nunes, L.da

dro (CM 1157), alargamento e reforço
do pavimento.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro M. Barjona de Tomaz Henriques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO
Aviso n.º 3277/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-

dades. — Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, e para efeitos do artigo 96.º do mesmo diploma,
avisam-se todos os interessados de que se encontra afixada a lista
de antiguidades dos funcionários e agentes deste município referi-
das a 31 de Dezembro de 2000.

15 de Março de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral, por delegação de competências, Francisco José
Alveirinho Correia.

Rectificação n.º 369/2001 — AP.  — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso n.º 11/2001 — SRH publicado no apêndice n.º 22 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro, respei-
tante a um contrato de trabalho a termo certo celebrado com o
técnico superior de 2.ª classe, história, variante em arqueologia, Sílvia
da Conceição Robalo Moreira, onde se lê «pelo período de um ano»
deve ler-se «pelo período de seis meses».

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE
Aviso n.º 3278/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-

tratos a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por meu despacho de 1 de Feverei-
ro de 2001, determinei a celebração dos contratos de trabalho a
termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, todos com início em 19 de Fevereiro do corrente
ano.

Pelo prazo de um ano:

Joana Ribeiro da Silva Ferreira Andrade — arquitecto.
Flávio Alberto Tavares Roque — cantoneiro.
João Manuel Ribeiro Durão — auxiliar de serviços gerais.
Maria do Céu Morujo Filipe Grácio — auxiliar de serviços gerais.
Marco Paulo Reis Montinho — auxiliar de serviços gerais.
Maria Joaquina dos Santos Margarido Saldanha — auxiliar de ser-

viços gerais.

Pelo prazo de seis meses:

Mercedes Leandro Mouro Flores — auxiliar de serviços gerais.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto
Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES
Aviso n.º 3279/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Junho, torna-
-se público que por despacho do presidente da Câmara Municipal
de 24 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo por mais um ano, com Guilherme António Tomaz
(engenheiro).

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA
Aviso n.º 3280/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de

contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te da Câmara de 30 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato
de trabalho a termo certo, por mais seis meses, celebrado em 4 de
Setembro de 2000, com Célia Maria dos Santos Gonçalves, téc-
nico de contabilidade e administração de 2.ª classe, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Março de 2001. — Por subdelegação, o Director do De-
partamento de Administração Geral, Gilberto Lopes.

Aviso n.º 3281/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de
Agosto, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal desta
Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de 2000 e orga-
nizada nos termos dos artigos 93.º e 94.º do normativo legal in-
vocado, se encontra afixada no átrio dos Paços do Município e na
Divisão de Recursos Humanos.

Ainda nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos contados da data de publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas para os Recursos Humanos, João Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ
Aviso n.º 3282/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Para os devi-

dos efeitos se toma público que, por despacho do vereador res-
ponsável pela gestão de pessoal, datado de 22 de Março de 2001,
foi celebrado contrato administrativo de provimento, nos termos
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com o seguinte
estagiário da carreira técnico profissional, fiscal municipal de
2.ª classe, Gilberto Gonçalves Santos Nobre, escalão 1, índice 167.

2 — Este contrato produz efeitos a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3 — Isento de visto do Tribunal de Contas.

22 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim
António Matias.

Despacho n.º 2998/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas
pela Câmara Municipal da Covilhã no ano de 2000:

Construção do caminho rural entre o Tortosendo e a varian-
te — 24 334 566$ — concurso limitado sem publicação de
anúncio — Lambelho & Ramos, L.da

Pavimentação de arruamentos em Sobral de São Miguel —
22 830 186$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — prioridade — Construção de Vias de Comunicação, L.da

Beneficiação do caminho rural entre o Sarzedo e Valhelhas —
35 571 513$ — concurso público — Construções António
Joaquim Maurício, L.da

Arranjos urbanísticos do Largo de Nossa Senhora de Fátima —
33 269 853$ — concurso público — Conegil — Empreiteiros,
S. A.

Terraplenagens do Parque Industrial do Tortosendo —
24 769 842$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — José Manuel Pinheiro Madaleno.

Substituição de solos no Parque Industrial do Tortosendo —
19 486 672$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — José Manuel Pinheiro Madaleno.

Construção do arruamento de ligação entre a ANIL e a esta-
ção da CP — Rua Nove, 1.ª fase — 24 696 232$ — con-
curso limitado sem publicação de anúncio — Lambelho &
Ramos, L.da

Reparação da escola primária do Canhoso — 12 921 413$ —
concurso limitado sem publicação de anúncio — Lambelho
& Ramos, L.da

Beneficiação do caminho agrícola entre a estrada de ligação
a Monte Serrano e Ferro por Quinta Nova — 33 168 339$ —
concurso público — Lambelho & Ramos, L.da

Construção das infra-estruturas das Penhas da Saúde —
133 327 089$ — concurso público — Lambelho & Ra-
mos, L.da

Construção do jardim-de-infância do Teixoso/trabalhos com-
plementares — 5 575 670$ — ajuste directo — Conegil —
Empreiteiros, S. A.

Construção da escola primária do Bairro Municipal —
51 650 504$ — concurso público — Tecnag — Construções,
Engenharia e Fiscalização, L.da

Pavimentação de arruamentos dentro da povoação dos Tri-
gais — 8 514 556$ — ajuste directo — Construções Antó-
nio Joaquim Maurício, L.da

Reparação da escola primária e jardim-de-infância dos Pene-
dos Altos/trabalhos complementares — 4 414 074$ — ajuste
directo — José Ramiro Moreira Dias.
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Reparação da escola primária e jardim-de-infância dos Pene-
dos Altos/trabalhos complementares — 2.ª parte —
2 269 886$ — ajuste directo — José Ramiro Moreira Dias.

Remodelação do edifício do antigo quartel dos bombeiros para
arquivo municipal — 59 755 159$ — concurso público —
Conegil — Empreiteiros, S. A.

Reconstrução da muralha da cidade na zona das Portas do Sol —
ajuste directo — Tecnasol FGE — Fundações e Geotecnia,
S. A.

Execução do estacionamento da Biblioteca Municipal da Covilhã
e ligação ao TCT — 24 447 420$ — concurso público —
Congeil — Empreiteiros, S. A.

Reparação do Mercado e Polidesportivo de Vila do Carvalho —
171 202 597$ — concurso público — Empreiteiros Casais
de António Fernandes Silva, S. A.

Adaptação de espaço para ensino — educação de adultos —
9 914 831$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — Constrope — Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Arranjo urbanístico da zona envolvente à Biblioteca Munici-
pal da Covilhã — 24 067 560$ — concurso limitado sem
publicação de anúncio — Conegil — Empreiteiros, S. A.

Pavimentação de arruamentos na Borralheira, freguesia de
Verdelhos — 9 592 176$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — prioridade — Construção de Vias de
Comunicação, L.da

Construção de arruamento de ligação entre a Rua do Campo
da ADE à zona da estação da CP/trabalhos complementa-
res — 2 597 085$ — ajuste directo — Lambelho & Ra-
mos, L.da

Construção do jardim-de-infância do Canhoso — 59 484 334$ —
concurso público — Constrope — Construção Civil e Obras
Públicas, L.da

Execução da rede de gás no Parque Industrial do Tortosendo —
21 820 749$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — Juarez & Gomes Marçalo, L.da

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
3.ª parte — 14 380 460$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
4.ª parte — 23 803 150$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
5.ª parte — 23 677 958$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
6.ª parte — 6 867 500$ — concurso limitado sem publica-
ção de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Construção de arruamento e infra-estruturas na 2.ª fase do
Parque Industrial da Covilhã — 15 823 065$ — concurso
limitado sem publicação de anúncio — Construções Antó-
nio Joaquim Maurício, L.da

Decoração com jogos de água no Largo de Nossa Senhora de
Fátima — 23 729 960$ — concurso limitado sem publica-
ção de anúncio — Conegil — Empreiteiros, S. A.

Renovação do antigo edifício do Banco Nacional Ultramari-
no — 99 713 917$ — concurso público — Constrope —
Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Requalificação da Rua de 6 de Setembro — 8 467 000$ —
concurso limitado sem publicação de anúncio — Constrope —
Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Construção das infra-estruturas eléctricas e telefónicas do
Parque Industrial do Tortosendo/1.ª fase — 18 767 925$ —
concurso limitado sem publicação de anúncio — Electro-
-Belarmino, L.da

Construção das infra-estruturas eléctricas e telefónicas do Parque
Industrial do Tortosendo/2.ª fase — 24 995 570$ — con-
curso limitado sem publicação de anúncio — Electro-
-Belarmino, L.da

Construção das infra-estruturas eléctricas e telefónicas do Parque
Industrial do Tortosendo/3.ª fase — 22 166 480$ — con-
curso limitado sem publicação de anúncio — Electro-
-Belarmino, L.da

Ampliação do cemitério do Tortosendo — 38 567 166$ —
concurso público — Certar — Sociedade de Construções, S. A.

Construção de um muro de gabiões na estrada municipal en-
tre a Vila do Carvalho e o Canhoso/2.ª fase — 17 535 000$ —
concurso limitado sem publicação de anúncio — Constru-
ções António Joaquim Maurício, L.da

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
1.ª parte — 21 950 013$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Fornecimento e aplicação de lancil nos arruamentos interio-
res do Parque Industrial do Tortosendo — 9 625 000$ —

concurso limitado sem publicação de anúncio — José Ma-
nuel Pinheiro Madaleno.

Pavimentação de passeios na Rua F da Zona Industrial do
Tortosendo — 24 426 960$ — concurso limitado sem pu-
blicação de anúncio — José Manuel Pinheiro Madaleno.

Remodelação da Praça da Biblioteca no Largo da Infanta-
ria 21 — 10 070 147$ — concurso limitado sem publica-
ção de anúncio — Conegil — Empreiteiros, S. A.

Reparação de fogos sociais na Biquinha e Tortosendo —
9 850 002$ — concurso limitado sem publicação de anún-
cio — Conegil — Empreiteiros, S. A.

Beneficiação da estrada nacional n.º 18 entre a Covilhã e o
Souto Alto — 216 319 234$ — concurso público — Lambelho
& Ramos, L.da

Beneficiação da estrada nacional n.º 230 entre a Covilhã e o
Tortosendo — 178 446 726$ — concurso público —
Lambelho & Ramos, L.da

Construção de um muro de suporte de terras no acesso ao
Casal da Serra, no Tortosendo/trabalhos complementares —
5 082 772$ — José Ramiro Moreira Dias.

Construção do pontão sobre o rio Zêzere entre as povoações
do Peso e do Pesinho — 303 232 105$ — concurso por
negociação — consórcio Conegil — Empreiteiros, S. A./
Lambelho & Ramos, L.da

Beneficiação da estrada municipal n.º 512 entre São Jorge da
Beira e o Sobral de São Miguel/2.ª fase — 24 628 938$ —
concurso limitado sem publicação de anúncio — Constru-
tora do Lena, S. A.

Beneficiação do acesso à Covilhã/trabalhos complementares/
2.ª parte — 15 931 422$ — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio — Construtora do Lena, S. A.

Remodelação do jardim público — 68 986 500$ — concurso
por negociação — Lambelho & Ramos, L.da

Construção da estrada municipal entre a Vila do Carvalho e o
Canhoso/4.ª fase — 24 942 944$ — concurso limitado sem
publicação de anúncio — Construções António Joaquim
Maurício, L.da

Terraplanagens junto aos edifícios do Fundo de Fomento, sito
na Rua de Mateus Fernandes — 9 720 000$ — ajuste di-
recto — José Manuel Pinheiro Madaleno.

Reparação do imóvel futura sede da Casa do Benfica —
5 373 104$ — ajuste directo — Joaquim Dias Costa.

Remodelação e beneficiação das Termas de Unhais da Serra —
3 605 982$ — ajuste directo — Joaquim Dias Costa.

Trabalhos de infra-estruturas — colocação de lancis no Par-
que Industrial do Tortosendo — 4 620 000$ — ajuste di-
recto — José Manuel Pinheiro Madaleno.

Silo auto do mercado municipal/construção civil —
9 731 312$ — ajuste directo — Lambelho & Ramos, L.da

Reparação da escola primária de São Silvestre — 995 144$ —
ajuste directo — Conegil — Empreiteiros, S. A.

Reparação de roupeiros nas casas de habitação social da Quinta
da Alampada — 540 000$ — ajuste directo — Joaquim Dias
Costa.

Construção de um tanque de rega e vedação de um terreno na
estrada municipal entre Vila do Carvalho e o Canhoso/
2.ª fase — 870 000$ — ajuste directo — Construções An-
tónio Joaquim Maurício, L.da

Reparação da escola primária e jardim-de-infância de Unhais
da Serra — 893 273$ — ajuste directo — Conegil — Em-
preiteiros, S. A.

Estrada de ligação do campo de futebol da ADE à estação e
GNR — 3 840 100$ — ajuste directo — Lambelho & Ra-
mos, L.da

Iluminação do parque de estacionamento frente ao Estádio
Santos Pinto — 3 596 950$ — ajuste directo — Electro-
-Belarmino, L.da

Reparação, beneficiação e ampliação do rés-do-chão, do edi-
fício da delegação escolar — 1 308 740$ — ajuste direc-
to — Joaquim Dias Costa.

Iluminação da Rua dos Montes Hermínios — 2 145 602$ —
ajuste directo — Electro-Belarmino, L.da

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 3283/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo
275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que,
durante o ano de 2000, foram adjudicadas as obras constantes do
mapa anexo.
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Lista das adjudicações efectuadas durante ano 2000, a que se refere o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuiçãosem IVA

Construtora do Lena, S. A.Pavimentação das Ruas 2, 3 e 4 em Monte da Pedra4 488 000$00 Ajuste directo com consulta.
Construções J. J. R. e Filhos, Pavimentação das ruas envolventes à Rua 2B do Bair-3 174 140$00 Ajuste directo com consulta.

L.da ro de Habitação Económica Cruz de Malta em Crato.
Mundipedra — Sociedade deCalcetamento da Urbanização da Fonte do Crespo —4 737 000$00 Ajuste directo com consulta.

Construções, L.da Crato.
Mundipedra — Sociedade deCalcetamento do jardim municipal — Crato ........... 798 000$00 Ajuste directo com consulta.

Construções, L.da

Mundipedra — Sociedade deCalcetamento Rua de D. Nuno Álvares Pereira, Crato 917 000$00 Ajuste directo.
Construções, L.da

Mundipedra — Sociedade deCalcetamento Rua de São Pedro — Aldeia da Mata2 737 000$00 Ajuste directo com consulta.
Construções, L.da

Mundipedra — Sociedade deCalcetamento da Rua da Cabine — Flor da Rosa ..... 992 000$00 Ajuste directo.
Construções, L.da

Mundipedra — Sociedade deOrdenamento do Largo do Monte Cinco em Gáfete 7 435 256$00 Concurso limitado sem publi-
Construções, L.da cação de anúncio.

Keller Grundbau GmbH ....... Neutralização dos furos AC3 a AC4 e nascente das2 045 500$00 Ajuste directo com consulta.
Termas da Fadagosa do Monte da Pedra.

Mundipedra — Sociedade deCalcetamento de arruamentos no cemitério de Gáfete2 713 568$00 Ajuste directo com consulta.
Construções, L.da

Construções Aquino e Rodri-Enquadramento paisagístico da piscina coberta do 98 706 589$00Concurso público.
gues, S. A. Crato e infra-estruturas.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 3284/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Cuba
celebrou contrato de trabalho a termo certo com Joaquim Antó-
nio Estevens dos Santos, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com início em 6 de Março de 2000, auferindo mensalmente a quantia
de 89 700$.

O contrato terá a duração de um ano, e foi efectuado ao abrigo
da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7
de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS
Aviso n.º 3285/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que se encontra afixada no edifício dos
Paços do Município (junto à Secção de Recursos Humanos) a lista
de antiguidade, aprovada conforme os preceitos estabelecidos nos
artigos 93.º a 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 3286/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 9 de Março de 2001, foram res-
cindidos por mútuo acordo, os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 11 de Março de 2001,
relativos aos seguintes trabalhadores:

Nelson de Jesus Oliveira Ribeiro — auxiliar de serviços gerais.
Leonel Marques Almeida Latas — pedreiro.
Carlos António Aranda dos Santos — técnico profissional de cons-

trução civil de 2.ª classe.
Augusto José Pinheiro Varela — cabouqueiro.
André Celestino Ourives Ventinhas — cabouqueiro.

13 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1

do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 3287/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, foram rescindidos por mútuo acordo os
contratos de trabalho a termo certo celebrados ao abrigo do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com efei-
tos a partir de 12 de Março de 2001, relativos aos seguintes tra-
balhadores:

Ana Maria Maia Charrua — cantoneiro de limpeza.
Anabela Maria Richau Maximino Ribeiro — cantoneiro de lim-

peza.
Anacleto Maria Caixinha de Matos — cantoneiro de limpeza.
Domingos António Pereira dos Santos — cantoneiro de limpeza.
João Paulo Abegoaria — varejador.
Paula Assunção Sendas Santos Barreiros — cantoneiro de limpeza.

14 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 3288/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do vereador
do Pelouro de Recursos Humanos, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 5 de Março de 2001:

Ana Clara Costa Rosmaninho — em 8 de Maio de 2000, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis meses.

Cassilda Zambujo da Silva Pires Figueira — em 3 de Maio de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de
seis meses.

Fátima dos Anjos Almeida Latas — em 9 de Maio de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

Gertrudes Maria Claré Ramalho Maneiras — em 9 de Novembro
de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, até 4 de
Agosto de 2001.
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Manuela de Jesus Croca Catarino — em 8 de Maio de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

Ricardo Jorge Ourives Ventinhas — em 8 de Maio de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

Maria José Gião Fadista Grenha Camelo — em 2 de Novembro de
1999, com a categoria de técnico de 2.ª classe, relações públi-
cas, pelo período de seis meses.

Florival Rosado Serrano — em 24 de Maio de 2000, com a cate-
goria de fiel de aeródromo, pelo período de seis meses.

Ana Paula Serrano Lameiro — em 9 de Novembro de 2000, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe, economista, pelo
período de seis meses

Despacho datado de 6 de Março de 2001:

Carlos Francisco Baioneta Almeida — em 2 de Novembro de 2000,
com a categoria de arquitecto de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Despacho de 7 de Março de 2001:

António João Balhé Timóteo — em 31 de Maio de 2000, com a
categoria de operador de estações elevatórias, pelo período de
seis meses.

Jesuína Prudência Pinto dos Santos — em 15 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneira de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria Inácia Pias Carvalho Moreirinho — em 15 de Novembro
de 1999, com a categoria de cantoneira de limpeza, pelo período
de seis meses.

Despacho de 13 de Março de 2001:

Maria Felícia Costa Barreto Trouxa — em 1 de Junho de 2000,
com a categoria de auxiliar administrativo, pelo período de seis
meses.

Eugénia Maria Figueiredo Silva — em 1 de Junho de 2000, com a
categoria de técnico profissional de construção civil de 2.ª clas-
se, pelo período de seis meses.

Joaquim José Soares Leonardo — em 15 de Novembro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de
seis meses.

Lino Rodrigo Cachapa Mourão — em 6 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de
seis meses.

Tristão do Carmo Lopes dos Santos — em 2 de Novembro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de
seis meses.

Nuno Miguel Ferreira Nunes — em 1 de Junho de 2000, com a
categoria de carpinteiro de limpos, pelo período de seis meses.

16 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 3289/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de três
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo da cidadã Maria João Lopes Pereira, na categoria de
estagiário, técnico superior, área de recursos humanos, escalão 1,
índice 310, da categoria, com efeitos a 19 de Abril de 2001, con-
forme cláusula inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isento
do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a
redacção da Lei n.º 13/96.)

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 3290/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se faz público que, através do meu despacho datado de
21 de Março de 2001, foi rescindido, a pedido do próprio, o con-
trato individual de trabalho a termo certo, a tempo parcial, com
o cidadão Hugo José Ribeiro Salgado Leite, com a categoria de
auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 22 de Março de
2001 (inclusive).

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Aviso n.º 3291/2001 (2.ª série) — AP. — Avisam-se todos

os interessados de que foi afixada no hall de entrada do Departa-
mento de Administração Geral, sito na Rua de Domingos Guieiro,
8, em Faro, a lista de antiguidades dos funcionários desta autar-
quia com referência a 31 de Dezembro de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 93.º, 94.º e 95.º do decreto-lei, de 31 de Março.

Mais se torna público que da organização das listas cabe recla-
mação nos termos do artigo 96.º do já referido decreto-lei.

14 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 3292/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que em cumprimento do meu despacho datado de 15 de Março de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de assistente administrativo, pelo período de
um ano, com início em 15 de Março de 2001, os seguintes candi-
datos:

Maria Manuela Marçalo Cavaco.
Hugo Ferreira Poeira.
Isabel de Aguiar e Mira Melo e Silva.

15 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE
Aviso n.º 3293/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos do dis-

posto nos artigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidades
do pessoal desta autarquia, em relação a 31 de Dezembro de 2000,
encontrando-se afixados os exemplares da mesma, no edifício dos
Paços do Concelho, para consulta do respectivo pessoal.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo
diploma legal, o prazo de reclamações é de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Aviso n.º 3294/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos e para

os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se faz público que se encontra afixada na
secretaria da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, e
pelo período de 30 dias, a lista de antiguidade do pessoal do qua-
dro a que se refere o artigo 93.º da organização da lista de antigui-
dade cabe reclamação, nos termos do artigo 96.º do citado diplo-
ma, a deduzir no prazo durante o qual a mesma se encontra afixada.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Manuel da Conceição Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA
Aviso n.º 3295/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pública a lista de anti-
guidades do pessoal do quadro do município de Freixo de Espada à
Cinta, elaboradas nos termos do artigo 93.º do citado diploma le-
gal, e reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada
no átrio do edifício dos Paços do Concelho de Freixo de Espada à
Cinta.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA
Aviso n.º 3296/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de pes-

soal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, pelo meu despacho de 28 de Fevereiro de 2001, foi renovado
o contrato a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos termos
do artigo 18.º, alínea d), n.º 2, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com a trabalhadora Lina Maria Barreto Barroqueiro, téc-
nico de 2.ª classe, engenheiro técnico civil, escalão 1, índice 285,
com efeitos a partir de 7 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Aviso n.º 3297/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de pes-
soal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, pelo meu despacho de 1 de Março de 2001, foi renovado o
contrato a termo certo, pelo prazo de um ano, nos termos do
artigo 18.º, alínea d), n.º 2, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com a trabalhadora Maria Luísa Palhas da Silva, técnico
superior de 2.ª classe, arquitecta, escalão 1, índice 400, com efei-
tos a partir de 2 de Abril de 2001.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 3298/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, torna público que a lista de
antiguidade referente ao pessoal do quadro privativo desta Câmara,
reportada a 31 de Dezembro do ano anterior, se encontra afixada
nos placards existentes nos vários serviços desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso, conforme o n.º 1 do artigo 96.º
do referido diploma.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

Aviso n.º 3299/2001 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de
Julho, aplicado à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu despacho, torno
público que foi celebrado contrato a termo certo, ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses (renovável), com início em
12 de Março de 2001, com a categoria de técnico superior de
2.ª classe, arquitecto, com Débora Marisa Lourenço Caires da Costa.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 3300/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram
renovados por mais um ano, com início em 17 de Abril de 2001
os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

Paulo José Igreja Ventura — encarregado de parques desportivos e
recreativos.

Paulo Manuel Matos Feijão — encarregado de parques desporti-
vos e recreativos.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 3301/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento
ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, listam-se no quadro seguinte todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas por esta Câmara Municipal durante o ano de
2000:

Empreitada Tipo
Data

Adjudicatário
Valor

de adjudicação de adjudicação

Ampliação, adaptação e restauro de escolaPúblico........................ 12-1-2000 Construções Sequita, L.da..... 29 968 187$00
do 1.º ciclo.

Palácio da Justiça — beneficiação .................Público........................ 6-12-2000 ACF, Arlindo Correia & Fi- 55 574 713$00
lhos, S. A.

Construção de piscinas de Azinhaga ..............Público........................ 15-11-2000 Fragoso & Filhos, L.da......... 80 609 124$00
Beneficiação do caminho agrícola n.º 31...... Público........................ 3-3-2000 Construtora do Lena, S. A. 42 954 778$00
Beneficiação do caminho agrícola n.º 30...... Público........................ 3-3-2000 Construtora do Lena, S. A. 25 438 472$00
Rede de drenagem pública de águas residuaisLimitado .................... 12-1-2000 Silvério & Melro, S. A. ....... 13 002 340$00

pluviais — loteamento do Lorvão.
Posto de turismo 1.ª fase.............................. Ajuste directo com con- 14-4-2000 Construforte, L.da ................ 3 625 700$00

sulta.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Veiga Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR
Aviso n.º 3302/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 2 de Fevereiro de 2001,
efectuou contratação por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, por um ano, não renovável, com José da Costa Pinto,
na categoria de fiel de armazém, com início de funções em 1 de
Fevereiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3303/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho do
vice-presidente da Câmara de 4 de Janeiro de 2001, efectuou as

seguintes contratações por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes categorias:

Isabel Maria T. A. S. D. G. Magalhães — técnico superior juris-
ta de 2.ª classe, com início de funções em 4 de Janeiro de
2001.

Armando Maciel Ferreira de Oliveira — nadador-salvador, com início
de funções em 4 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3304/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho do
vice-presidente da Câmara de 8 de Fevereiro de 2001, efectuou
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contratação por urgente conveniência de serviço, nos termos dos
artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
dois meses, não renovável, com Carlos Manuel Esteves S. Perei-
ra, na categoria técnico superior de 2.ª classe (área de sociologia),
com início de funções em 12 de Fevereiro de 2001.

9 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3305/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que Maria Deolinda Silva Moreira, com a ca-
tegoria de servente, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, rescindiu contrato com a Câmara Municipal, a partir do dia
1 de Março de 2001, inclusive.

12 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3306/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se publico que João Paulo Fontoura Rebelo, com a ca-
tegoria de limpa-colectores, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, rescindiu contrato com a Câmara Municipal, a partir
do dia 13 de Março de 2001, inclusive.

14 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3307/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho do
vice-presidente da Câmara de 13 de Março de 2001, efectuou a
seguinte renovação de contratos por urgente conveniência de ser-
viço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, nas seguin-
tes categorias:

Patrícia Fernanda Santos R. Moreira — assistente administrativo,
com início de funções em 14 de Março de 2000.

Sandra Cristina Mendes Queirós — assistente administrativo, com
início de funções em 14 de Março de 2000.

Vítor Manuel Martins Leite da Silva — auxiliar técnico de turis-
mo, com início de funções em 14 de Março de 2000.

José Manuel Conceição Soares — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com início de funções em 14 de Março de
2000.

Mário Pedro Santos Ferreira — fiel de mercados e feiras, com início
de funções em 14 de Março de 2000.

Elsa Maria Araújo Neves — servente, com início de funções em
14 de Março de 2000.

Manuel António Marques Brites — servente, com início de fun-
ções em 14 de Março de 2000.

Álvaro Alves Freitas Pião — servente, com início de funções em
14 de Março de 2000.

António José Ramos de Carvalho — servente, com início de fun-
ções em 14 de Março de 2000.

Carlos Joaquim Martins Fernandes — servente, com início de funções
em 14 de Março de 2000.

16 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 3308/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 16 de Março de 2001, efec-
tuou a seguinte renovação de contratos por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, na seguinte
categoria:

Servente, com início de funções em 20 de Março de 2000:

António Rui Silva Martins.
Carlos Alberto Lopes Cardoso.
Celso António Nunes Magalhães.
Fernando Sousa Oliveira.
Jorge Manuel Sousa França.
José Luciano Oliveira Pontes.
Pedro Nuno Rocha Cardoso.
Rui César Teixeira Branco.
Rui Moura Peixoto Magano.

16 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS
Aviso n.º 3309/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2

do artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,
aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, e n.º 3 do
artigo 68.º-A, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, adi-
tado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
publica-se, a propósito das taxas de obras de loteamentos e obras
de urbanização e taxas de obras particulares, o Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças e Outras Receitas Municipais, aprovado pela
Assembleia Municipal de Lagos, na sua sessão ordinária realizada
em 6 de Dezembro de 1999 (5.ª reunião — 27 de Dezembro de
1999), com entrada em vigor em 1 de Fevereiro de 2000, confor-
me editais afixados para o efeito nos lugares do estilo e que tem
como lei habilitante, a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Fi-
nanças Locais).

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
e Outras Receitas Municipais

Nota justificativa

O Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras Receitas
Municipais vigora desde 1 de Agosto de 1994.

Durante o período decorrido até à data constata-se a necessida-
de de se introduzirem algumas alterações, designadamente no que
concerne:

À criação de novas taxas justificadas, em face de legislação,
entretanto publicada, como é o caso, a título de exemplo
do diploma que regula o novo regime jurídico dos empre-
endimentos turísticos e estabelecimentos de restauração e
bebidas, reposição de pavimentos na via pública por mo-
tivo de obras e do novo regime jurídico referente aos ci-
clomotores;

À criação de incentivos, mediante redução de taxas, visando
a recuperação dos prédios localizados no centro histórico
da cidade;

À actualização de diversas taxas cujas quantias comparativa-
mente com as taxas praticadas noutros municípios se en-
contram fixadas em valores mais reduzidos.

A elaboração de uma nova tabela que revoga a anterior obede-
ceu a um estudo comparativo com as tabelas de taxas de câmaras
municipais de diferentes graus e colorações políticas, tendo-se seguido
o critério de nivelamento pelas tabelas de valores mais elevados,
mantendo-se inalterável o valor das taxas quando o quantitativo
actualmente fixado já atinge o valor mais elevado.

Em matéria de finanças locais as câmaras municipais, detêm inteira
competência no que se refere à fixação de taxas não sendo curial
reivindicar-se o reforço da capacidade financeira, junto dos ór-
gãos de soberania quando não aproveitam os seus próprios pode-
res para, de algum modo, reforçarem os meios financeiros de que
carecem.

Nestas circunstâncias, submete-se à aprovação do órgão delibe-
rativo do município a nova tabela.

Artigo 1.º

Taxas e licenças

É aprovada a nova Tabela de Taxas e Licenças e Outras Recei-
tas Municipais a cobrar pela Câmara Municipal de Lagos, bem como
o respectivo Regulamento, de que aquela fica a fazer parte inte-
grante.

Artigo 2.º

Pagamento de custas judiciais
No processos administrativos de interesse particular, designada-

mente os de arrancamento de árvores, haverá lugar ao pagamento
de custas a liquidar nos termos do Código de Custas Judiciais que
reverterão integralmente para o município, salvo se constituírem
compensação de despesas efectuadas por funcionários ou se desti-
narem às partes ou particulares que intervenham nos processos.

Artigo 3.º
Urgências

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas vias e ou-



15APÊNDICE N.º 49 — II SÉRIE — N.º 92 — 19 de Abril de 2001

tros, cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, será
cobrado o quíntuplo das taxas fixadas na Tabela, desde que o pe-
dido seja satisfeito no prazo de quarenta e oito horas (dois dias
úteis) após a entrada do requerimento.

Artigo 4.º

Pagamento em prestações

Nos casos de insuficiência económica, desde que devidamente
comprovada e requerida, poderá ser autorizado o pagamento em
prestações.

Artigo 5.º

Renovação de licenças

Os pedidos de renovação ou prorrogação de prazos de licenças
da competência da Câmara Municipal, ou do seu presidente e ve-
readores no uso de competência delegada ou subdelegada, serão feitos
nos termos dos respectivos regulamentos municipais.

Artigo 6.º

Isenções

1 — Sem prejuízo das situações especiais previstas neste Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras Receitas Munici-
pais ou em legislação especial, estão isentas de pagamento de to-
das as taxas o Estado e seus institutos e organismos autónomos
personalizados.

2 — A Câmara, sem prejuízo das isenções previstas na Tabela,
poderá conceder isenção de outras taxas e licenças previstas na
mesma, às pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pública
administrativa, às instituições privadas de solidariedade social e às
instituições culturais, desportivas, recreativas, profissionais e co-
operativas.

3 — A Câmara poderá reduzir até 50% o montante das taxas a
pagar por munícipes em situação económica difícil, devidamente
comprovada pela respectiva junta de freguesia e pelo Serviço So-
cial da Câmara Municipal através de inquérito assistencial a orga-
nizar para o efeito.

4 — As pessoas só poderão usar da isenção prevista nos núme-
ros anteriores, bem como das isenções especiais previstas em leis,
caso provem documentalmente perante a Câmara Municipal a si-
tuação invocada, não ficando desobrigados, em caso algum, da
obtenção do respectivo alvará de licença.

Artigo 7.º

Agravamento

Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou ou-
tros actos seja efectuado fora dos prazos fixados nos respectivos
regulamentos municipais ou sempre que qualquer acto seja prati-
cado sem licença, as taxas devidas sofrerão os agravamentos cons-
tantes dos respectivos capítulos da Tabela, não havendo lugar ao
pagamento de multa ou coima, salvo se a transgressão tiver sido
autuada ou objecto de processo de contra-ordenação.

Artigo 8.º

Validade das licenças

1 — As licenças terão o prazo de validade delas constante.
2 — As licenças previstas nas 3.ª, 4.ª e 8.ª secções do capítuloI,

têm carácter precário, podendo a Câmara fazer cessar a validade
das mesmas, mediante justa indemnização, se for o caso disso, ou
de as não renovar findo o prazo de concessão, sem direito, neste
caso, a qualquer indemnização.

Artigo 9.º

Arredondamento nas cobranças

Em todas as cobranças previstas na Tabela anexa, proceder-se-
-á, no total, ao arredondamento para a dezena de escudos imedi-
atamente superior e, no caso de cobrança em euros, ao arredonda-
mento na segunda decimal.

Artigo 10.º

Arredondamento nas medidas

Quando as taxas sejam cobradas em metros lineares, metros
quadrados ou metros cúbicos, haverá sempre lugar ao arredonda-
mento para a unidade imediatamente superior.

Artigo 11.º

Débito ao tesoureiro

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das taxas
e licenças previstas nesta Tabela poderão, mediante deliberação
da Câmara Municipal, ser debitadas ao tesoureiro, com excepção
daquelas cujo custo já está incluído na respectiva taxa.

2 — Seguir-se-ão para as regras estabelecidas para a cobrança
de receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem individuali-
zar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor individual, a
quantidade e o valor total da cobrança em cada dia.

Artigo 12.º

Rendimento sujeito a IVA

As taxas constantes na Tabela, resultantes de actividades sujei-
tas a IVA, integram o imposto que seja devido.

Artigo 13.º

Taxas fixadas em regulamentos próprios

Além das taxas expressamente previstas na Tabela anexa e suas
alterações, outras existem cujos valores são fixados em regulamentos
próprios ou fixados em leis, tais como metrologia, armas, exercí-
cio de caça e outros.

Artigo 14.º

Taxas municipais a cobrar pelas juntas de freguesia

As juntas de freguesia quando pratiquem, legalmente, actos da
competência da Câmara Municipal cobrarão as taxas municipais e
respectivos quantitativos fixados na Tabela de Taxas e Licenças e
Outras Receitas Municipais em vigor na área do município, nos
termos nela estabelecidos que constituirão receitas das freguesias.

Artigo 15.º

Proibição de fixação de taxas municipais
pelas juntas de freguesia

É vedado às juntas de freguesia o estabelecimento de taxas e
respectivos quantitativos no tocante aos actos da competência da
Câmara Municipal, cuja prática lhes tenha sido delegada.

Artigo 16.º

Actualização anual

A Tabela de Taxas e Licenças que faz parte integrante deste
Regulamento será automaticamente actualizada, anualmente, no
1.º dia útil do mês de Janeiro, em função do índice de preços ao
consumidor, apurado pelo INE, arredondado para a dezena de es-
cudos imediatamente superior, e no caso de cobrança em euros,
arredondado na segunda decimal, competindo ao Departamento dos
Serviços Centrais, proceder às respectivas operações, reportadas
quanto à actualização, à inflação do mês anterior e, bem assim, à
publicação em edital da respectiva Tabela actualizada, devidamen-
te visada pela Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Dúvidas e omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e as dúvi-
das serão resolvidas por deliberação municipal em face de parecer
do Departamento dos Serviços Centrais.

Artigo 18.º

Revogação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras
Receitas Municipais revogam a anterior regulamentação sobre a
matéria.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras
Receitas Municipais entram em vigor em data a fixar pela Câma-
ra Municipal, mas nunca antes de decorridos 15 dias sobre a sua
publicação em edital.
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Tabela de Taxas e Licenças

Valor Valor
em escudos em euros

CAPÍTULO I

Impostos indirectos — taxas

1.A SECÇÃO

Actividades em mercados

Artigo 1.º 

Pelo exercício das seguintes actividades:

1) Taxa de emissão do cartão de vendedor ambulante............................................................................. 5 900 29,43
2) Taxa de emissão do cartão de feirante................................................................................................. 5 900 29,43
3) Taxa de emissão do cartão de produtor............................................................................................... 1 300 6,48
4) Taxa de emissão de segunda via do cartão ........................................................................................... 830 4,14
5) Renovação de cartões de vendedor ambulante, feirante e produtor.................................................. 1 300 6,48

2.A SECÇÃO

Obras e loteamentos particulares

1.A SUBSECÇÃO

Execução de obras

Artigo 2.º 

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos, por técnico e por obra:

1) Obras até 250 m2 de área coberta........................................................................................................ 1 800 8,98
2) Obras com área superior a 250 m2 ...................................................................................................... 9 000 44,89

Artigo 3.º 

Taxa geral a aplicar em todas as licenças:

1) Por período até 30 dias ou fracção...................................................................................................... 890 4,44
2) Por período superior a 30 dias, por cada mês ou fracção.................................................................. 1 800 8,98

Artigo 4.º 

A prorrogação a que se refere o n.º 6 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 445/91, está sujeita às taxas
previstas nesta secção.

Artigo 5.º 

Taxa a aplicar pela prorrogação de prazo para acabamentos (n.º 7 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro), 5% por cada mês sobre o valor das taxas relativas à superfície, cobradas na licença
inicial, estabelecidas no n.º 7 do artigo 8.º desta Tabela.

Artigo 6.º 

A prorrogação a que se refere o n.º 5 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, está sujeita às taxas previstas nesta secção.

Artigo 7.º 

1 — Relativamente a obras em jazigos e sepulturas, aplicam-se as taxas e normas fixadas nesta secção
«Obras».

2 — Serão gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza e
beneficiação, quando requeridas e executadas por instituições de beneficência.

Artigo 8.º 

Taxas especiais a acumular com as do artigo anterior, quando devidas:

1) Construção, reconstrução ou modificação de muros, suporte ou vedação ou de outras vedações de-
finitivas confinantes com a via pública, por metro linear ou fracção.............................................. 260 1,30

2) Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública,
por metro linear ou fracção.................................................................................................................. 260 1,30

3) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras
e congéneres, quando de tipo ligeiro, por metro quadrado ou fracção.............................................. 260 1,30
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Valor Valor
em escudos em euros

4) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edi-
fícios ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouros, esplanada, etc., por metro qua-
drado ou fracção ..................................................................................................................................... 260 1,30

5) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores), por cada................. 6 200 30,93
6) Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos de

portas e janelas, por metro quadrado ou fracção da superfície modificada....................................... 310 1,55
7) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou de modificação, por metro quadra-

do ou fracção relativamente a cada piso:

a) Para habitação.............................................................................................................................. 110 0,55
b) Para fins comerciais, industriais, profissões liberais, garagens (que não fiquem adstritas a

condomínios habitacionais) e outros.......................................................................................... 210 1,05

8) Obras de beneficiação exterior:

a) Edifícios, por piso:

1) Até dois pisos ..................................................................................................................... 520 2,59
2) De mais de dois pisos ........................................................................................................1 100 5,49

b) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por cada um........................................... 1 100 5,49

9) Piscinas:

a) Por cada uma, incluindo casa de filtros e zona envolvente..................................................... 25 800 128,69
b) Por cada metro quadrado ou fracção de espelho de água ......................................................... 5202,59

10) Demolições:

a) Edifícios, por piso demolido ........................................................................................................ 5 200 25,94
b) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por cada................................................. 1 800 8,98

Artigo 9.º 

Corpos salientes de construção na parede, projectados sobre vias públicas logradouros ou outros lugares
públicos, sob administração municipal, taxas a acumular com as dos artigos 3.º e 8.º , por piso e por metro
quadrado ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes ...............................2 100 10,47
b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação .................................20 600 102,75

Artigo 10.º 

1 — As medidas em superfície para efeito do disposto nesta secção, abrangem a totalidade da área a
construir ou modificar, incluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte
que em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2 — Quando para a liquidação das taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á um arredon-
damento por excesso no total de cada espécie.

3 — A cada prédio corresponderá uma licença de obras.
4 — Na área intramuros as taxas relativas aos balanços sobre a via publica serão elevadas para o triplo.

Artigo 11.º 

As taxas a que se referem os artigos 3.º e 8.º sempre que aplicadas às construções em condomínios fe-
chados serão elevadas ao triplo.

2.A SUBSECÇÃO

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 12.º 

 Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapumes:

1) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias ou fracção:

a) Por piso do edifício por eles resguardados e por metro linear ou fracção, incluindo cabe-
ceiras ............................................................................................................................................. 110 0,55

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pública .................................................... 170 0,85

2) Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não definida pelo tapume),
por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção............................................................... 110 0,55

Artigo 13.º 

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

1) Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade e por cada 30 dias ou fracção ................... 9304,64
2) Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e outras ocupações autorizadas para obras, por

metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................................................................. 1 800 8,98



APÊNDICE N.º 49 — II SÉRIE — N.º 92 — 19 de Abril de 200118

Valor Valor
em escudos em euros

Artigo 14.º 

1 — As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras
a que respeitam, incluindo os prazos de tolerância, que também lhes são aplicáveis.

2 — Quando os tapumes e outros resguardos forem também utilizados para publicidade que não seja
constituída por simples cartazes, as taxas a aplicar poderão ser elevadas até ao dobro.

3 — A colocação de tapumes, andaimes, instalação de gruas e abertura de valas na via pública, por
motivos de obras, obriga o requerente a dotar o espaço ocupado pelos mesmos de protecção, quer aérea,
quer vertical e ou horizontal, destinadas à segurança da circulação dos cidadãos.

Artigo 15.º 

Reposição de pavimento da via pública: levantado ou danificado por motivo de realização de quaisquer
obras ou trabalhos promovidos por particulares, por metro quadrado ou fracção:

Macadame ...................................................................................................................................................... 5 200 25,94
Semipenetração ............................................................................................................................................. 420 2,09
Tapete betuminoso........................................................................................................................................ 4 200 20,95
Revestimento superficial betuminoso .......................................................................................................... 5 200 25,94
Calçada em cubos .......................................................................................................................................... 3 100 15,46
Calçada em paralelepípedos .......................................................................................................................... 4 200 20,95
Passeio em pavê (cimento)..........................................................................................................................4 200 20,95
Passeio em calçada miúda ............................................................................................................................. 5 200 25,94

Artigo 16.º 

Guindastes, gruas, veículos pesados e semelhantes, por cada um e por 30 dias ..........................................3 100 15,46

3.A SUBSECÇÃO

Prorrogação de prazos para início de execução obrigatória de obras

Artigo 17.º 

Para obras periódicas de reparação e beneficiação geral:

1) De edifícios, por cada 30 dias ou fracção e por piso.......................................................................... 370 1,85
2) De muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações confinantes com a via pública ou dela

divisíveis, por cada período de 30 dias ou fracção ou por cada extensão de 10 metros ou fracção 210 1,05
3) De pavilhões ou congéneres instalados na via pública, por cada um e por cada 30 dias ou fracção 7103,54
4) De outras construções, incluindo barracas, telheiros e similares, por cada 30 dias ou fracção e

por cada um ............................................................................................................................................ 200 1,00

Artigo 18.º 

Para outras obras intimadas pela Câmara, por período de 30 dias ou fracção............................................ 600 2,99

Artigo 19.º 

Pela prorrogação do prazo para execução de obras em jazigos e sepulturas aplicam-se as taxas e normas
fixadas nesta secção «Obras».

4.A SUBSECÇÃO

Utilização de edificações

Artigo 20.º 

Licença para habitação:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação ................................................................................. 7 400 36,91
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais .................................................................................... 5 300 26,44

Artigo 21.º 

Outras licenças de utilização, por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso................................. 3 200 15,96

Artigo 22.º 

Mudança de destino de edificações licenciadas, por unidade:

a) Para fins habitacionais...........................................................................................................................1 100 5,49
b) Para outros fins...................................................................................................................................... 14 600 72,82

Artigo 23.º 

Licença de utilização turística (Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho):

a) Estabelecimentos hoteleiros, cada quarto............................................................................................. 1 100 5,49
b) Meios complementares de alojamento turístico, cada fracção........................................................... 1 100 5,49
c) Parques de campismo ............................................................................................................................. 51 500 256,88
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Artigo 24.º 

Licença de utilização de estabelecimentos de restauração e de bebidas (Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de
Julho):

a) Com sala de dança .................................................................................................................................. 61 800 308,26
b) Sem sala de dança ................................................................................................................................... 30 900 154,13

Artigo 25.º 

1 — Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins, haverá lugar à cobrança das taxas dos
artigos 20.º e 21.º 

2 — Verificando-se a utilização sem licença, as taxas serão o triplo das taxas normais, independente-
mente da penalidade a que haja lugar.

3 — Tratando-se de grandes instalações com vários edifícios, as taxas do artigo 21.º contam-se relati-
vamente a cada edifício.

4 — Na área intramuros as taxas a que se refere a alínea b) do artigo 22.º , para outros fins, são elevadas
para o triplo.

5.A SUBSECÇÃO

Isenções e reduções

Artigo 26.º 

As licenças para as obras a realizar por colectividades e entidades de interesse público, cooperativas de
habitação económica e associações de moradores, desde que realizadas no âmbito dos seus objectivos esta-
tutários, ficam isentas das taxas constantes das subsecções 1.ª , 2.ª , 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras», sendo
as mesmas taxas reduzidas para 25% quando aplicadas a licenças para obras referentes a construção de
edifícios em lotes alienados pela Câmara Municipal para auto-construção e para melhorias sanitárias em
habitações.

Artigo 27.º 

As licenças para obras a realizar na área intramuros relativas a intervenções em edifícios que visem a
reposição de elementos arquitectónicos de fachada, por exemplo, a forma dos vãos, a colocação de can-
tarias, caixilhos ou trabalho de reboco ou ainda a remoção de materiais incorrectamente aplicados como
o mármore, mosaicos ou azulejos, ficam isentas das taxas constantes das subsecções 1.ª , 2.ª , 3.ª e 4.ª da
2.ª secção «Obras».

Artigo 28.º 

As licenças para obras a realizar na área intramuros relativas à correcção dos chamados elementos «ofensa»
como chaminés metálicas, substituindo-os por outras em alvenaria ficam isentas das taxas constantes das
subsecções 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras».

Artigo 29.º 

As licenças para obras de construção que ocorram em simultâneo com acções de renovação urbana, na
área intramuros, ficam isentas das taxas constantes das subsecções 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras».

Artigo 30.º 

As licenças para as obras a realizar na área intramuros relativas a edifícios destinados inteiramente à
habitação ou que visem a sua transformação para outra utilização em habitação ficam apenas sujeitas a
25% das taxas constantes das subsecções 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras».

Artigo 31.º 

As licenças para as obras de ampliação, reconstrução, remodelação ou alteração de edifícios tradicionais,
na área intramuros, que mantenham as fachadas sobre a via pública, ficam apenas sujeitas a 25% das taxas
constantes das subsecções 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras».

Artigo 32.º 

As licenças para as obras referentes à criação de estacionamento de uso público, na área intramuros,
ficam apenas sujeitas a 25% das taxas constantes das subsecções 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª da 2.ª secção «Obras».

6.A SUBSECÇÃO

Loteamentos

Artigo 33.º 

Licenças de loteamentos:

1) Alvarás de loteamento e seus aditamentos, cada................................................................................. 20 600 102,75
2) Por cada lote, acresce à taxa anterior................................................................................................. 2 100 10,47
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Artigo 34.º 

Taxas pela realização de infra-estruturas urbanísticas (taxa de urbanização):

1) Na área abrangida pelo PGU de Lagos:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................133 900 667,89
b) Por cada fogo em habitação colectiva.......................................................................................100 400 500,79
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................111 600 556,66
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos 111 600 556,66

2) Na unidade operacional Plano Parcial da Meia Praia:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................195 200 973,65
b) Por cada fogo em habitação colectiva.......................................................................................167 300 834,49
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................195 200 973,65
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos 195 200 973,65

3) Na área Plano Pormenor da Zona da Feira:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................167 300 834,49
b) Por cada fogo em edifícios para habitação colectiva...............................................................139 400 695,32
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................195 200 973,65
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos 195 200 973,65

4) Em zona de ocupação turística:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................167 300 834,49
b) Por cada fogo em habitação colectiva.......................................................................................111 600 556,66
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................111 600 556,66
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos 167 300 834,49

5) Em áreas de aptidão turística:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................55 800 278,33
b) Por cada fogo em habitação colectiva.......................................................................................83 700 417,49
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................83 700 417,49
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos 83 700 417,49

6) Em áreas urbanas:

(Barão, Almádena, Torre, Bensafrim, Portelas, Sargaçal e Odiáxere):

a) Por cada moradia.....................................................................................................................27 900 139,16
b) Por cada fogo em habitação colectiva...................................................................................27 900 139,16
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção ...................................................................................55 800 278,33
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos111 600 556,66

(Chinicato e Espiche):

d) Por cada moradia.....................................................................................................................55 800 278,33
e) Por cada fogo em habitação colectiva...................................................................................55 800 278,33
f) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção ...................................................................................83 700 417,49
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos139 400 695,32

(Burgau e Luz):

g) Por cada moradia.....................................................................................................................83 700 417,49
h) Por cada fogo em habitação colectiva...................................................................................83 700 417,49
i) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção ...................................................................................111 600 556,66
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou por cada apartamento com um ou mais quartos167 300 834,49

7) Em áreas para-urbanas e a programar:

a) Por cada moradia.........................................................................................................................111 600 556,66
b) Por cada fogo em habitação colectiva.......................................................................................139 400 695,32
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................139 400 695,32
2) Por cada dois apartamentos T0 e ou cada apartamento com um ou mais quartos....... 223 100 1 112,82
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8) Outras zonas:

a) Por cada fogo até 150 m2 de área coberta................................................................................ 55 800 278,33
b) Por cada fogo superior a 150 m2 de área coberta....................................................................167 300 834,49
c) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada dois quartos ou fracção .......................................................................................167 300 834,49
2) Por cada apartamento T0 e ou cada apartamento com um ou mais quartos................ 223 100 1 112,82

9) Indústrias e serviços:

a) Em áreas industriais e serviços, fracção/estabelecimento .........................................................Isento Isento
b) Outras zonas, fracção/estabelecimento.......................................................................................278 800 1 390,65

10) Estabelecimentos comerciais/similares/escritórios, por cada fracção/estabelecimento, 50% da taxa
devida na zona, para fogo em habitação colectiva.

7.A SUBSECÇÃO

Diversos

Artigo 35.º 

Outras taxas:

1) Averbamento do processo ou licença de obra em nome do novo dono da obra.............................. 3 100 15,46
2) Averbamento de processo de loteamento em nome do novo proprietário dos respectivos terrenos 8 800 43,89
3) Fornecimento de plantas topográficas, por metro quadrado ou fracção:

a) Em papel normal..........................................................................................................................1 600 7,98
b) Em papel vegetal......................................................................................................................... 2 600 12,97

4) Reprodução de desenhos em papel normal, por metro quadrado ou fracção.................................... 1 600 7,98
5) Fornecimento de plantas de localização, por unidade......................................................................... 250 1,25
6) Fornecimento de plantas de localização em papel vegetal, por unidade:

a) Formato A4 .................................................................................................................................. 310 1,55
b) Formato A3 .................................................................................................................................. 520 2,59

7) Autenticação de documentos, por cada folha...................................................................................... 420 2,09
8) Taxa de apreciação:

a) Viabilidade de loteamento ............................................................................................................ 14 000 69,83
b) Viabilidade de construção:

1) Habitação ............................................................................................................................. 1 600 7,98
2) Comércio e ou indústria ......................................................................................................3 100 15,46
3) Habitação e ou comércio e ou indústria conjuntamente.................................................. 4 200 20,95
4) Sem indicação concreta do destino do edifício .................................................................4 200 20,95

c) Viabilidade de instalação de comércio ou indústria ....................................................................5 200 25,94

9) Fornecimento da ficha de caracterização completa, 4 folhas............................................................ 2 200 10,97
10) Verificação das marcações sobre alinhamentos e cota de soleira....................................................... 2 200 10,97
11) Desarquivo de projectos de obras e de loteamentos que tenham sido arquivados por motivos im-

putáveis aos interessados ....................................................................................................................... 10 300 51,38
12) Reapreciação de projectos após indeferimento ou do deferimento com condicionamentos, a pe-

dido dos interessados .............................................................................................................................. 11 700 58,36
13) Pedido de destruição do revestimento vegetal que não tenha fins agrícolas e acções de aterro e

escavações que conduzam a alterações do relevo natural e das camadas de solo arável ..................15 500 77,31
14) Confirmação de delimitação de área de lotes inseridos em loteamentos urbanos, cada ...................5 200 25,94

3.A SECÇÃO

Ocupação da via pública

Artigo 36.º 

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios, por metro qua-
drado ou fracção e por ano...................................................................................................................1 100 5,49

2) Fita anunciadora, por metro quadrado de superfície publicitária e por mês ......................................1 100 5,49
3) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado ou fracção de

projecção sobre a via pública e por ano.............................................................................................. 2 400 11,97
4) Aparelhos de ar condicionado, quando colocados no exterior das fachadas ou varandas e não inte-

grados no projecto de construção, por unidade e por ano................................................................. 1 100 5,49
5) Antenas parabólicas ................................................................................................................................ 10 300 51,38
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Artigo 37.º 

Construções ou instalações no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbico
ou fracção e por ano............................................................................................................................. 2 100 10,47

2):
a) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números seguintes, por me-

tro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................. 1 100 5,49
b) Quiosques ou outras construções para comércio sazonal, por mês.......................................... 3 100 15,46

3) Ocupação da via pública por tabuleiros destinados a venda ambulante:

a) Tabuleiros com 1 m × 1,20 m, por mês.................................................................................... 2 800 13,97
b) Pelo segundo tabuleiro com idêntica medida, por mês .............................................................5 900 29,43

4) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para o
exercício de comércio ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia ........................................................................................................................................... 70 0,35
b) Por semana................................................................................................................................... 110 0,55
c) Por mês......................................................................................................................................... 500 2,49

5) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro quadrado ou fracção de ex-
tensão e por mês.................................................................................................................................... 500 2,49

6) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) De Abril a Setembro ..................................................................................................................... 500 2,49
b) De Outubro a Março .................................................................................................................... 150 0,75

7) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado de
superfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês .............................................................. 500 2,49

8) Ocupação da via pública com viaturas destinadas ao comércio ou indústria não incluídas na ven-
da ambulante, de permanência temporária, sem exceder uma hora em cada dia.............................. 500 2,49

9) Cabina ou posto telefónico, por ano....................................................................................................11 700 58,36
10) Postos de transformação, cabinas eléctricas, depósitos de gás e semelhantes, por metro cúbico

ou fracção e por ano:

a) Até 3 m3 ....................................................................................................................................... 11 700 58,36
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção.................................................................................. 2 400 11,97

11) Tubos condutas, cabos condutores e semelhantes, por ano e por metro linear ou fracção, inde-
pendentemente do diâmetro (TV cabo e outras)................................................................................. 110 0,55

12) Depósito de gás em terrenos do domínio público municipal, por metro quadrado ou fracção e
por ano.................................................................................................................................................... 1 100 5,49

Artigo 38.º 

Outras construções na via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês........................................... 480 2,39
(Caixas para venda de gelados, cabazes para venda de castanhas, barracas para venda de bilhetes, banca-

das, balcões, tabuletas, stands, tabuleiros propagandistas e outros não especificados, máquinas fotográficas,
balanças para pesar pessoas, brinquedos e jogos mecânicos ou eléctricos, expositores para venda de postais,
livros, revistas, jornais, bolsas, sacos, camisolas, chapéus-de-sol e outros).

Artigo 39.º 

1 — Os tapumes e outras vedações utilizadas na colocação de anúncios só dão lugar à cobrança da taxa
de licença do n.º 7 do artigo 37.º se lhes não for aplicável o artigo 12.º da presente Tabela.

2 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, a Câmara promoverá a arrematação
em hasta pública do direito à ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação. O produto da
arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo menos metade. O restante será dividido em
prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança não ultrapasse o mês
anterior ao último da ocupação.

Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior ocupan-
te, salvo se a Câmara Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido inverso.

3 — As taxas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 36.º e n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 37.º e artigo 38.º , serão
elevadas para o dobro se as utilizações se situarem na zona comercial da cidade de Lagos e na Praia da Luz.

4 — As taxas previstas nas disposições referidas no número anterior serão reduzidas a metade se as
utilizações se situarem fora do perímetro da cidade de Lagos e da Praia da Luz.

5 — Para efeitos do n.º 3 considera-se zona comercial da cidade de Lagos o espaço entre as muralhas da
cidade e uma linha recta ligando estas à Rotunda de São João, à Avenida dos Descobrimentos e à Rua das
Portas da Vila.

6 — Quando a ocupação resultar de contrato de concessão só será exigível o pagamento das prestações
contratuais.

7 — As taxas das licenças da 3.ª secção, serão agravadas em 50% se forem pagas fora do prazo, acres-
cidos de juros de mora a partir do 31.º dia.

8 — As licenças anuais são renováveis, nos termos do respectivo regulamento.
9 — Ficam isentas de taxas, as ocupações da via pública no passeio nascente da Avenida dos Descobri-

mentos, Lagos.
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4.A SECÇÃO

Publicidade

Artigo 40.º 

Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................. 620 3,09

Artigo 41.º 

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontram:

1) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção e por ano........................................ 520 2,59
2) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado ou fracção e por ano.................................. 520 2,59
3) Publicidade em mesas, cadeiras e chapéus-de-sol, por cada unidade e por mês ................................ 2101,05

Artigo 42.º 

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e por ano....................................................... 520 2,59

Artigo 43.º 

Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou por qualquer outra forma, por cada anúncio ou
reclamo:

1) Por dia ..................................................................................................................................................... 780 3,89
2) Por semana............................................................................................................................................. 3 000 14,96

Artigo 44.º 

Cartazes (de papel ou tela), a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confi-
nando com a via pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela afixação:

1) Em exclusivo, por concessão mediante concurso público.
2) Não havendo exclusivo, por cartaz e por mês:

a) Até 2 m2 de superfície................................................................................................................. 210 1,05
b) Por cada metro quadrado além de dois ....................................................................................... 310 1,55

Artigo 45.º 

Distribuição de impressos publicitários na via pública:

1) Concessão de exclusivo, por concurso público.
2) Não havendo exclusivo, por dia............................................................................................................ 260 1,30

Artigo 46.º 

Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com a via pública, por metro quadrado ou
fracção e por ano................................................................................................................................................. 720 3,59

Artigo 47.º 

Publicidade de espectáculos públicos e outra, não incluída nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção da área incluída na face da mol-
dura ou de um polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês......................................................................................................................................... 260 1,30
b) Por ano ......................................................................................................................................... 1 100 5,49

2) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear ou fracção:

a) Por mês......................................................................................................................................... 210 1,05
b) Por ano ......................................................................................................................................... 780 3,89

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês......................................................................................................................................... 500 2,49
b) Por ano ......................................................................................................................................... 2 400 11,97

Artigo 48.º 

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros, fazendo emissões directas
com fins publicitários na para a via pública:

a) Por semana............................................................................................................................................. 520 2,59
b) Por mês................................................................................................................................................... 3 100 15,46
c) Por ano.................................................................................................................................................... 25 800 128,69
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Artigo 49.º 

Promoção e publicidade de produtos na via pública ou na praia, por dia.................................................... 1 100 5,49

Artigo 50.º 

1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem na via pública, entendendo-se, para esse
efeito, como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde
transitem livremente peões e veículos.

2 — Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente escritos em estrangeiro, salvo quanto a fir-
mas e marcas, será cobrado o quíntuplo das taxas fixadas.

3 — As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
4 — No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se

puder determinar a taxa a cobrar.
5 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
6 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo ou dispositivos destinados a chamar a atenção do

público.
7 — Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos, devendo obedecer aos condicionantes de se-

gurança indispensáveis, poderão ser passíveis de licença de obras, conforme Regulamento Municipal.
8 — A publicidade em veículos que transitem por vários municípios, apenas é licenciável pela Câmara do

município onde os proprietários tenham residência permanente ou sede própria.
9 —Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar que nos estabelecimentos onde estejam

apostos se concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito ou outros análogos,
criados com o fim de facilitar viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham sobre a
via pública saliência superior a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviço de transportes colectivos públicos concedidos.

10 — Salvo no que respeita à publicidade referida no artigo 43.º, quando os anúncios fixos forem colo-
cados fora dos prédios onde se encontre o respectivo estabelecimento ou onde se fabriquem, utilizem ou
vendam os objectos, as taxas serão agravadas para o dobro das quantias máximas previstas nesta Tabela.

11 — Quando os anúncios e reclamos do artigo 47.º forem substituídos com frequência no mesmo local,
por outros de igual natureza, poderá conceder-se avença pela medida que represente a dimensão máxima,
ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais. Nestes casos, a importân-
cia da avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio da maior medida.

12 — Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não superior a seis meses, em mais de dez
locais, poderá estabelecer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de 50%.

13 — As taxas das licenças desta secção serão agravadas em 50% se forem pagas fora do prazo, acres-
cidas de juros de mora a partir do 31.º dia.

14 — As licenças de publicidade, renovam-se nos termos do respectivo regulamento.
15 — As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não concedendo a Câmara qualquer

indemnização, seja a que título for, no caso de haver necessidade de dar por findas as mesmas.

5.A SECÇÃO

Canídeos

Artigo 51.º 

Taxas a fixar pelas Assembleias de Freguesia, alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/97, de 2 de
Julho.

Artigo 52.º 

As taxas a fixar serão de acordo com o Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

6.A SECÇÃO

Alvarás para estabelecimentos diversos

Artigo 53.º 

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Mercearias, padarias e outros estabelecimentos afins .......................................................................... 10 300 51,38
2) Outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento:

a) De 1.ª classe ................................................................................................................................. 5 200 25,94
b) De 2.ª classe ................................................................................................................................. 3 100 15,46
c) De 3.ª classe ................................................................................................................................. 2 100 10,47
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Artigo 54.º 

1 — O licenciamento dos estabelecimentos explorados por associações desportivas, recreativas e cultu-
rais e de solidariedade social consideram-se isentos de taxas.

2 — Quando seja requerido alvará para a exploração no mesmo local de estabelecimento com mais de
uma classificação serão cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais elevada.

3 — Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se modalidade diversa também sujeita a li-
cenciamento, haverá lugar a novo alvará.

4 — Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, serão devidos os honorários dos peritos e
subsídios de transporte fixados na lei.

5 — As taxas previstas no artigo 53.º serão reduzidas a metade, se os estabelecimentos se situarem fora
do perímetro da cidade de Lagos e dos núcleos urbanos da área do município.

Artigo 55.º 

Outras taxas:

1) Averbamento no alvará do nome do novo proprietário..................................................................... 1 100 5,49
2) Registo de alvará concedido por outra entidade.................................................................................. 2 100 10,47
3) Emissão de segundas vias de alvarás sanitários .................................................................................... 1 100 5,49

7.A SECÇÃO

Vistorias

Artigo 56.º 

Vistorias (incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras despesas):

1) Vistorias a loteamentos, por lote.......................................................................................................... 2 100 10,47
2) Vistorias a que se refere o n.º 3 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 Novembro, com

a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro....................................................... 3 100 15,46
3) Outras vistorias....................................................................................................................................... 2 100 10,47
4) Vistorias para emissão e licenças de recinto itinerante ou improvisado, nos termos do Decreto-

-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.................................................................................................... 5 200 25,94
5) Vistorias para emissão de licenças acidentais de recinto, nos termos do Decreto-Lei n.º 315/95,

de 28 de Novembro ................................................................................................................................ 10 000 49,88
6) Vistoria para licença de utilização turística (Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho):

a) Estabelecimentos hoteleiros:

Por cada vistoria.....................................................................................................................20 600 102,75
Acresce por cada quarto ......................................................................................................... 1 100 5,49

b) Meios complementares de alojamento turístico:

Por cada vistoria.....................................................................................................................15 500 77,31
Acresce por cada fracção .......................................................................................................1 100 5,49

c) Parques campismo públicos:

Por cada vistoria.....................................................................................................................102 900 513,26

7) Vistoria a estabelecimentos de restauração e de bebidas (Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho):

a) Estabelecimentos sem sala de dança ........................................................................................... 25 800 128,69
b) Estabelecimentos com sala de dança .......................................................................................... 51 500 256,88

8) Vistorias a casas de hóspedes, hospedarias, quartos particulares:

Por cada quarto................................................................................................................................. 520 2,59

9) Vistorias de habitação por mudança de inquilino, por cada vistoria, incluindo deslocação e remu-
neração de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara:

a) Até quatro divisões ....................................................................................................................... 4 200 20,95
b) Por cada divisão além de quatro ................................................................................................. 1 100 5,49

Artigo 57.º 

1 — Aos peritos que não sejam funcionários municipais será paga pela Câmara a quantia em função das
vistorias realizadas, segundo a Tabela do Código das Custas Judiciais.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
3 — Não se realizando a vistoria por motivos estranhos ao serviço municipal, só poderá ordenar-se

outra vistoria depois de pagas novas taxas.
4 — As vistorias a loteamentos são devidas na data da apresentação do pedido de recepção provisória.
5 — As taxas a cobrar pelas vistorias de classificação e abertura de estabelecimentos similares de hote-

laria, a pedido dos interessados, são as fixadas no Despacho Normativo n.º 105/90, de 14 de Setembro.
6 — As vistorias referentes a recintos itinerantes ou improvisados são válidos apenas para o período

requerido, de cada vez que os mesmos são instalados.
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7 — As vistorias referentes a licenças acidentais de recinto têm a validade de três anos.
8 — Aos peritos das vistorias para recintos itinerantes ou improvisados e acidentais, que não sejam

funcionários municipais ou estaduais será devido um emolumento referente a 25% do valor da vistoria.

8.A SECÇÃO

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Artigo 58.º 

Bombas, por cada uma e por ano:

1) De carburantes líquidos:

a) Instaladas inteiramente na via pública.......................................................................................30 900 154,13
b) Instaladas na via pública, mas com depósito em propriedade particular................................. 20 600 102,75
c) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na via pública................................. 25 800 128,69
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública.............. 15 500 77,31

2) De ar ou água:

a) Instaladas inteiramente na via pública....................................................................................... 6 200 30,93
b) Instaladas na via pública, mas com depósito ou compressor em propriedade particular....... 4 200 20,95
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito ou compressor na via pública........ 5 200 25,94
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública............. 2 600 12,97

3) Volantes, abastecendo na via pública .................................................................................................... 7 800 38,91

Artigo 59.º 

Tomadas, por cada uma e por ano:

1) De ar, instaladas noutras bombas:

a) Com o compressor saliente na via pública................................................................................ 2 600 12,97
b) Com o compressor ocupando apenas o subsolo da via pública ................................................2 100 10,47
c) Com o compressor em propriedade particular ou dentro de qualquer bomba, mas abaste-

cendo na via pública .................................................................................................................... 1 600 7,98

2) De água, abastecendo na via pública ..................................................................................................... 1 600 7,98

Artigo 60.º 

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública para a
instalação de bombas, a Câmara promoverá a arrematação, em hasta pública, do direito à ocupação, fixan-
do livremente a respectiva base de licitação.

O produto de arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo, pelo menos, metade. O restante
será dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança não
ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas
junto a garagens ou estações de serviço, terão preferência, na arrematação, os respectivos proprietários,
quando em igualdade de licitação.

2 — A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos condutores que
forem necessários à instalação.

3 — O trespasse das bombas fixas, instaladas na via pública, depende de autorização municipal.
4 — As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais de uma espécie de carburantes serão

aumentadas de 50%.
5 — A substituição de bombas ou tomadas, por outras da mesma espécie, não justifica cobrança de novas

taxas.
6 — As taxas das licenças desta secção, serão agravadas em 50% se forem pagas fora do prazo, acres-

cidas de juros de mora a partir do 31.º dia.

9.A SECÇÃO

Condução, trânsito e matrícula de veículos

Artigo 61.º 

Licença de condução de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 cc, tractores agrí-
colas e seus reboques:

1) Por uma só vez (incluindo o impresso)............................................................................................... 2 200 10,97
2) Submissão a exame ................................................................................................................................. 2 700 13,47
3) Segundas vias de licença de condução ................................................................................................... 640 3,19

Artigo 62.º 

Matrícula ou registo, incluindo o custo do livrete, por uma só vez:

De ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 cc, tractores agrícolas e seus reboques 1 600 7,98
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Artigo 63.º 

Segundas vias de livretes .................................................................................................................................. 640 3,19

Artigo 64.º 

Transferência de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 cc, tractores agrícolas e
seus reboques para novo proprietário.................................................................................................................1 100 5,49

Artigo 65.º 

Cancelamento de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 cc, tractores agrícolas e
seus reboques......................................................................................................................................................... 540 2,69

Artigo 66.º 

Revalidação de ciclomotores, motociclos de cilindrada até 50 cc e de veículos agrícolas .........................1 100 5,49

Artigo 67.º 

Troca de licenças de velocípedes com motor por licença de condução de ciclomotores........................... 1 100 5,49

Artigo 68.º 

A revalidação das licenças de condução efectua-se mediante entrega pelos seus titulares, na Câmara Municipal
emissora, respectivamente, de atestado médico e fotocópia do bilhete de identidade, nos seis meses que
antecedem o termo da sua validade, n.º 1 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho.

10.A SECÇÃO

Controlo metrológico

Artigo 69.º 

Verificação periódica:

As taxas devidas pela verificação periódica de instrumentos de medição, estão fixadas por Despacho
Conjunto do MAI/MIE (Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 28 de Setembro de 1984), com
excepção das a seguir indicadas, não estabelecidas por este despacho:

a) Aluguer de pesos padrões para verificação de básculas, por tonelada e por dia .........................3 300 16,46
b) Averbamentos ................................................................................................................................... 340 1,70

Artigo 70.º 

A regulamentação das condições gerais a observar no exercício do controlo metrológico, está contida no
Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, regulamentado pela Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro.

11.A SECÇÃO

Secretaria

Artigo 71.º 

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços (por cada):

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público ................................2 600 12,97
2) Atestados ................................................................................................................................................. 600 2,99
3) Autos de adjudicação ou arrematação de fornecimentos ou semelhantes ..........................................1 500 7,48
4) Averbamentos ......................................................................................................................................... 780 3,89
5) Buscas, por cada ano, exceptuando-se o corrente ou aquele que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto da busca ................................................................................................... 260 1,30
b) Ainda que não se encontre o objecto da busca .......................................................................... 160 0,80

6) Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda com 25 linhas .................................................................................. 520 2,59
b) Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta ........................................................... 310 1,55

7) Certidões de narrativa: o dobro da rasa.
8) Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares, por cada folha.............. 370 1,85
9) Fotocópias de documentos arquivados ou apresentados pelas partes:

a) Por cada formato A4................................................................................................................... 80 0,40
b) Por cada formato A3................................................................................................................... 110 0,55

10) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Por cada documento.................................................................................................................... 420 2,09
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b) À taxa prevista na alínea anterior acrescem, por cada folha de positivo:

De uma face ............................................................................................................................. 110 0,55
De duas faces ........................................................................................................................... 160 0,80

11) Fotocópias de documentos arquivados ou apresentados pelas partes, por metro quadrado ou frac-
ção com montagem................................................................................................................................ 960 4,79

12) Registo de minas e de nascentes de águas minero-medicinais ............................................................10 300 51,38
13) Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido autorizada.......... 310 1,55
14) Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justificação administrativa ou semelhantes .... 6002,99
15) Emissão de horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais, similares de hotelaria e

outros ....................................................................................................................................................... 620 3,09
16) Contratos avulso de empreitadas e fornecimento de bens e serviços:

a) Por cada contrato........................................................................................................................10 600 52,87
b) Acresce sobre o valor do contrato, por cada 1000 contos (4987,98 euros) ou fracção....... 1 100 5,49

17) Fotocópias solicitadas por estudantes, devidamente comprovado e público em geral, de livros,
documentos e outros arquivados e expostos na biblioteca à disposição do público:

a) Estudantes:

Por cada fotocópia A3...................................................................................................................... 10 0,05
Por cada fotocópia A4...................................................................................................................... 5 0,02

b) Público em geral:

Por cada fotocópia A3...................................................................................................................... 20 0,10
Por cada fotocópia A4...................................................................................................................... 10 0,05

18) Registo de documentos avulso, por cada .............................................................................................. 310 1,55
19) Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade, por cada livro............. 520 2,59
20) Registo de hospedarias, casas de hospedes e quartos particulares:

a) Hospedarias, por cada quarto ...................................................................................................... 2 100 10,47
b) Casa de hóspedes, por cada quarto .............................................................................................1 600 7,98
c) Quartos particulares, por cada quarto......................................................................................... 1 100 5,49

Artigo 72.º 

Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que tenham
sido extraviados ou estejam em mau estado, por cada...................................................................................... 780 3,89

Artigo 73.º 

1) Autorização para transporte e venda de pão e afins................................................................................ 2 100 10,47
2) Outras pretensões de interesse particular, ou prestações de serviços ao público, quando não haja

taxa especialmente prevista, por cada................................................................................................................ 600 2,99

Artigo 74.º 

Licença de instalação ou ampliação de depósito de sucata ........................................................................... 51 500 256,88

Artigo 75.º 

a) Emissão de licença nos termos do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Au-
tomóveis Ligeiros de Passageiros ........................................................................................................................ 50 000 249,40

b) Averbamento no âmbito da matéria a que se refere a alínea anterior.................................................... 10 000 49,88

Artigo 76.º 

1 — Ficam isentos de taxas os atestados de pobreza ou indigência, os que se destinem a instruir proces-
sos para concessão de abono de família e quaisquer outros que estejam isentos de imposto de selo.

2 — Pelos actos notariais praticados pelo notário privativo da Câmara, serão devidos os emolumentos
fixados na Tabela anexa ao Decreto-Lei n.º 397/83, de 2 de Novembro, com as alterações que se lhe se-
guirem.

3 — A taxa a que se refere o n.º 9 do artigo 71.º , é reduzida a metade quando o serviço seja prestado
a estudantes, devidamente identificados.

12.A SECÇÃO

Inscrição de técnicos

Artigo 77.º 

Inscrição:

1) Para assinar projectos ou dirigir obras ................................................................................................. 14 600 72,82
2) Para assinar projectos e dirigir obras...................................................................................................29 100 145,15
3) Renovação anual de inscrição de técnicos ............................................................................................ 1 100 5,49
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13.A SECÇÃO

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 78.º 

Licença de recinto itinerante ou improvisado, por cada dia........................................................................ 1 600 7,98

Artigo 79.º 

Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística, por cada dia................................... 2 600 12,97

Artigo 80.º 

Ocupação de terreno municipal, com instalação de recintos de espectáculos ocasionais (circos, espectá-
culos motorizados, outros):

1) Até uma área de 250 m2:

a) Por dia ........................................................................................................................................... 2 100 10,47
b) Por semana................................................................................................................................... 10 300 51,38
c) Por mês......................................................................................................................................... 30 900 154,13

2) Com mais de 250 m2:

a) Por dia ........................................................................................................................................... 3 100 15,46
b) Por semana................................................................................................................................... 15 500 77,31
c) Por mês......................................................................................................................................... 46 400 231,44

CAPÍTULO II

Venda de bens

1.A SECÇÃO

Publicações

Artigo 81.º 

Publicações:

1) O preço das publicações editadas pelo município será fixado caso a caso por deliberação da Câ-
mara Municipal, em função dos respectivos custos, não podendo, a margem de comercialização
exceder 20%;

2) O preço das publicações adquiridas para revenda será fixado caso a caso por deliberação da Câ-
mara Municipal em função dos respectivos custos, não podendo, a margem de comercialização
exceder os 20%;

3) Os portadores do cartão jovem terão uma redução de 20% na aquisição de publicações cama-
rárias.

2.A SECÇÃO

Chapas de identificação

Artigo 82.º 

1 — Chapas de identificação, por cada:

a) De ciclomotores...................................................................................................................................... 1 200 5,99
b) De motociclos com cilindrada não superior a 50 cc........................................................................... 1 600 7,98
c) De tractores agrícolas e seus reboques .................................................................................................. 2 600 12,97

2 — Substituição de chapas a pedido dos interessados:

a) De ciclomotores...................................................................................................................................... 1 400 6,98
b) De motociclos com cilindrada não superior a 50 cc........................................................................... 1 800 8,98
c) De tractores agrícolas e seus reboques .................................................................................................. 2 800 13,97

3 — Placas de identificação de hospedarias, casas de hóspedes, e quartos particulares .............................5 200 25,94



APÊNDICE N.º 49 — II SÉRIE — N.º 92 — 19 de Abril de 200130

Valor Valor
em escudos em euros

CAPÍTULO III

Venda de serviços

1.A SECÇÃO

Limpeza e saneamento urbano

Artigo 83.º 

Limpeza de fossas ou colectores particulares:

1) Por cada deslocação da viatura ............................................................................................................. 4 800 23,94
2) Por cada hora ou fracção, além da primeira........................................................................................ 1 800 8,98
3) Por cada quilómetro percorrido............................................................................................................ 110 0,55
4) Os requerentes que sejam eleitores na área do Município, cujo rendimento do agregado familiar

não ultrapasse o salário mínimo nacional da generalidade dos trabalhadores e os que usufruem do
rendimento mínimo garantido, beneficiam de uma redução de 50% no pagamento da taxa a que
se refere o n.º 1, desde que requerida em impresso próprio e apresentem documento comprova-
tivo da sua situação económica.

Artigo 84.º 

Diversos:

Utilização de sentinas públicas, por cada ................................................................................................... 60 0,30

2.A SECÇÃO

Saneamento e esgotos

Artigo 85.º 

As tarifas de saneamento são fixadas pela Câmara Municipal nos termos da alínea d) do artigo 16.º e
artigo 20.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

3.A SECÇÃO

Cemitérios

Artigo 86.º 

Inumação:

1) Em covais:

a) Sepulturas temporárias ................................................................................................................. 2 200 10,97
b) Sepulturas para pobres, agregados que beneficiem do rendimento mínimo garantido ou cujo

rendimento não ultrapasse o valor da pensão mínima do regime geral.................................. 540 2,69
c) Sepulturas perpétuas:

1) Em caixão de madeira ........................................................................................................ 3 500 17,46
2) Em caixão de chumbo ou zinco .........................................................................................7 000 34,92

2) Em jazigos particulares:

a) Corpos ........................................................................................................................................... 15 500 77,31
b) Ossadas.......................................................................................................................................... 7 800 38,91
c) Cinzas............................................................................................................................................ 3 900 19,45

3) Em jazigos municipais e sua ocupação:

a) Por cada período de um ano ou fracção....................................................................................10 300 51,38
b) Com carácter de perpetuidade ..................................................................................................... 123 500 616,02
c) Em catacumba, com carácter de perpetuidade ...........................................................................123 500 616,02

Artigo 87.º 

Exumação incluindo limpeza e trasladação dentro do cemitério, por cada ossada..................................... 5 200 25,94

Artigo 88.º 

Ocupação de ossários municipais, por cada ossada, corpo ou cinzas:

1) Por cada período de um ano ou fracção.............................................................................................. 5 900 29,43
2) Com carácter de perpetuidade ............................................................................................................... 51 500 256,88
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Artigo 89.º 

Depósito transitório de caixões:

a) Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção................................................................................ 1 100 5,49
b) Pelo período de 15 dias ou fracção, para efeito de obras.................................................................. 4 200 20,95

Artigo 90.º 

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua..........................................................................................................................102 900 513,26
2) Para jazigos:

a) Pelos primeiros 3 m2 ou fracção................................................................................................154 400 770,14
b) O 4.º metro quadrado ................................................................................................................... 61 700 307,76
c) O 5.º metro quadrado ................................................................................................................... 74 000 369,11
d) O 6.º metro quadrado ................................................................................................................... 80 100 399,54
e) O 7.º metro quadrado ................................................................................................................... 86 300 430,46
f) Cada metro quadrado ou fracção a mais ....................................................................................154 000 768,15

Artigo 91.º 

Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

1) Recuperação, colocação e conservação de bordaduras durante o período de inumação:

a) Obra em cantaria..........................................................................................................................5 900 29,43

2) Colocação de cabeceira de qualquer tipo .............................................................................................. 1 800 8,98
3) Colocação de cruz ................................................................................................................................... 840 4,19

Artigo 92.º 

Serviços diversos:

1) Trasladação ............................................................................................................................................. 5 200 25,94
2) Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua................................................................ 3 100 15,46
3) Utilização da capela em casa mortuária, por dia................................................................................. 5 200 25,94

Artigo 93.º 

1 — As taxas de inumações incluem todos os serviços inerentes às mesmas.
2 — Relativamente às taxas de ocupação de ossários municipais, pode a Câmara proceder ao seu desdo-

bramento em fracções mensais, no primeiro ano de ocupação.
3 — As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas relativamente a períodos superiores a um ano.
4 — Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazigos não poderão ser transmitidos por acto

entre vivos sem autorização municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão de terrenos que
estiverem em vigor relativas à área do jazigo.

5 — Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e
exumações em talhões privativos.

6 — A taxa do artigo 90.º a cobrar em relação a terrenos destinados a ampliar construções já existentes
será a que corresponder ao escalão da metragem desses terrenos no conjunto das áreas da ocupação e da
ampliação a fazer.

7 — A Câmara pode exigir, das agências funerárias, depósito que garanta a cobrança das taxas pelos
serviços prováveis a prestar por seu intermédio, durante determinado período.

8 — Nas inumações em jazigos municipais, cobrar-se-á, sempre a taxa correspondente à ocupação per-
pétua, havendo, porém, direito ao reembolso da taxa abatida das anuidades vencidas, em caso de traslada-
ção.

9 — As taxas da alínea a) do n.º 3 do artigo 86.º só serão aplicadas para a cobrança das ocupações
actualmente sujeitas a pagamento periódico.

10 — (Transitório) — Relativamente às inumações efectuadas anteriormente à vigência da presente
Tabela, considerar-se-ão perpétuas quando hajam sido pagas anuidades que somem quantia igual à fixada
para inumação com carácter de perpetuidade.

11 — O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossadas poderá efectuar-se em quatro prestações
trimestrais iguais e seguidas, sem qualquer aumento. A falta de pagamento de qualquer das prestações impli-
ca a conversão do depósito em temporário pelo período correspondente à importância já paga.

12 — A taxa do n.º 1 do artigo 92.º só é devida quando se trate de transferências de caixões ou urna e
não é acumulável com as taxas de exumação ou de inumação, salvo, quanto a esta, se a inumação se
efectuar em sepultura.

4.A SECÇÃO

Mercados e feiras

Artigo 94.º 
Venda a retalho:

1) Lojas, talho, peixaria e outros, por metro quadrado e por mês......................................................... 730 3,64
2) Barracas ou outras instalações do município, por metro quadrado e por mês.................................. 520 2,59
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3) Lugares de terrado:

a) Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para arruamento do mercado ou feira e por dia:

Utilizando bancas, mesas ou outros materiais e instalações do município:

Secção de peixe ..................................................................................................................... 190 0,95
Secção de fruta ...................................................................................................................... 110 0,55
Não utilizando materiais ou instalações do município ...................................................... 110 0,55

b) Restante área sem frente, por metro quadrado e por dia......................................................... 80 0,40
c) Taxa de ocupação de terrado em mercados e feiras, por metro de frente.............................. 160 0,80

4) Outras áreas de terrado, quando não haja arruamento ou fora deles................................................. 70 0,35

Artigo 95.º 

Venda por grosso, por outro processo de venda, por metro quadrado e por dia........................................ 110 0,55

Artigo 96.º 

1 — Local privativo para depósito e armazenagem, por metro quadrado e por dia................................. 80 0,40
2 — Local privativo para manutenção, preparação e condicionamento de produtos, por metro quadrado

e por dia:

a) Em recinto fechado................................................................................................................................ 70 0,35
b) No terrado............................................................................................................................................... 60 0,30

Artigo 97.º 

Outras instalações especiais, por metro quadrado:

1) Por dia ..................................................................................................................................................... 80 0,40
2) Por mês................................................................................................................................................... 710 3,54

Artigo 98.º 

Utilização de câmaras frigoríficas:

1) Peixe, por cada quilograma.................................................................................................................... 20 0,10
2) Carne, por cada quilograma ................................................................................................................... 20 0,10
3) Ovos, por cada 10 dúzias ....................................................................................................................... 60 0,30
4) Outros produtos, até 20 kg por quilograma......................................................................................... 20 0,10

Artigo 99.º 

1 — O direito de ocupação de bancas, lojas e outros locais será efectuado por hasta pública, tendo em
conta o respectivo regulamento e de harmonia com as condições que vierem a ser fixadas por deliberação
da Câmara Municipal.

2 — Quando a medição, estando prevista na Tabela por metro linear, só puder ser feita em metros
quadrados ou vice-versa, as respectivas taxas aplicar-se-ão segundo equivalência de um metro linear de
frente por 2 m2.

3 — As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou por mês e as mensais por dia ou por
semana, quando isso convier à natureza da ocupação e à organização do mercado ou feira. A taxa semanal
corresponderá a seis vezes a taxa diária e taxa mensal a 26 vezes a taxa diária. A taxa que estiver fixada
semanal ou mensalmente quando for cobrada por dia equivalerá a um sexto ou à vigésima sexta parte,
respectivamente.

4 — O direito à ocupação de mercados ou feiras é, por natureza, precário.

Artigo 100.º 

Diversos:

1) Arrecadação em armazém ou depósitos comuns dos mercados e feiras, cada volume por metro
cúbico ou fracção:

a) Por dia ........................................................................................................................................... 110 0,55
b) Por semana................................................................................................................................... 201 1,05
c) Por mês......................................................................................................................................... 1 100 5,49

2) Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos lugares de terrado desde a hora de fecho
do mercado ou feira até à sua abertura, por dia e por metro quadrado ou fracção.......................... 60 0,30

3) Estacionamento nos mercados ou feiras dos veículos de transporte, quando haja parque ou recinto
próprio, por cada período de doze horas ou fracção e por veículo................................................... 70 0,35

4) Utilização de materiais e outros artigos municipais quando não incluídos na taxa de ocupação:

a) Balanças, por cada pesagem:

Em básculas para veículos ou de grandes volumes ............................................................... 1000,50
Noutras balanças ..................................................................................................................... 50 0,25

b) Tanques de lavagem, por cada lavagem ...................................................................................... 60 0,30
c) Outros utensílios, materiais e artigos municipais, por unidade e por dia................................ 60 0,30
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5) Instalação de câmaras frigoríficas privadas em dependência reservada para o efeito, utilizando
energia eléctrica do quadro geral, a cobrar mensalmente cujo valor resulte da aplicação da se-
guinte fórmula:

K × P + 710$00 (*) × V
(K × P + 3,54 euros × V)

sendo:

K = Total de kw consumidos mensalmente;
P = Preço por kw;
V = Cubicagem da câmara frigorifica (metro cúbico ou fracção).
(*) Taxa prevista no n.º 2 do artigo 97.º 

5.A SECÇÃO

Instalações desportivas e de recreio

Artigo 101.º 

Parque Desportivo Campinhos da Trindade, recinto descoberto:

1) Entidades privadas e associações sediadas na área do município, em período diurno:

a) Sem utilização do balneário, por cada utilização e recinto...................................................... 300 1,50
b) Com utilização do balneário, por cada utilização e recinto:

Duche frio ................................................................................................................................ 440 2,19
Duche quente ........................................................................................................................... 500 2,49

2) Entidades privadas e associações sediadas na área do município, em período nocturno:

a) Sem utilização do balneário, por cada utilização e recinto...................................................... 600 2,99
b) Com utilização do balneário, por cada utilização e recinto:

Duche frio ................................................................................................................................ 720 3,59
Duche quente ........................................................................................................................... 890 4,44

3) Entidades particulares e clubes sediados fora da área do município, em período diurno:

a) Sem utilização do balneário, por cada utilização e recinto...................................................... 440 2,19
b) Com utilização do balneário, por cada utilização e recinto:

Duche frio ................................................................................................................................ 550 2,74
Duche quente ........................................................................................................................... 600 2,99

4) Entidades particulares e clubes sediados fora da área do município, em período nocturno:

a) Sem utilização do balneário, por cada utilização e recinto...................................................... 710 3,54
b) Com utilização do balneário, por cada utilização e recinto:

Duche frio ................................................................................................................................ 840 4,19
Duche quente ........................................................................................................................... 1 100 5,49

Artigo 102.º 

1 — Os clubes com sede na área do município, com escalões de formação, ficam isentos do pagamento
de taxas.

2 — Os clubes com sede na área do município, unicamente com actividades de seniores, pagam as suas
taxas mensalmente.

3 — As entidades particulares e clubes com sede fora da área do município, pagam as taxas antes de cada
actividade, mediante a apresentação do respectivo recibo.

4 — As taxas fixadas no artigo 101.º entram em vigor após a implementação do projecto de rentabilização
das instalações, em curso, devendo a respectiva data obedecer a deliberação do executivo municipal.

Artigo 103.º 

Estádio municipal:

1) Entidades públicas e associações sediadas na área do município:

a) Utilização para treino, ensino e formação desportiva.............................................................. Isento Isento
b) Utilização para actividades competitivas, sem entradas pagas................................................. Isento Isento
c) Utilização para actividades competitivas, com entradas pagas................................................ 10% 10%

da receita da receita
2) Associações privadas sediadas na área do município:

a) Utilização para treino,  por hora ou fracção e por recinto, no período diurno.................... 3 500 17,46
b) Utilização para actividades competitivas/jogos, sem entradas pagas, por unidade de com-

petição no período diurno...........................................................................................................23 300 116,22
c) Utilização para actividades competitivas/jogos, com entradas pagas,  por unidade de com-

petição no período diurno...........................................................................................................58 000 289,30
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3) Entidades públicas/privadas e associações privadas sediadas fora da área do município:

a) Utilização para treino, por hora ou fracção e por recinto, no período diurno..................... 7 000 34,92
b) Utilização para actividades competitivas, sem entradas pagas, por unidade de competição

no período diurno.........................................................................................................................46 400 231,44
c) Utilização para actividades competitivas, com entradas pagas, por unidade de competição

no período diurno, 10% da receita bruta, no mínimo de......................................................... 69 600 347,16

Artigo 104.º 

Utilização de terrenos de jardins e outros que não sejam considerados via pública, por metro quadrado
e por mês.............................................................................................................................................................. 110 0,55

Artigo 105.º 

As taxas do artigo 104.º serão agravadas em 50% se forem pagas fora do prazo, aplicando-se supletiva-
mente o Regulamento das Licenças para Ocupação da Via Pública.

6.A SECÇÃO

Museus, monumentos e instalações culturais

Artigo 106.º 

Museus, por entrada e por pessoa:

1) Museu Municipal de Lagos ..................................................................................................................... 360 1,80
2) Os grupos turísticos guiados beneficiarão de redução de taxa para 200$ ou 1,00 euros por entrada.
3) Forte da Ponta da Bandeira................................................................................................................... 330 1,65

Artigo 107.º 

Redução e isenção de taxa:

1) A entrada no museu e no Forte Ponta da Bandeira será gratuita para:

a) Cidadãos portugueses reformados.
b) Grupos de professores e alunos, de qualquer grau de ensino, em visitas de estudo, quando

devidamente identificados.
c) Aos funcionários da Câmara Municipal de Lagos, quando devidamente identificados.
d) Residentes em Lagos, devidamente comprovado.

2) Os jovens até aos 18 anos, bem como os portadores do cartão jovem pagarão metade das taxas
referidas no artigo 106.º 

Artigo 108.º 

Biblioteca:

1) É gratuita a entrada na biblioteca, bem como a utilização de qualquer serviço nela disponível.
2) A sala de conferências será cedida nos mesmos termos que o auditório do Centro Cultural, no que

se refere às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 109.º 

Artigo 109.º 

Centro Cultural de Lagos:

1) Auditório:

a) Utilização para espectáculos, seminários, colóquios e actividades afins sem receita de bi-
lheteira:

I) É gratuita a cedência, quando a actividade seja considerada de interesse público, tais
como as promovidas por colectividades do concelho;

II) Quando a actividade seja considerada de interesse privado, ou promovidas por entida-
des exteriores ao município de Lagos:

1.º dia.............................................................................................................................. 58 000 289,30
2.º dia.............................................................................................................................. 46 400 231,44
30 dia e seguintes, por cada dia ....................................................................................29 100 145,15

b) Utilização para actividades com receitas de bilheteira:

I) Quando promovidas por colectividades, escolas ou entidades do município .................. 10% 10%
da receita da receita

II) Quando promovidas por entidades exteriores ao município............................................ 20% 20%
da receita da receita

III) Espectáculos ou actividades promovidas pela Câmara Municipal ou com o seu apoio
podem ser cobrados bilhetes, cujo preço será calculado em função da espécie e cate-
goria do espectáculo, incluindo IVA, à taxa legal. Os portadores de cartão jovem te-
rão uma redução de 50% do custo do bilhete em actividades promovidas exclusiva-
mente pela Câmara Municipal;
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IV) A utilização para a realização de ensaios, montagens e desmontagens de cenários ou
outros fins, quando promovidos por entidade exterior ao município e quando invia-
bilize a utilização do auditório para qualquer outra actividade, ficará sujeita ao paga-
mento da taxa diária de......................................................................................................17 400 86,79

V) Às taxas a cobrar, acresce o IVA à taxa legal.

2) Salas de exposição (n.os 1, 2, e 3):

a) A cedência para exposições promovidas por colectividades, grupos locais ou pessoas resi-
dentes no Município, ficará sujeita ao pagamento da taxa diária de....................................... 5 900 29,43

b) A cedência para exposições promovidas por entidades exteriores ao município, ficará su-
jeita ao pagamento da taxa diária de..........................................................................................14 600 72,82

c) Quando a cedência se efectuar por um período superior a cinco dias, as taxas referidas nas
alíneas a) e b) serão reduzidas a metade do 10.ª ao 20.ª dia e a um quarto nos dias seguin-
tes.

d) Quando as salas de exposição forem ocupadas por exposições cujas despesas forem supor-
tadas pela CML, poderá ser cobrada uma taxa de entrada, diária e por pessoa, no mon-
tante de (IVA incluído), cada ...................................................................................................... 100 0,50

e) Todas as taxas supra referidas serão reduzidas a metade quando se reportem à sala de ex-
posições n.º 3.

3) Salas de animação (1.º e 2.º andares): poderão ser cedidas para actividades ligadas à formação
profissional, e ou artística, por cuja cedência será paga a quantia diária de:

a) Se o promotor for residente no concelho de Lagos................................................................. 3 000 14,96
b) Se o promotor for residente fora do concelho de Lagos......................................................... 5 900 29,43

Artigo 110.º 

Auditório municipal:

É aplicável ao Auditório Municipal o disposto supra no artigo 109.º, n.º 1, respeitante ao Auditório do
Centro Cultural de Lagos, com os seguintes limites:

I) 10% da receita até ao montante máximo de....................................................................................... 55 800 278,33
II) 20% da receita até ao montante máximo de.......................................................................................111 600 556,66

Artigo 111.º 

Instalações desportivas e culturais:

1) Serão cedidas gratuitamente a partidos e associações políticas, desde que requeridas com a antece-
dência mínima de cinco dias sobre a data pretendida;

2) A cedência só se efectuará caso não colida com a normal programação existente para o espaço
requerido;

3) A entidade requerente é inteiramente responsável por eventuais estragos danos de qualquer natu-
reza que se verifiquem no espaço cedido.

7.A SECÇÃO

Animais

Artigo 112.º 

Serviço médico veterinário (por animal):

1) Captura .................................................................................................................................................... 1 200 5,99
2) Occisão.................................................................................................................................................... 1 200 5,99

Artigo 113.º 

Penso a animais (por animal):

1) Canídeos:

a) De 1 a 7 dias, por dia (incluindo IVA)...................................................................................... 630 3,14
b) De 8 a 15 dias, por dia (incluindo IVA).................................................................................... 540 2,69
c) De 16 a 30 dias, por dia (incluindo IVA).................................................................................. 440 2,19
d) Superior a 30 dias, por dia (incluindo IVA) ............................................................................... 320 1,60

2) Felinos:

a) De 1 a 7 dias, por dia (incluindo IVA)...................................................................................... 320 1,60
b) De 8 a 15 dias, por dia (incluindo IVA).................................................................................... 270 1,35
c) De 16 a 30 dias, por dia (incluindo IVA).................................................................................. 220 1,10
d) Superior a 30 dias, por dia (incluindo IVA) ............................................................................... 170 0,85

Artigo 114.º 

Alienação de cada animal, n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento do Canil e Gatil Municipal .......................1 100 5,49
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Artigo 115.º 

1 — As taxas a que se refere o artigo 113.º serão cobradas ao dobro quando os animais não forem levan-
tados no prazo legal, no caso de terem sido capturados na via pública, ou no prazo indicado pelos respec-
tivos proprietários quando recolhidos a sua solicitação.

2 — Para garantia do pagamento das taxas, os proprietários de animais referidos na parte final do
número anterior, efectuarão o depósito de uma caução no montante de 3200$ ou 15,96 euros, por cada
cão e 1600$ ou 7,98 euros, por cada gato.

3 — Os detentores de cartão de idoso beneficiarão de uma redução de 20% nas taxas dos artigos 113.º e
114.º .

8.A SECÇÃO

Diversos

Artigo 116.º 

Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município (IVA incluído à taxa legal):

1) Mobiliário, por metro quadrado ocupado e por dia ou fracção.......................................................... 110 0,55
2) Sucatas e outros bens, por metro quadrado e por dia ou fracção...................................................... 130 0,65
3) Armazenagem de mesas e cadeiras, entre períodos de ocupação da via pública ...............................10% da taxa 10% da taxa

fixada em fixada em
relação aos relação aos
meses de meses de
Abril a Abril a

Setembro Setembro
4) Armazenagem de mobiliário, equipamento e materiais removidos da via pública a que se refere o

n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento das Licenças para Ocupação da Via Pública, por cada unidade
e por cada dia de armazenagem ou fracção .......................................................................................... 580 2,89

Artigo 117.º 

Vistorias não incluídas noutros capítulos da Tabela:

1) A utensílios ou veículos usados no transporte ou no exercício de profissão, comércio ou indústria
na via pública, para verificação das condições de salubridade ou outras, em cumprimento das dis-
posições legais ou regulamentares, por vistoria:

a) A utensílios ................................................................................................................................... 120 0,60
b) A outros veículos .......................................................................................................................... 300 1,50

Artigo 118.º 

Estacionamento de veículos em locais a esse fim destinados, abrangidos por parcómetros:

a) Por cada hora de utilização................................................................................................................... 80 0,40
b) Por cada período de quinze minutos (taxa mínima)............................................................................ 20 0,10
c) Para residentes, por cada hora de utilização........................................................................................ 40 0,20

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras
Receitas Municipais foi aprovado na reunião de Câmara Munici-
pal, realizada em 17 de Novembro de 1999, tendo sido aprovado
pela Assembleia Municipal na sua sessão de 6 de Dezembro de 1999
(5.ª reunião —  27 de Dezembro de 1999), cuja acta foi aprovada
em minuta no final da mesma e entra em vigor em 1 de Fevereiro
de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 3310/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo presi-
dente desta Câmara Municipal, datado de 19 de Janeiro de 2001,
foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com o trabalhador José Joaquim Pedras Centeio,
na categoria de operário qualificado (serralheiro mecânico), índi-
ce 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 4 de
Setembro de 2000.

16 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 3311/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Ana Maria Silva Sernadas — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março
de 2000, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

Laura Maria Vieira Gil Madeira — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março
de 2000, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

Letícia Nascimento Martins Quintino — cantoneiro de limpeza,
índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
13 de Março de 2000, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

Maria Natália Pereira  — cantoneiro de limpeza, índice 148, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março de
2000, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

Vítor Manuel Costa Paulo — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março
de 2000, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

Fausto Faísca Matos — operário qualificado (jardineiro), índice 134,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 6 de Setem-
bro de 2000, por despacho de 22 de Janeiro de 2001.
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Manuel Francisco Mateus Palma — operador de estações elevató-
rias de tratamento ou depuradoras, índice 134, pelo prazo de
seis meses, com data do contrato de 11 de Setembro de 2000,
por despacho de 30 de Janeiro de 2001.

Joaquim Fernando Rosa Ramos — operário qualificado (serralhei-
ro civil), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 13 de Setembro de 2000, por despacho de 30 de
Janeiro de 2001.

João Coelho Machado — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 16 de Setembro de 1999, por despacho de 1 de Janeiro
de 2001.

19 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 3312/2001 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despacho do presi-
dente desta Câmara Municipal de 13 de Março de 2001, foi cele-
brado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, o contrato de trabalho a termo certo, com o trabalhador
Rui Filipe Dias Lopes Carvalho, na categoria de fiel de armazém,
índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 19
de Março de 2001. (Isentos do fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 3313/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo certo, dos
indivíduos abaixo identificados:

Francisco José Borges Moura — ajudante de canalizador, com iní-
cio a 1 de Junho de 1999 pelo período de um ano, foi renovado
por mais um ano.

João Hinard Padua — técnico profissional de 2.ª classe, com iní-
cio a 1 de Julho de 1999 pelo período de um ano, foi renovado
por mais um ano.

Margarida Pina Tavares — cantoneiro de limpeza, com início a
12 de Janeiro de 1999 pelo período de um ano, foi renovado
por mais seis meses.

Ana Margarida Vieira Gaspar — técnico profissional de biblioteca
e documentação de 2.ª classe, com início a 20 de Setembro de
1999 pelo período de um ano, foi renovado por mais um ano.

João Manuel Antunes Deus Mesquita — técnico profissional de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com início a 20 de
Setembro de 1999 pelo período de um ano, foi renovado por
mais um ano.

Tânia Isabel Pereira Albino — técnico profissional de biblioteca e
documentação de 2.ª classe, com início a 20 de Setembro de
1999 pelo período de um ano, foi renovado por mais um ano.

Patrícia João Ribeiro Alves de Carvalho — assistente administra-
tivo, com início a 1 de Dezembro de 1999 pelo período de um
ano, foi renovado por mais um ano.

Filomena Maria Santos Simas Silva — técnico principal, com iní-
cio a 2 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi re-
novado por mais um ano.

Marco António Cruz Sebastião Martins Barata — técnico profis-
sional de 1.ª classe, com início a 2 de Dezembro de 1999 pelo
período de um ano, foi renovado por mais um ano.

António José Esteves Pascoal — fiel de armazém, com início a
16 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi renovado
por mais um ano.

Cristina Maria Guerreiro Silvestre — assistente administrativo, com
início a 30 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi
renovado por seis meses.

16 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Departamento de
Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

Aviso n.º 3314/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e artigo 18.º, n.º 1,

do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que esta Câmara Municipal contratou a termo certo, os indivíduos
abaixo identificados:

Agostinho Correia Alves Rocha — arquitecto de 2.ª classe, com
início a 14 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Alda Maria Costa Santos — técnico principal, com início a 1 de
Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Amílcar Manuel Reis Frederico — engenheiro civil de 2.ª classe,
com início a 1 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Ana Cristina António Correia Bagulho — técnico profissional de
2.ª classe, com início a 1 de Setembro de 2000 pelo período de
um ano.

Ana Luísa Melo Ferreira — engenheiro civil de 2.ª classe, com
início a 18 de Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Ana Margarida Rodrigues Marques Boto — engenheiro civil de
2.ª classe, com início a 18 de Dezembro de 2000 pelo período
de um ano.

Ana Rita Correia Gonçalves — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
com início a 10 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Ana Sofia Alonso Batalha — técnico profissional de 2.ª classe,
com início a 2 de Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Ana Sofia Rodrigues Lopes Fernandes — auxiliar administrativo,
com início a 19 de Junho de 2000 pelo período de um ano.

Anabela Ferreira Duarte Mata Gonçalves — auxiliar técnico, com
início a 2 de Junho de 2000 pelo período de um ano.

Anabela Manaia Santos — técnico de 2.ª classe, com início a 14 de
Setembro de 2000 pelo período de um ano.

António João Brancons Carneiro — técnico principal, com início
a 3 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

António Pereira Gomes — auxiliar serviços gerais, com início a
4 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Armandina Luz Silva Zibreira — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio a 11 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.

Carla Alexandra Esteves Ferreira — técnico de 2.ª classe, com início
a 17 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Carla Cristina Vieira Monteiro — engenheiro civil de 2.ª classe,
com início a 17 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Carla Maria Nunes Peneda Arede e Silva — técnico profissional
de 2.ª classe, com início a 1 de Setembro de 2000 pelo período
de um ano.

Carla Sofia Santos Cadete Amaro — técnico profissional, com início
a 22 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Carlos João Saraiva Pinto Serra — auxiliar administrativo, com
início a 21 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Célia Maria Alves Rodrigues — engenheiro do território de 2.ª classe,
com início a 6 de Novembro de 2000 pelo período de um ano.

Clarinda Santos Leitão — assistente administrativo, com início a
1 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Dina Teresa Neto Santos — engenheiro técnico civil de 2.ª clas-
se, com início a 11 de Setembro de 2000 pelo período de um
ano.

Dora Sofia Oliveira Sequeira Marques — auxiliar técnico, com início
a 1 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Fernando Custódio Santos — calceteiro, com início a 13 de No-
vembro de 2000 pelo período de um ano.

Fernando Sérgio Paulino Quinta Ferreira — técnico profissional
de 2.ª classe, com início a 20 de Julho de 2000 pelo período de
um ano.

Francisca Teresa Borbinha Canhoto Vitorino — auxiliar adminis-
trativo, com início a 19 de Junho de 2000 pelo período de um
ano.

Helder Luís Pereira Simões Bernardo — auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 4 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Helga Soraya Luís — engenheiro civil de 2.ª classe, com início a
11 de Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Inês Oliveira Martins Alves — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
com início a 10 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Irene Correia Soares — auxiliar de serviços gerais, com início a 2
de Novembro de 2000 pelo período de um ano.

João Augusto Ferreira Costa — cantoneiro de limpeza, com início
a 11 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.

Jorge Luís Batalha Ferreira — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio a 3 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

José Augusto Viriato Cunha — batedor de maço, com início a 1 de
Setembro de 2000 pelo período de um ano.

José Manuel Andrade Eufemia — auxiliar de serviços gerais, com
início a 7 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

José Manuel Azevedo Sousa Morais — carpinteiro de limpos, com
início a 22 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.

José Manuel Conceição Carvalho — batedor de maço, com início
a 1 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.
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José Manuel Duarte Rodrigues — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio a 22 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Julieta Inácio Pratas — desenhador de 2.ª classe, com início a 1
de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Julieta Maria Pires Neves Valente Leal — técnica superior de ser-
viço social de 2.ª classe, com início a 1 de Setembro de 2000
pelo período de um ano.

Júlio Neves Silva Roldão — técnico profissional de 2.ª classe, com
início a 11 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Laurinda Maria Lemos Quintas — auxiliar de serviços gerais, com
início a 29 de Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Leila Hassane Anuar Silva — auxiliar técnico, com início a 25 de
Junho de 2000 pelo período de um ano.

Leonor Jesus Santos — cantoneiro de limpeza, com início a 2 de
Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Lucelinda Conceição Machado — técnica profissional de 2.ª clas-
se, com início a 15 de Setembro de 2000 pelo período de um
ano.

Luís Filipe Jesus — cantoneiro de limpeza, com início a 9 de Outubro
de 2000 pelo período de um ano.

Luís Manuel Campos Vieira — desenhador de 2.ª classe, com iní-
cio a 7 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Luís Miguel Conceição Alexandre — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início a 20 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Manuel Rodrigues Ventura Silva — cantoneiro de arruamentos, com
início a 7 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Maria Carmo Chaves Duarte Viegas — auxiliar de serviços gerais,
com início a 9 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Maria Fernanda Almeida Antunes Jorge — auxiliar administrati-
vo, com início a 7 de Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Maria Gertrudes Charrua Mira Rodrigues — operador de reprogra-
fia, com início a 2 de Novembro de 2000 pelo período de um
ano.

Maria Glória Jesus Teixeira Sousa — auxiliar de serviços gerais,
com início a 8 de Julho de 2000 pela período de um ano.

Maria Irene Marques Almeida Simões — auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 2 de Novembro de 2000 pelo período de um
ano.

Maria Isabel Maia Barroco Soares Almeida — técnico principal,
com início a 10 de Novembro de 2000 pelo período de um ano.

Maria João Cândido Pereira Simões Ramos — auxiliar de serviços
gerais, com início a 1 de Setembro de 2000 pelo período de um
ano.

Maria João Costa Almeida — arquitecto de 2.ª classe, com início
a 15 de Novembro de 2000 pelo período de um ano.

Maria Joaquina Pereira Quintino Ramos — auxiliar administrati-
vo, com início a 3 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Maria Júlia Carlos Costa Vieira Torcato — auxiliar administrati-
vo, com início a 3 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Maria Lucília Pinto Anjos Silva Lima — auxiliar administrativo,
com início a 21 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Maria Luz Costa Oliveira — engenheiro técnico civil de 2.ª clas-
se, com início a 1 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Maria Margarida Brás Nunes Tomás — técnica de publicidade e
marketing de 2.ª classe, com início a 1 de Agosto de 2000 pelo
período de um ano.

Mário Moleira Rosa — cantoneiro de arruamentos, com início a
22 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Miguel Campos Quintas — pintor, com início a 4 de Agosto de
2000 pelo período de um ano.

Miguel Fernando Martins Nunes — engenheiro do território de
2.ª classe, com início a 19 de Junho de 2000 pelo período de
um ano.

Mónica Simões Pinto Correia — auxiliar administrativo, com iní-
cio a 19 de Junho de 2000 pelo período de um ano.

Noe Ascenção Costa Chaínho — auxiliar de serviços gerais, com
início a 20 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Nuno Manuel Esteves Farinha Lopes — engenheiro civil de 2.ª classe,
com início a 4 de Dezembro de 2000 pelo período de um ano.

Odete Conceição Nabais Lourenço — assistente administrativo, com
início a 24 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Paula Maria Serra Policarpo — técnico principal, com início a 1
de Junho de 2000 pelo período de um ano.

Paula Sofia Gomes Faria Mendes — auxiliar administrativo, com
início a 20 de Junho de 2000 pelo período de um ano.

Paulo Jorge Meireles Gomes — auxiliar de serviços gerais, com
início a 1 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Paulo Jorge Paulino Pereira Brito — técnico profissional de 2.ª classe,
com início a 1 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Paulo Jorge Santos Lopes — pintor, com início a 4 de Agosto de
2000 pelo período de um ano.

Pedro Miguel Santos Glória — auxiliar técnico, com início a 1 de
Julho de 2000 pelo período de um ano.

Pedro Saramago Gardner Mendes — técnico de publicidade e
marketing de 2.ª classe, com início a 18 de Agosto de 2000
pelo período de um ano.

Ricardo Manuel Ribeiro Lopes Vieira — técnico profissional de
2.ª classe, com início a 3 de Agosto de 2000 pela período de
um ano.

Rita Margarida Ribeiro Osório — técnico superior de serviço so-
cial de 2.ª classe, com início a 13 de Outubro de 2000 pelo período
de um ano.

Rita Sofia Barranqueiro Carvalhos Marcolino — técnico profis-
sional de higiene e segurança no trabalho de 2.ª classe, com iní-
cio a 27 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Rui Filipe Nogueira Silva — auxiliar de serviços gerais, com início
a 1 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Rui Manuel Cardoso Costa Gonçalves — batedor de maço, com
início a 7 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.

Rui Manuel Simões Valente — desenhador de 2.ª classe, com iní-
cio a 9 de Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Sandra Cristina Monteiro Vassalo — técnico profissional de 2.ª classe,
com início a 13 de Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Sandra Maria Correia Cruz Gomes — cantoneiro limpeza, com início
a 2 de Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Sérgio Miguel Pinto Rocha — auxiliar de serviços gerais, com início
a 9 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Sónia Carmo Borges Henrique — auxiliar de serviços gerais, com
início a 1 de Julho de 2000 pelo período de um ano.

Sónia Pereira Marques Silva — engenheiro civil de 2.ª classe, com
início a 2 de Outubro de 2000 pelo período de um ano.

Susana Maria Xavier Antunes — auxiliar de serviços gerais, com
início a 16 de Agosto de 2000 pelo período de um ano.

Tânia Filipa Baptista Santos Carias — assistente administrativo,
com início a 11 de Setembro de 2000 pelo período de um ano.

Teresa Alexandra Lacão Cândido — técnica superior de serviço social
de 2.ª classe, com início a 14 de Setembro de 2000 pelo perío-
do de um ano.

Teresa Maria Gomes Camilo Machado — auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 15 de Dezembro de 2000 pelo período de um
ano.

Vítor Campos Sanlez — batedor de maço, com início a 8 de Se-
tembro de 2000 pelo período de um ano.

Vítor Manuel Candeias Serra — vigilante de jardins e parques in-
fantis, com início a 18 de Dezembro de 2000 pelo período de
um ano.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Departamento de
Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 3315/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em reunião da Câmara Municipal realizada no dia 12 de Ja-
neiro de 2001, e em sessão da Assembleia Municipal realizada no
dia 28 de Dezembro do ano findo, e após ter decorrido o prazo de
apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Administrati-
vo), foi aprovado o Regulamento da Instalação, Exploração e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem, designados por
Hospedarias e Casas de Hóspedes e por Quartos Particulares, cujo
projecto foi publicado na 2.ª série, n.º 189, de 17 de Agosto de
2000, apêndice n.º 119.

O referido Regulamento entra em vigor no início do mês se-
guinte, decorridos 30 dias após a publicação no Diário da Repú-
blica.

27 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Regulamento da Instalação, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem Designados por
Hospedarias e Casas de Hóspedes e por Quartos Par-
ticulares.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do artigo
79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, regula a instalação,
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exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
designados por hospedarias e casas de hóspedes e por quartos par-
ticulares.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mafra, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser concedi-
da no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do requerimen-
to referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II  deste Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emissão
de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a proporcionar a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos, ou disponham de outro sistema de
abastecimento de tratamento;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexoII

deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal de Mafra;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Parceria Promocional da Costa do

Estoril, Sintra e Mafra;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal de Mafra poderá, em qualquer momento, deter-
minar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração dos elementos constantes

do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo de 30 dias,
requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV , a fornecer pela Câmara Municipal
de Mafra.
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Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares devem estar preparadas e limpas no momento
de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa-de-banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detenção de fumos, devendo ainda os
quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal de Mafra, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às
12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, enten-
dendo-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais um
dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estada.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal de Mafra.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas previstas neste Regulamento, de-
signadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Ausência de registo de entrada de clientes.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.
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CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das taxas
previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela Câmara Municipal de Mafra.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de um ano, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal de Mafra.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividades e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quatro de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
b) Quarto duplo — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
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2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO IV

Placa identificativa

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 3316/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reunião de
1 de Março de 2001, foi admitido ao serviço em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir discrimi-
nadas:

Como técnico profissional de animação desportiva — Hélder Ale-
xandre Braga Pereira, Mário Jorge Gonçalves Malheiros Cance-
la, Vítor José Batista Leite, Maria de Fátima da Silva Cardoso
Sousa Nogueira, Aurora Cristina Ferreira Quintas e Maria Este-
fânia Fernandes Marques, com inícios em 2 de Março de 2001,
a serem remunerados pelo escalão 1, índice 191 do NSRFP. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 3317/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada
nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afixada
nos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da
organização da lista, cabe reclamação no prazo de 30 dias a con-
tar da publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 3318/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com José Carlos Rego de Sousa, técnico
de 2.ª classe, engenheiro técnico civil, com início em 8 de Março
de 2001, auferindo a remuneração mensal correspondente ao es-
calão 1, índice 285, ou seja, 172 600$. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, de acordo com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.)

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Rectificação n.º 370/2001 — AP. — No aviso publicado no
apêndice n.º 24 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 21 de
Fevereiro de 2001, respeitante à alteração ao quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Mirandela, rectifica-se que onde se lê «1 —
Por deliberação da Assembleia Municipal de 29 de Dezembro de
1999» deve ler-se «1 — Por deliberação da Assembleia Municipal
de 29 de Dezembro de 2000.»

12 de Março de 2001. — Por delegação de competências, o
Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Listagem n.º 136/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de
empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 2000:

Forma Data
ValorTipo de concurso Designação da empreitada de de

com IVA
Adjudicatário

adjudicação adjudicação

Ajuste directo ..... Reparação da estrutura do jardim de Sarilhos Pequenos............... Despacho .......18-2-2000 644 070$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Limitado ............. Arranjos exteriores do Jardim Infantil Os Pintainhos no Vale daDespacho ....... 28-2-2000 5 631 633$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Amoreira.
Público................ Concepção/construção do furo de captação de água subterrâneaDespacho ....... 28-2-2000 55 593 856$00 Personda — Sociedade de Perfurações e Sondagens, L.da

e adutoras do parque da zona ribeirinha e à central de água
da Vinha das Pedras.

Limitado ............. Recuperação do moinho de maré em Alhos Vedros ...................... Despacho .......28-5-2000 5 869 500$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Ajuste directo ..... Pintura do interior e diversas reparações no Mercado Sul daDespacho ....... 3-3-2000 1 454 775$00 Isamartins, Construção Civil, L.da

Baixa da Banheira.
Ajuste directo ..... Reparação do fogo no lote 1, 1.º, C, na Praceta de Pêro Esco-Despacho ....... 22-3-2000 710 430$00 Manuel Marques da Silva, L.da

bar, Bairro das Descobertas — Vale da Amoreira.
Ajuste directo ..... Arruamentos do Chão Duro, Rua da Liberdade — Moita (rectifi- Despacho .......9-3-2000 840 000$00 Urbivedros — Empreiteiros, L.da

cação de valetas, sumidouros e gares para contentores).
Ajuste directo ..... Reforço na iluminação de três salas do GIT e gabinete do presi- Despacho....... 22-3-2000 612 150$00 Manuel Marques da Silva, L.da

dente no edifício dos Paços do Concelho.
Público................ Concepção/construção da sede do Grupo Desportivo de Portugal Despacho .......3-3-2000 62 038 828$00 Mimogal — Construções Civis, L.da

no Vale da Amoreira.
Ajuste directo ..... Reparação do telheiro da Escola Básica do 1.º Ciclo do Gaio — Despacho .......14-4-2000 2 693 250$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL

Rosário.
Limitado ............. Execução de muros de vedação na Rua da Escola Primária nasDespacho ....... 29-4-2000 5 660 970$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Arroteias em Alhos Vedros.
Limitado ............. Recuperação de seis campos de ténis e um polidesportivo ......... Despacho....... 26-5-2000 11 483 052$00 Alfaténis — Campos de Ténis, L.da

Ajuste directo ..... Reparação do telheiro e cantina da E. B. n.º 1 da Moita........... Despacho ....... 29-5-2000 955 500$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Reforço de potência do edifício do ex-grémio — CooperativaDespacho ....... 30-5-2000 430 500$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Flor-do-Tejo, na freguesia da Moita.
Limitado ............. Repavimentação dos campos de jogos e áreas de recreio da E. B. Despacho .......8-6-2000 19 202 954$00 Construções Valente, L.da

2.º e 3.º Ciclo D. Pedro II — Moita.
Ajuste directo ..... Renovação das Janelas na E. B. n.º 1 da Moita........................... Despacho .......16-6-2000 2 110 500$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Reparação do interior da biblioteca da E. B. n.º 2 da Baixa daDespacho ....... 12-6-2000 675 150$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL

Banheira.
Ajuste directo ..... Reparação da Escola da Barra Cheia (anexo) ............................... Despacho....... 12-6-2000 480 900$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Reparação do ginásio da E. B. n.º 2 da Baixa da Banheira ......... Despacho .......12-6-2000 502 950$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Rectificação de anomalias existentes na ampliação do edifícioDespacho ....... 3-7-2000 984 375$00 Manuel Marques da Silva, L.da

dos Paços do Concelho — pinturas.
Ajuste directo ..... Reparações diversas no edifício 15 da EN 11 em Alhos VedrosDespacho ....... 10-8-2000 2 714 250$00 Isamartins — Construção Civil, L.da

Ajuste directo ..... Demolição e reconstrução dos edifícios 33 e 35 na Rua de Flor- Despacho....... 11-7-2000 477 750$00 Isamartins — Construção Civil, L.da

bela Espanca na Baixa da Banheira.
Limitado ............. Rede de drenagem de águas pluviais na Rua de Damão da Baixa Despacho .......11-7-2000 3 443 555$00 Marpe — Construções e Instalações Técnicas, S. A.

da Banheira.
Limitado ............. Enquadramento paisagístico da Escola Primária n.º 1 da Moita Despacho....... 10-7-2000 24 092 544$00 Urbivedros — Empreiteiros, L.da

Limitado ............. Cemitério do Pinhal do Forno — 3.ª fase.................................... Despacho .......10-7-2000 11 132 678$00 Joaquim Ângelo da Silva, L.da

Ajuste directo ..... Reparação do fogo no lote 1, rés-do-chão, C, da Praceta deDespacho ....... 12-7-2000 496 650$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Pêro Escobar, Bairro das Descobertas — Vale da Amoreira.
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Forma Data
ValorTipo de concurso Designação da empreitada de de com IVA Adjudicatário

adjudicação adjudicação

Limitado ............. Beneficiação do pavimento da estrada da Bela Vista ................... Despacho .......14-7-2000 11 429 250$00 António da Silva, L.da

Ajuste directo ..... Drenagem pluvial da Rua dos Três Concelhos — Barra Cheia .... Despacho .......17-7-2000 869 400$00 José Marques Gomes Galo, L.da

Ajuste directo ..... Remodelação da cozinha da E. B. n.º 7 da Baixa da Banheira.... Despacho ....... 17-7-2000 670 425$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Remodelação das casas de banho do cemitério da Moita ............ Despacho .......17-7-2000 1 296 750$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Ajuste directo ..... Obras diversas no edifício da telegestão ........................................ Despacho .......17-7-2000 1 412 250$00 Isamartins — Construção Civil, L.da

Ajuste directo ..... Renovação integral das portas e janelas exteriores do gabineteDespacho ....... 17-7-2000 1 039 500$00 Manuel Marques da Silva, L.da

da presidência.
Limitado ............. Arruamentos do Bairro Galego, Rua de Santa Catarina e Rua de Despacho .......28-7-2000 11 235 420$00 Britobras — Fornecimentos e Obras Públicas, L.da

Luís de Camões.
Limitado ............. Furo de captação de água na Vinha das Pedras ............................. Despacho .......28-7-2000 22 634 850$00 Personda — Sociedade de Perfurações e Sondagens, L.da

Público................ Concepção/construção do prolongamento da Avenida de Vasco Despacho....... 9-8-2000 75 892 325$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

da Gama — Vale da Amoreira.
Ajuste directo ..... Sinalização horizontal em estradas municipais ............................. Despacho .......11-8-2000 4 051 845$00 Prieto — Sinalização Rodoviária, L.da

Ajuste directo ..... Remodelação do refeitório do Matão............................................ Despacho .......17-8-2000 2 367 750$00 lsamartins — Construção Civil, L.da

Limitado ............. Rede de águas residuais do Juncalinho — Moita ........................... Despacho .......16-8-2000 5 379 665$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Ajuste directo ..... Execução do ramal de abastecimento de água à piscina e outros Despacho....... 18-8-2000 1 029 000$00 Manuel Marques da Silva, L.da

trabalhos.
Ajuste directo ..... Rectificação da curva da passagem desnivelada — Alhos Vedros Despacho....... 22-9-2000 1 049 632$00 José Marques Gomes Galo, L.da

Ajuste directo ..... Pintura do exterior e reparação das janelas do edifício da ex-So- Despacho .......30-8-2000 1 580 250$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
corquex.

Ajuste directo ..... Reparação do WC do Parque Municipal da Moita ....................... Despacho .......29-8-2000 572 250$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Estudos de concepção e execução da sinalização luminosa daDespacho ....... 30-8-2000 4 912 162$00 Eyssa Tesis — Tecnologias e Sistemas Electrónicos, S. A.

EM 533-1 com a Rua de António Aleixo (CM 1025) — Pen-
teado.

Ajuste directo ..... Reparação da cozinha da E. B. n.º 5 — Baixa da Banheira ......... Despacho .......14-9-2000 346 500$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Limitado ............. Remodelação paisagística da Rua de Manuel da Fonseca — MoitaDespacho ....... 18-9-2000 8 752 275$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Limitado ............. Remodelação do edifício municipal sito na Rua de João da No-Despacho ....... 18-9-2000 15 898 810$00 Manuel Marques da Silva, L.da

va, 3 — Moita.
Limitado ............. Beneficiação do pavimento da Vila Verde — 1.ª fase .................. Despacho .......2-10-2000 7 676 550$00 José Marques Gomes Galo, L.da

Ajuste directo ..... Modificação do ramal de média tensão RMT-St 15-75-5-5 (vial- Despacho....... 4-10-2000 3 793 208$00 Marpe — Construções e Instalações Técnicas, S. A.
metal) em Alhos Vedros.

Limitado ............. Execução da vedação da Escola Básica, 1.º ciclo, n.º 1 de Alhos Despacho .......4-10-2000 4 934 985$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Vedros.
Ajuste directo ..... Impermeabilização da cobertura da biblioteca de Alhos VedrosDespacho ....... 30-10-2000 591 822$00 Isolorbita, L.da

Ajuste directo ..... Infantário de Sarilhos Pequenos ..................................................... Despacho .......30-10-2000 1 575 000$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Ajuste directo ..... Modificação da rede eléctrica subterrânea associada ao PTDDespacho ....... 16-10-2000 2 414 992$00 Filipe Serra Pito, L.da

MTA-242, localizada na zona NOPQ — 3.ª fase — Vale da
Amoreira.

Ajuste directo ..... Reparação do Núcleo de Apoio a Crianças Deficientes — Vale Despacho....... 27-10-2000 4 147 500$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
da Amoreira.

Limitado ............. Arranjo paisagístico da urbanização do Alto S. Sebastião — 2.ª Despacho....... 8-11-2000 20 520 885$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

fase — Moita.
Limitado ............. Execução de uma ensecadeira a montante das portas de maré no Despacho .......6-11-2000 14 704 987$00 José Marques Gomes Galo, L.da

dique da caldeira da Moita.
Ajuste directo ..... Reparação do telhado do Moinho de Maré................................... Despacho .......30-10-2000 748 650$00 Manuel Marques da Silva, L.da

Ajuste directo ..... Remodelação da estação serviço da Câmara Municipal da Moita Despacho .......20-11-2000 2 462 250$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
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Ajuste directo ..... Repavimentação do troço do CM 1121 — Bairro Francisco Pi- Despacho....... 30-10-2000 813 015$00 António da Silva, L.da

res — Alhos Vedros.
Ajuste directo ..... Diversos trabalhos no jardim-de-infância na Escola Básica n.º 5 Despacho....... 15-12-2000 1 039 500$00 Betacil — Construções, L.da

— Vale da Amoreira.
Limitado ............. Beneficiação do pavimento do CM 1023 — Penteado................ Despacho .......26-10-2000 6 764 625$00 José Marques Gomes Galo, L.da

Ajuste directo ..... Vedação da Escola Básica do 1.º Ciclo, Carvalhinho — Moita ... Despacho .......6-11-2000 3 548 307$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Limitado ............. Reforço de abastecimento de água às Arroteias — Vila Rosa eDespacho ....... 6-11-2000 20 662 834$00 Francisco C. José, L.da

Bairro Gouveia — Alhos Vedros.
Limitado ............. Enquadramento paisagístico de um espaço a tardoz da PracetaDespacho ....... 8-11-2000 26 006 557$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

da Liberdade, Urbanização do Palheirão — Moita.
Ajuste directo ..... Infra-estruturas de apoio à instalação do depósito de gás nas ofi- Despacho .......20-11-2000 997 500$00 Manuel Marques da Silva, L.da

cinas da Câmara Municipal da Moita — edifício ex-Soorquex.
Ajuste directo ..... Estudos de concepção e execução da sinalização luminosa daDespacho ....... 20-11-2000 3 704 242$00 Eyssa-Tesis — Tecnologias e Sistemas Electrónicos, S. A.

Rua dos Descobrimentos com a Rua de Manuel da Fonseca.
Ajuste directo ..... Alargamento da ponte de acesso aos Brejos Faria....................... Despacho .......24-11-2000 1 995 000$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

Limitado ............. Ampliação do colector de águas residuais domésticas ao longoDespacho ....... 17-11-2000 20 806 868$00Francisco C. José, L.da

do CM 1121 do Rego de Água — Alhos Vedros.
Ajuste directo ..... Reconstrução do aqueduto do Penteado ........................................ Despacho .......24-11-2000 822 150$00 J. M. F. Delgadinho, EIRL
Limitado ............. Enquadramento paisagístico da Avenida Almada Negreiros — RuaDespacho ....... 24-11-2000 15 284 587$00Manuel da Graça Peixito, L.da

João Vilaret — Vale da Amoreira.
Ajuste directo ..... Enquadramento Paisagístico frente ao CRIVA e acesso no ValeDespacho ....... 28-11-2000 5 219 760$00 Manuel da Graça Peixito, L.da

da Amoreira.
Ajuste directo ..... Regularização de terreno municipal para estacionamento naDespacho ....... 28-11-2000 760 095$00 Betacil — Construções, L.da

Vila Verde.
Ajuste directo ..... Execução de uma conduta de água em PVC na Vila Verde .......... Despacho .......28-11-2000 1 038 450$00 Betacil — Construções, L.da

Ajuste directo ..... Repavimentação e alargamento do CM 1022 — Carvalhinho.... Despacho ....... 30-11-2000 2 830 957$00 José Marques Gomes Galo, L.da

Ajuste directo ..... Iluminação exterior da piscina municipal do Campo da Forca ... Despacho....... 22-12-2000 1 048 530$00 Electro CTR, L.da

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO
Aviso n.º 3319/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se publica a lista de todas as adjudicações de obras

públicas efectuadas pela Câmara Municipal de Monção no ano de 2000:

Nome da obra Adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Acesso ao Pereiro pelo Presal — Abedim ............................................................................ Ramiro da Costa Lagoa .................................................... 7 478 500$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Painsães e Pomeda — Abedim ......................................................................... Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 3 445 655$00 + IVA Ajuste directo.
Beneficiação da EB1 de Abedim ............................................................................................ José dos Santos Grilo ........................................................ 3 371 625$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho de Calçada/Carrasqueira — Badim .......................................................................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 12 108 700$00 + IVA Concurso limitado.
Caminhos em Barbeita: Bogadela, Nogueira, Cabo, Regueiro (Merim) .............................. Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 11 779 050$00 + IVA Concurso limitado.
Construção de muros de suporte em alvenaria de granito no caminho de Temporão — Fernando Lopes, L.da ........................................................ 430 000$00 + IVA Ajuste directo.

Barroças e Taias.
Caminho das Agras — Barroças e Taias e Caminhos de Lapa, Silhoa, A. Cima e Canas — Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 21 179 150$00 + IVA Concurso limitado.

Pias.
Largo da Devesa — Bela e acessos ao CTT (2.ª fase) sub-lanço C — acabamentos ........ Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 10 216 300$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho do Brialho ao Marco — Bela ................................................................................. Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 15 138 900$00 + IVA Concurso limitado.
Beneficiação da EB 1 de Cerdeiras — Cambezes .................................................................. Artur Francisco Mendes Esteves ..................................... 1 955 000$00 + IVA Ajuste directo.
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Beneficiação da EB1 de Cambezes (2.ª fase) ....................................................................... Artur Francisco Mendes Esteves ..................................... 2 115 000$00 + IVA Ajuste directo.
Acesso à praia fluvial de ponte de Mouro — Barbeitra — Ceivães — 1.ª fase ................. Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 960 900$00 + IVA Ajuste directo.
Acesso à praia fluvial de ponte de Mouro (2.ª fase) — Ceivães........................................ Habimonção Construções, L.da ......................................... 3 520 800$00 + IVA Ajuste directo.
Beneficiação da EB1 de Pereiras — Ceivães ........................................................................ César Lopes Masquita ....................................................... 2 975 000$00 + IVA Ajuste directo.
Caminhos de ligação a Outeiro, da Devesa e de Pereiras — Ceivães ................................. Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 7 270 100$00 + IVA Concurso limitado.
Construção do jardim-de-infância de Cortes ........................................................................ Norlima — Edificadora do Lima, L.da ............................. 34 451 660$00 + IVA Concurso público.
Caminho de S. Brás a Troporiz, Cruzes, Bouça e 1086 — Cortes ..................................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 10 175 100$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho da Fonte/Paço da Aldeia — Lara ...........................................................................Machado & Cunha, L.da ................................................... 5 331 425$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Canles — Longos Vales .....................................................................................Machado & Cunha, L.da ................................................... 6 701 800$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho das Pereiras — Longos Vales ................................................................................. Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 18 471 000$00 + IVA Concurso limitado.
Beneficiação da EB1 de Luzio ............................................................................................... Carlos Alberto Barreiro Rodrigues ................................... 1 350 000$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho da escola — Agrelo — Mazedo .............................................................................Monte & Monte, S. A...................................................... 10 943 900$00 + IVA Concurso limitado.
Construção de muros em alvenaria de granito no Largo da Igreja — Mazedo .................. Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 1 638 650$00 + IVA Ajuste directo.
Beneficiação da EB1 de Mazedo ...........................................................................................António Teixeira Rego..................................................... 1 160 000$00 + IVA Ajuste directo.
Caminhas de Carrazedo e Eirado ........................................................................................... Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 4 493 700$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho do Ribeiro — Merufe .............................................................................................. Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 19 803 250$00 + IVA Concurso limitado.
Beneficiação da EB1 da Pica — Merufe ............................................................................... Norlima — Edificadora do Lima, L.da ............................. 6 167 300$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Parada/Mosteiro (Cabaçal) Merufe ................................................................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 19 915 450$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho da cadeia e do acesso ao lugar de Paço — Messegães ......................................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 7 064 100$00 + IVA Concurso limitado.
Cobertura do mercado municipal — Monção .......................................................................Matos Energia e Metalomecânica, L.da ........................... 11 556 597$00 + IVA Concurso público.
Construção de sepulturas perpétuas no cemitério municipal ...............................................Construções F. Castro, L.da .............................................. 4 685 100$00 + IVA Concurso limitado.
Estação elevatória principal de esgotos — Monção............................................................ Empreiteiros Casais, S. A. ................................................ 17 722 581$00 + IVA Concurso limitado.
Construção da biblioteca municipal ....................................................................................... Empreiteiros Casais, S. A. ................................................212 606 204$00 + IVA Concurso público.
Acesso ao centro urbano (2.ª fase) Avenida das Caldas ......................................................Monte & Monte, S. A...................................................... 23 049 282$00 + IVA Concurso limitado.
Construção de muros de suporte em alvenaria de granito no arruamento EN 101 — par- Mário César Rodrigues ...................................................... 900 000$00 + IVA Ajuste directo.

que termal — Monção.
Beneficiação da Escola Profissional do Alto Minho ...........................................................Maria Alice Passos Vaz ..................................................... 3 349 000$00 + IVA Ajuste directo.
Construção de aqueduto — serviços florestais — Monção ................................................... Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 2 056 000$00 + IVA Ajuste directo.
Limpeza da rede de esgotos da Vila de Monção ................................................................... Silimpa — Limpezas Industriais, L.da............................... 1 850 000$00 + IVA Ajuste directo.
Adaptação de sala p/ biblioteca e pintura ext. da EB1 Pinheiro Gonçalves — Monção ... Norlima — Edificadora do Lima, L.da ............................. 4 598 830$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho de Valterra/Fontelas — Moreira .............................................................................Machado & Cunha, L.da ................................................... 4 997 800$00 + IVA Ajuste directo
Beneficiação da EB1 de Pinheiral — Moreira ......................................................................Manuel António Soares Rodrigues ................................... 2 447 000$00 + IVA Ajuste directo.
Beneficiação da EB1 de Moreira (2.ª fase).......................................................................... Manuel António Soares Rodrigues ................................... 1 300 000$00 + IVA Ajuste directo.
Largo de Redemouro — Parada .............................................................................................. Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 9 326 550$00 + IVA Concurso limitado.
Equipamento electromecânico da estação de tratamento do reservatório de Pias........... Floságua — Estudos, Representações e Montagens, L.da 4 118 331$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Regoufe a Cachave — Portela .......................................................................... Gonçalves & Cachadinha, S. A. ....................................... 13 365 450$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Cavenca — Riba de Mouro ............................................................................... Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 2 310 000$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho da Costa/Além — Riba de Mouro .......................................................................... Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 7 937 000$00 + IVA Concurso limitado.
Abastecimento de água a Riba de Mouro — trabalho de pesquisa e captação ................... Geopespuisa, Sondagens e Captações de Águas, L.da ...... 6 024 500$00 + IVA Concurso limitado.
Beneficiação da EB1 de Cordeiros — Riba de Mouro .......................................................... João Luís Branco Fernandes ............................................. 980 000$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho de fundo de Vila à EM Sago e caminho de Mato/Teso — Sá ............................. Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 6 733 400$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Sago de Cima/Pedregal — Sago ......................................................................... Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 11 181 530$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho do Largo do Cemitério e caminho da Ramalheira — Tangil.............................. Marfil — Mário Pires & Fiúza, L.da ................................ 9 245 300$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Santa Marinha e da Malhadoira — Tangil ....................................................... Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da ................... 13 303 000$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Ventoso — Tangil .............................................................................................. Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 8 566 150$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Rebouça a Quintinha — Troporiz .................................................................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................................... 15 511 050$00 + IVA Concurso limitado.
Caminho de Vilar — Trute ..................................................................................................... Habimonção Construções, L.da ......................................... 7 245 250$00 + IVA Ajuste directo.
Execução de valetas na EN 101 à lgreja — Trute............................................................... Duque & Duque Terraplenagens, L.da .............................. 1 332 050$00 + IVA Ajuste directo.
Caminho da Senhora da Abadia — Valadares ........................................................................Habimonção Construções, L.da ......................................... 4 863 800$00 + IVA Ajuste directo.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 3320/2001 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos pre-
vistos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que, no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo com os seguintes trabalhadores:

Carla Sofia Araújo Martins — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio em 28 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de um ano.

Américo Voluntário Bartolo — cantoneiro de vias municipais, com
início em 28 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de um ano.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 3321/2001 (2.ª série) — AP. — A Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo informa que, de acordo com o disposto
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado, em
reunião de Câmara no dia 14 de Fevereiro de 2001, dar início à
elaboração da revisão do Plano de Pormenor da Adua, estabele-
cendo-se um prazo de 30 dias após a data do aviso para qualquer
interessado formular sugestões e apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, indi-
cando claramente que dizem respeito à revisão do Plano de Por-
menor da Adua e no âmbito do presente aviso, sendo enviados
pelo correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Monternor-o-Novo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 3322/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo informa que, de acordo com o disposto
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado, em
reunião de Câmara no dia 1 de Março de 2001, dar início à elabo-
ração da revisão do Plano de Pormenor do Escoural, estabelecen-
do-se um prazo de 30 dias após a data do aviso para qualquer in-
teressado formular sugestões e apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, indi-
cando claramente que dizem respeito à revisão do Plano de Por-
menor do Escoural e no âmbito do presente aviso, sendo enviados
pelo correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 3323/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram re-
novados os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
indivíduos:

José António da Costa Pinheiro — técnico superior de 2.ª classe,
licenciado em arquitectura, índice 400, pelo prazo de um ano,
por despacho de 20 de Dezembro de 2000.

Maria Helena Pereira Dias Ferreira — auxiliar de serviços gerais,
índice 118, pelo prazo de um ano, por despacho de 26 de Feve-
reiro de 2001.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

Aviso n.º 3324/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo com a trabalhadora Rosa Maria
Ferreira Azêdo Fernandes, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
índice 116, pelo prazo de seis meses. (Isento do visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Carlos Lucas Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 3325/2001 (2.ª série) — AP. — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e de harmonia com o n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, nos respectivos locais de traba-
lho, a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia,
organizada nos termos do artigo 93.º do mesmo diploma.

Da organização da lista cabe reclamação a interpor no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da Re-
pública.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 3326/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, no edifício dos Paços do Concelho
e demais locais de trabalho, a lista de antiguidade dos funcionários
e agentes desta Câmara Municipal.

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do citado
diploma legal, qualquer reclamação à referida lista deve ser apre-
sentada no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 3327/2001 (2.ª série) — AP. — António Maria dos
Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa, torna
público que por seu despacho proferido em 14 de Março corrente,
e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado, pelo
prazo de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo com
Andreia Vidal Leite, na categoria de técnico superior de ciências
históricas, ramo património, escalão 1, índice 310, com início a
15 de Março de 2001, e término a 14 de Setembro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 3328/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos do ar-
tigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se declara,
para conhecimento dos interessados, que se encontra afixada, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro privativo da
Câmara Municipal de Oeiras, nos locais de trabalho abaixo indi-
cados:

Edifício principal, edifício da Rua de 7 de Junho, edifício do
Departamento de Habitação, edifício da Biblioteca e da
Assembleia Municipal, edifício da Avenida de Brasília, edi-
fício da Divisão de Polícia Municipal e Gabinete Médico,
edifício municipal (Fundição de Oeiras), Gabinete de Con-
tencioso e Apoio Jurídico e Gabinete de Projecto URBAN
(edifício da Caixa Geral de Depósitos), edifício do Largo
do Avião Lusitânia, edifício municipal de Paço de Arcos,
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edifício do Espargal (oficinas municipais) e edifício da Di-
visão de Edificações Urbanas.

19 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 3329/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despa-
cho de 7 de Março de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com início de funções em 12 de Março de 2001 e
pelo período de seis meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o
técnico superior de serviço social de 2.ª classe, Maria Neves Luís.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 3330/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que a lista de antiguidade dos funcionários
desta autarquia, se encontra afixada nos Paços do Município.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 491/2001 — AP.  — Faz-se público que por meus
despachos de 2 de Março e 7 de Março de 2001, ratificado em
reunião da Câmara Municipal de 6 de Março e 13 de Março de
2001 foram celebrados contratos de trabalho a termo certo pelo
período de 12 meses com os seguintes trabalhadores:

Mário António Costa Pereira — chefe de armazém, com o venci-
mento 172 600$, com início em 5 de Março de 2001.

Maria de La-Salette Silva Valente Marques — auxiliar administra-
tivo, com o vencimento 72 700$, com início em 12 de Março
de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Vereador com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 147/2001 (2.ª série) — AP. — Declaração de uti-
lidade pública. — prédio rústico n.º 8716 — Oliveira do Bairro. —
Vítor Manuel Pires de Almeida Rosa, presidente da Assembleia
Municipal de Oliveira do Bairro, torna público que, em sessão da
Assembleia Municipal realizada em 22 de Fevereiro de 2001, es-
teve presente como assunto da ordem de trabalhos: urbanismo —
expropriação por utilidade pública de uma parcela de terreno com
304 m2, com vista à abertura de uma rua na vila de Oliveira do
Bairro, inserida no Plano de Pormenor.

Da deliberação consta: foi aprovada por maioria (dos membros
em efectividade de funções, por força do n.º 3 do artigo 14.º do
Código de Expropriações) declarar a utilidade pública, nos termos
e com os fundamentos da deliberação de Câmara Municipal de 27
de Dezembro de 2000, de uma parcela com a área de 304 m2, per-
tencente ao prédio rústico inscrito na Matriz Predial de Oliveira
do Bairro sob o n.º 8716, prédio este da propriedade de Raquel
Simões Barata e seu filho, Alberto Manuel Barata da Costa e que
confronta a norte com Albano Ferreira Rodrigues, L.da, a nascen-
te com António Martins de Carvalho, a sul com herdeiros de Manuel
Francisco Pataco e a poente com Rua de Cândido dos Reis.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Pires de Almeida Rosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.º 3331/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de

31 de Março, se faz público que a lista de antiguidade dos funcio-
nários da Câmara Municipal de Ourique, se encontra afixada no
átrio do edifício da Câmara.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Raul
Guerreiro Mendes dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 3332/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se públi-
co que a Câmara Municipal renovou os contratos de trabalho a
termo certo, aos seguintes trabalhadores, pelo período de seis
meses:

Sapadores florestais:

Com início em 1 de Março de 2001:

Alcindo Raul Fernandes Nunes.

Com início em 15 de Março de 2001:

Luís Filipe Barreto Fernandes.
Cartos Manuel Gomes Nunes.
Eduardo José Martins Pereira Lopes.
Artur Manuel Henriques Simões.
Adrião Antunes Barreto.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Aviso n.º 3333/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores, pelo período de cinco
meses, respectivamente:

Auxiliar serviços gerais:

Início em 1 de Fevereiro de 2001:

Clementina Alexandra Simões Cruz.

Início em 16 de Fevereiro de 2001:

Maria Leone de Abreu Pereira.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 3334/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia, organizada nos
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra afi-
xada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, da lista
cabe recurso no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 3335/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos e em
cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, faz-se público que, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de 27 de Outubro de 2000, a Assembleia Municipal, em sua
sessão de 21 de Fevereiro de 2001, aprovou o Regulamento da
Comparticipação Familiar da Componente Sócio-Educativa de Apoio
à Família sem qualquer alteração, o qual foi objecto de apreciação
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pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, e que a seguir se transcreve:

Programa de Desenvolvimento e Expansão
da Educação Pré-Escolar

Regulamento da Comparticipação Familiar
da Componente Sócio-Educativa de Apoio à Família

Preâmbulo

A educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educação
básica, destinando-se a crianças com idades compreendidas entre
os três anos e a idade de ingresso no ensino básico.

Constitui um objectivo de elevado alcance educativo e social,
decisivo para a modernização e desenvolvimento que se pretende,
desde que orientado por objectivos de qualidade e pelo princípio
de igualdade de oportunidades.

O Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-
-Escolar visa apoiar as famílias na tarefa da educação das suas crian-
ças, procurando responder às suas necessidades educativas,
proporcionando-lhes oportunidades de autonomia e socialização, tendo
em vista a sua integração equilibrada na vida em sociedade e preparando-
-as para uma escolaridade bem sucedida, nomeadamente através da
compreensão da escola como local de aprendizagens múltiplas.

Procura-se ainda a promoção da qualidade educativa, o combate
à exclusão e ao abandono precoce, que a educação pré-escolar seja
um direito de todos e não o privilégio de alguns.

Aos municípios, para além do planeamento e gestão dos equi-
pamentos educativos, cabe-lhes gerir o pessoal não docente e apoiar
a educação pré-escolar não só no domínio da acção social escolar
como também no desenvolvimento de actividades complementa-
res de acção educativa.

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente projecto de Regulamento tem o seu suporte legal no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, e no
Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho.

Artigo 2.º

Âmbito

Este Regulamento aplica-se a todos os encarregados de educa-
ção das crianças que frequentam estabelecimentos de ensino pré-
-escolar da rede pública no concelho de Penalva do Castelo e que
declarem pretender frequentar a componente sócio-educativa de
apoio à família.

Artigo 3.º

Da frequência

1 — Qualquer criança pode beneficiar dos serviços prestados no
jardim-de-infância onde se encontrem reunidas as condições para
o funcionamento da componente sócio-educativa, e em que esteja
oficialmente inscrita, desde que o solicite nos prazos definidos pelo
Ministério da Educação e que, comprovadamente, necessite dos
mesmos.

2 — Cabe ao município aprovar a sua inscrição após comunica-
ção, por escrito, pela directora do jardim-de-infância, a qual de-
verá anexar o pedido do encarregado de educação e o parecer do
Conselho Pedagógico se o mesmo for no sentido de não se justi-
ficar a frequência numa ou nas duas modalidades existentes — almo-
ços e ou prolongamentos.

3 — Sempre que não funcione a componente lectiva, apenas
poderão frequentar a componente sócio-educativa as crianças ins-
critas no prolongamento de horário.

Artigo 4.º

Horários de funcionamento

Cada jardim-de-infância deve adoptar um horário adequado de
forma a responder às necessidades reais das famílias e de acordo
com os meios disponíveis.

Para além da actividade lectiva, cada criança só deverá perma-
necer o tempo estritamente necessário face às necessidades da família.

Artigo 5.º

Controlo e gestão

1 — A Câmara Municipal terá sob a sua responsabilidade todo o
controlo financeiro da componente de apoio à família.

2 — A gestão do pessoal de apoio, bem como a organização do
processo de fornecimento de refeições, caberá à Câmara Munici-
pal, a qual será coadjuvada pelas coordenadoras e ou educadoras
dos jardins-de-infância no controlo da sua qualidade e bom funcio-
namento.

3 — O pessoal de apoio deve respeitar as indicações das coor-
denadoras e ou educadoras em tudo o que tenha a ver com o fun-
cionamento do jardim-de-infância durante o período de activida-
des lectivas, ou de interrupção, se durante o mesmo houver actividades
com crianças.

Artigo 6.º

Comparticipação financeira

1 — Cabe à Câmara Municipal definir as comparticipações fi-
nanceiras das famílias, com respeito pelo que anualmente for le-
gislado pelo Ministério da Educação.

2 — As comparticipações são definidas, em regra, antes do iní-
cio de cada ano lectivo e serão devidas a partir do dia em que a
criança iniciar a componente sócio-educativa.

3 — A comparticipação familiar tem em conta os rendimentos
do agregado familiar da criança e é calculada tendo por base o
definido no Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, e no despa-
cho conjunto n.º 300/97, de 9 de Setembro.

Artigo 7.º

Reduções nas comparticipações familiares

1 — Se a criança faltar por motivos injustificados não há direi-
to a reduções.

2 — Se o encarregado de educação estiver de férias, desempre-
gado ou doente, por períodos superiores a cinco dias úteis e a cri-
ança permanecer em casa, haverá direito a redução na mensalida-
de se forem apresentadas as devidas justificações.

3 — Se a criança estiver doente por um período superior a cin-
co dias úteis, e apresentar a devida justificação médica, terá direi-
to a redução.

4 — Sempre que o jardim-de-infância estiver encerrado (inter-
rupções lectivas, férias, obras ou outros) haverá direito à respec-
tiva redução.

5 — A redução efectuada dependerá do número de dias a que
tem direito, e a mensalidade a pagar é calculada de acordo com a
seguinte fórmula:

X =
 M 

× DL
DU

em que:

X — Mensalidade a pagar;
M — Mensalidade normal;
DU — Número de dias úteis daquele mês;
DL — Número de dias frequentados pelas crianças.

Artigo 8.º

Local e prazo de pagamento

1 — As comparticipações familiares da componente sócio-edu-
cativa de apoio à família são pagas no jardim-de-infância à auxi-
liar indicada pela coordenadora e ou educadora do jardim de 1 a 8
de cada mês, e referem-se ao mês anterior ao que a criança está a
frequentar.

2 — A partir do dia 8, as comparticipações familiares serão pagas
na Câmara Municipal, por cobrança coerciva nos termos das leis
tributárias.

Artigo 9.º

Férias

Para além dos períodos de interrupção definidos no regulamen-
to interno de cada jardim-de-infância, a componente de apoio à
família não funciona nas férias grandes.

Artigo 10.º

Comunicação de frequência

1 — A criança pode começar a frequentar a componente pro-
longamento e ou refeição em qualquer altura do ano lectivo, mas
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só depois de o encarregado de educação entregar na Câmara Mu-
nicipal de Penalva do Castelo a ficha de inscrição e outros do-
cumentos solicitados.

2 — A comparticipação familiar ser-lhe-á exigida a partir do
dia em que a criança iniciar a componente sócio-educativa.

Artigo 11.º

Comunicação de desistência

1 — O encarregado de educação deve participar por escrito, à
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, a desistência, por parte
do seu educando, da frequência da componente sócio-educativa.

2 — Se o encarregado de educação não fizer a comunicação a
que se refere o número anterior, a comparticipação familiar con-
tinuará a ser-lhe exigida até ao momento em que a Câmara Muni-
cipal tome conhecimento da desistência da criança.

Artigo 12.º

Pagamento em atraso

O não pagamento da mensalidade implicará a intervenção dos
serviços sociais da autarquia, que deverão elaborar informação para
análise, podendo levar ao impedimento da frequência da componente
sócio-educativa até que a situação seja regularizada.

Artigo 13.º

Omissões

Qualquer caso omisso será analisado pelo executivo da Câmara
Municipal de Penalva do Castelo.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Correia Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 3336/2001 (2.ª série) — AP. — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no
átrio do edifício dos Paços do Município, a lista de antiguidade do
pessoal desta Câmara Municipal, referente ao ano de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rodrigues de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 3337/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foram renovados por mais seis meses, a par-
tir de 11 de Março de 2001, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com as trabalhadoras, Lucinda Ferreira Pedro Domingues e
Maria de Lurdes Mendes Mota, ambas com a categoria de auxiliar
de serviços gerais.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 3338/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovações de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que por deliberação da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
tomada na sua reunião ordinária, realizada no dia 14 de Março de
2001, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados com:

António José São Bento Pita, em 3 de Julho de 2000, com a ca-
tegoria de operário (mecânico), do grupo de pessoal operário
qualificado, pelo período de um ano.

José António Abreu Martins, em 17 de Julho de 2000, com a ca-
tegoria de operário (mecânico), do grupo de pessoal operário
qualificado, pelo período de um ano.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 3339/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro, torna-se público que, em consequência da aplicação da pena
de aposentação compulsiva por deliberação camarária de 9 de Ja-
neiro de 2001, a José Manuel Pereira da Silva, se verifica a vaca-
tura de um lugar de sapador bombeiro do quadro próprio de pes-
soal desta Câmara Municipal desde 7 de Fevereiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

Aviso n.º 3340/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro, torna-se público que por deliberação da Câmara Municipal
do Porto de 20 de Fevereiro de 2001, foi aplicada a pena de apo-
sentação compulsiva a António Manuel Pereira Dias.

A vacatura do lugar de auxiliar de serviços gerais, por ele ocupado
verificar-se-á 15 dias após a publicação do presente aviso.

16 de Março de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 3341/2001 (2.ª série) — AP. — Cessação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a cessação dos
contratos de trabalho a termo certo então celebrados com os tra-
balhadores infra indicados, a partir da assinatura dos termos de
posse, na sequência de nomeações, precedendo concursos para
provimento de lugares de quadro:

Maria das Graças Martins P. Lima Silva, a exercer funções ineren-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, com a remunera-
ção de 68 900$, índice 118. Posse na categoria de auxiliar ad-
ministrativo, em 21 de Dezembro de 2000.

Sílvia Ferreira Costa, a exercer funções inerentes à categoria de
auxiliar administrativo, com a remuneração de 68 900$, índice
118. Posse na mesma categoria, em 21 de Dezembro de 2000.

Cátia Cristina Marques Rosa, a exercer funções inerentes à cate-
goria de assistente de acção educativa, com a remuneração de
111 600$, índice 191. Posse na categoria de auxiliar adminis-
trativo, em 21 de Dezembro de 2000.

20 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

Aviso n.º 3342/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
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-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 13 de Março de 2001, procedeu-
-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores: Joaquim Lima Carvalho, Hélder Firmino
Sá Vicente e Armando Jorge Castanheira Silva, cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 89 700$, índice 148, por mais seis
meses, com termo em 1 de Outubro de 2001. Os referidos contra-
tos estão isentos de visto do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 3343/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, procedeu-se à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo indicados:

Manuel Mendonça da Silva — na categoria de lavador de viaturas,
do grupo de pessoal operário semiqualificado, com o vencimen-
to de 84 200$, correspondente ao 2.º escalão, índice 139, que
foi renovado por mais um ano, que termina a 28 de Fevereiro
de 2002. Despacho de 5 de Janeiro de 2001.

Sónia Maria Martins Farinha — na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, do grupo de pessoal operário, com o vencimento de
98 700$, correspondente ao 5.º escalão, índice 163, que foi
renovado por mais meio ano, que termina a 10 de Novembro
de 2001. Despacho de 16 de Março de 2001.

Sónia Martins Sequeira — na categoria de técnico profissional de
2.ª classe, como animador sócio-cultural, do grupo técnico pro-
fissional, com o vencimento de 111 600$, correspondente ao
1.º escalão, índice 191, que foi renovado por mais meio ano,
que termina em 30 de Junho de 2001. Despacho de 28 de No-
vembro de 2000.

Vítor Manuel Pais da Silva — na categoria de motorista de trans-
portes colectivos, do grupo de pessoal auxiliar, com o venci-
mento de 101 200$, correspondente ao 1.º escalão, índice 167,
que foi renovado por mais um ano, que termina a 13 de Março
de 2002. Despacho de 5 de Janeiro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Diamantino
Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 3344/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro privativo desta
autarquia reportada a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afi-
xada no edifício dos Paços do Concelho e demais locais habituais.

Mais se torna público que da organização das listas de antiguida-
de cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de
publicação do presente aviso no Diária da República, conforme
o estabelecido no artigo 96.º do referido diploma.

16 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão, por delegação
de competência do Presidente da Câmara, Auta Domingas Viana
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 3345/2001 (2.ª série) — AP. — Em harmonia com
o preceituado no Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Outubro,

torna-se público que esta Câmara Municipal de Reguengos de
Monsaraz celebrou contratos administrativos de provimento com
as seguintes auxiliares de acção educativa:

Almerinda Capucho Martins Branquinho.
Almerinda Gomes Pacífico.
Ana Maria Sardinha Dez Reis Managil.
Carmo dos Anjos Cebolo Falé Medinas.
Inácia Bragado Godinho Berjano.
Maria Antónia Godinho Fialho.
Maria Catarina Capucho Barias.
Maria Catarina Mendes Frutuosa Neves.
Maria Dolores Godinho Cachaço.
Maria Ermelinda Almeida Lourenço Pereira.
Maria Filomena Carapinha B. Fialho.
Maria Graça S. Lopes Fernandes.
Maria Lucinda Dias Ramalho Soeiro.
Maria Luísa Silva Marques.
Maria Margarida Pardal Pires Rodrigues.
Rosa Maria Garcia Almeida Marmelo.
Sandra Cristina Marcão Baleizão.
Vitorina Maria Silva Cartaxo.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Ma-
nuel Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 3346/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, pelo período de seis meses, com
início em 7 de Março com Emanuel da Silva Cavaco, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza e com Sónia de Fátima Valério Ro-
drigues, para exercer as funções de auxiliar administrativo, nos
termos da legislação em vigor.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 3347/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram
celebrados contratos a termo certo, pelo período de um ano, com
os seguintes trabalhadores:

Felicidade da Silva Fernandes Simões — auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Maria Amélia Travessa Fernandes Alves Antunes — auxiliar de
serviços gerais, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Maria Madalena Letra Ambrósio — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Lúcia Figueira Ramos — técnico superior bibliotecário, com efei-
tos a partir de 12 de Março de 2001.

António Marinheiro Nunes — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001.

João Fernando Neves Felisberto — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, com efeitos a partir de 15 de Março de
2001.

Carmen Sofia Faria de Matos Rodrigues — auxiliar administrati-
vo, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001.

Gracinda Maria Manique Anacleto Dionísio — auxiliar administra-
tivo, com efeitos a partir de 26 de Março de  2001.

Mais se torna público que foram prorrogados contratos a termo
certo, pelo período de mais um ano, com os seguintes trabalha-
dores:

Iolanda Cristina Correia Faria.
Fernando Jorge Boaventura Martins.

26 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.
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2Edital n.º 148/2001 (2.ª série) — AP.  — Ana Cristina Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos:

Torna pública, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, durante
o ano de 2000:

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais domésticas e pluviaisAjuste directo .................................................... 5 353 851$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
de Glória do Ribatejo e Marinhais — Rua de José Martins Madeira e Emissário na
Rua de Macau.

Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais domésticas e pluviais Ajuste directo .................................................... 667 444$00 Edioc, S. A.
de Glória do Ribatejo e Marinhais — Rua do Geadas.

Arranjos urbanísticos do concelho — arranjos exteriores da Capela da Santa Casa da Ajuste directo ....................................................4 991 964$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Misericórdia — Salvaterra de Magos.

ETAR de Glória do Ribatejo/Marinhais — poço de bombagem ...................................... Ajuste directo .................................................... 4 706 123$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Arranjos urbanísticos no concelho — Rua da Igreja — Foros de Salvaterra (2.º troço) Ajuste directo .................................................... 1 336 000$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
ETAR de Salvaterra de Magos — construção da conduta de abastecimento de água .... Ajuste directo .................................................... 3 283 450$00 Edioc, S. A.
Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais Marinhais — 2.ª fase Ajuste directo .................................................... 4 078 015$00 Edioc, S. A.

— troço da Rua de José Norte — Marinhais.
Pintura exterior dos depósitos de água de Muge e Glória do Ribatejo .......................... Ajuste directo .................................................... 4 060 503$00 Edioc, S. A.
Execução de rampa de acesso e instalações sanitárias para deficientes, do palco, noAjuste directo .................................................... 4 601 430$00 Meplás, L.da

celeiro da vala.
Infra-estruturas eléctricas da ETAR Glória do Ribatejo/Marinhais — PT SMG 107C — Ajuste directo .................................................... 1 932 070$00 Teletejo.

rede de alimentação.
Infra-estruturas eléctricas da ETAR de Salvaterra de Magos — PT SMG 108C — rede Ajuste directo ....................................................3 046 630$00 Teletejo.

de alimentação.
Construção de alpendre na cantina escolar, da Escola Primária de Marinhais (EN 367) Ajuste directo .................................................... 1 725 000$00 Meplás, L.da

Conservação de edifícios — instalações municipais — verificação das redes de gás ..... Ajuste directo .................................................... 780 000$00 Magosgás, L.da

Pintura de sinalização horizontal da EM 581 — Muge/Granho/Glória do Ribatejo ...... Ajuste directo .................................................... 1 303 000$00 Fernando L. Gaspar.
Revestimento do pátio coberto da Escola Primária do Granho — beneficiação e con- Ajuste directo.................................................... 367 000$00 Meplás, L.da

servação nas diversas escolas do concelho.
Revestimento de placas triangulares e circulares a pavê — arranjos urbanísticos noAjuste directo .................................................... 1 778 700$00 Edioc, S. A.

concelho.
Beneficiação e conservação nas diversas escolas do concelho — substituição dos vãos Ajuste directo ....................................................1 080 000$00 Meplás, L.da

da janela, na escola primária sita na EN 114-3, Várzea Fresca — Foros de Salvaterra.
Beneficiação e conservação nas diversas escolas do concelho — substituição dos vãos Ajuste directo .................................................... 2 430 000$00 Meplás, L.da

da janela na escola primária, na EN 367 — Marinhais.
Beneficiação e conservação nas diversas escolas do concelho — substituição dos vãos Ajuste directo .................................................... 2 310 000$00 Meplás, L.da

da janela na escola primária, no Estanqueiro — Foros de Salvaterra.
Beneficiação e conservação nas diversas escolas do concelho — substituição da veda- Ajuste directo .................................................... 327 982$00 Construções Caleiro e Cunha, L.da

ção na Escola Primária de Marinhais, sita na Estrada Nacional n.º 367 — Marinhais.
Pavimentação da rede viária municipal — Rua do Geadas, Rua de José Martins Ma- Concurso limitado sem publicação de anúncio12 753 010$00 Pavia, S. A.

deira, Rua de Manuel da Silva — Marinhais.
Pavimentação da rede viária municipal — Estradas Janeiras de Cima — 2.ª fase — Gló- Concurso limitado sem publicação de anúncio 9 097 175$00 Pavia, S. A.

ria do Ribatejo.
Remodelação de estradas municipais — Estrada dos Ramalhais/Fajarda — Estrada Mu- Concurso limitado sem publicação de anúncio23 994 392$00 Construtora do Lena, S. A.

nicipal n.º 581 — troço Glória do Ribatejo/Granho/Muge.
Revisão do abastecimento de água a Glória do Ribatejo ................................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio 19 032 881$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Conservação e manutenção de vias pavimentadas — estrada de ligação da EstradaConcurso limitado sem publicação de anúncio24 494 400$00 Construtora do Lena, S. A.

Nacional n.º 118 à Estrada dos Almocreves, em Foros de Salvaterra.
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Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais de Marinhais — 2.ª fa-Concurso limitado sem publicação de anúncio 6 850 600$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
se — (vala pluvial contígua ao muro de vedação da Escola C + S de Marinhais).

Construção de depósito elevado de 300 m3, para abastecimento de água às povoaçõesConcurso público ...............................................43 694 574$00 Leirislena, S. A.
de Várzea Fresca e Granho Novo.

ETAR de Salvaterra de Magos — interceptores rede existente — emissário final da Concurso limitado sem publicação de anúncio 7 372 250$00 Meplás, L.da

rede de águas residuais domésticas.
Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais domésticas e pluviais Concurso limitado sem publicação de anúncio16 360 000$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

de Glória do Ribatejo/Marinhais — troço da Rua de Manuel da Lídia e Rua da Fala-
gueira — Marinhais.

Execução do Pavilhão Polidesportivo de Glória do Ribatejo .........................................Concurso público ...............................................112 980 000$00 Civibral, L.da

Remodelação, ampliação e beneficiação da sede de água dos Foros de Salvaterra — tro- Concurso limitado sem publicação de anúncio24 013 028$00 Edioc, S. A.
ço I-A (prolongamento da Estrada dos Almocreves à Estrada da Intexta) — troço 2-A
(prolongamento da Estrada da Pedreira aos Foros Novos) — troço 3-A (prolonga-
mento da Estrada do Forno de Tijolo à Estrada da Lagoa) — troço 4-A (ampliação
da rede de águas para as Malhadinhas de Cima) — troço 5-A (ligações da Estrada
dos Almocreves com CM 1413-1) — troço 6-A (prolongamento da Lagoa das Eiras
à Estrada da Pedreira e fecho da malha).

Rede de águas do Granho Novo ......................................................................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio16 609 636$00 Edioc, S. A.
Beneficiação da pavimentação na Rua da Igreja em Foros de Salvaterra ...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio 4 800 000$00 Construtora do Lena, S. A.
Piscinas Municipais de Salvaterra de Magos — concepção e execução da galeria técnicaConcurso limitado sem publicação de anúncio15 716 272$00 Edioc, S. A.
Remodelação do edifício da DAU — Divisão de Administração Urbanística da CâmaraConcurso limitado sem publicação de anúncio10 763 767$00 Poliobra, L.da

Municipal de Salvaterra de Magos.
Pavimentação da estrada de ligação Granho a Foros de Benfica ...................................Concurso público ...............................................58 022 994$00 Construções Pragosa, S. A.
Construção de depósito elevado de 300 m3, para abastecimento de água ao Vale Quei- Concurso público ...............................................43 694 574$00 Leirislena, S. A.

mado, Arneiro da Preta e Mexeeiro — Salvaterra de Magos.
Ampliação/beneficiação de redes de águas residuais de Salvaterra de Magos — 1.ª fase Concurso público ............................................... 64 419 443$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

— arruamentos e colectores na zona desportiva.
Construção da rede de abastecimento de água ao Arneiro da Preta, Vale QueimadoConcurso público ...............................................67 945 477$00 Leirislena, S. A.

e Mexeeiro — Salvaterra de Magos.
Conservação e manutenção das vias municipais pavimentadas — empreitada de aplica- Concurso limitado sem publicação de anúncio 18 865 000$00 Construtora do Lena, S. A.

ção de selagem superficial betuminosa pelo sistema slurry seal.
Remodelação, construção e ampliação da rede de águas residuais de Marinhais — cons-Concurso limitado sem publicação de anúncio 5 983 118$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

trução da rede de esgotos pluviais da Rua de João Pinto Figueiredo — Marinhais.
Arranjos urbanísticos do concelho — fornecimento e assentamento de pavê, e veda-Concurso limitado sem publicação de anúncio21 013 730$00 Paviquer, L.da

ção do solário para os arranjos exteriores, das Piscinas Municipais de Salvaterra
de Magos.

Para que se cumpra o requisito da publicitação, se publica o presente edital, que vai ser afixado nos lugares de estilo.

14 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina Ribeiro.
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Rectificação n.º 371/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por ter saído com inexactidão o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, apêndice n.º 33,
de 14 de Março de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«Paulo Alexandre Nazaré Santos — técnico profissional de for-
mação específica de natação, com efeitos a partir de 1 de Mar-
ço de 2001.

Ana Lúcia Morgado Lopes — técnico profissional de formação
específica de natação, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001.

João Ricardo V. Mota Cerveira — técnico profissional de forma-
ção específica de natação, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001».

deve ler-se:

«Paulo Alexandre Nazaré Santos — técnico profissional de for-
mação específica de natação, com efeitos a partir de 2 de Abril
de 2001.

Ana Lúcia Morgado Marques — técnico profissional de formação
específica de natação, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.

João Ricardo V. Mota Cerveira — técnico profissional de forma-
ção específica de natação, com efeitos a partir de 2 de Abril de
2001».

26 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA
Aviso n.º 3348/2001 (2.ª série) — AP . — Alteração do quadro

de pessoal. — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a
Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira, em sessão extraor-
dinária realizada em 17 de Novembro de 2000, aprovou a altera-
ção do quadro de pessoal, sob proposta aprovada pela Câmara
Municipal em reunião ordinária de 16 de Outubro de 2000, con-
forme se anexa:

Alteração do quadro de pessoal

Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal carreira/categoria existentes a criar a extinguir Total Observações

Auxiliar ............................................... Auxiliar de acção educativa ............. 0 31 31 31 (a)

(a) Lugares a prover nos termos do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, e a extinguir à medida que forem vagando.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oliveira Henriques.

Aviso n.º 3349/2001 (2.ª série) — AP.  — Alfredo de Olivei-
ra Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria da
Feira, torna público, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal, de-
liberou, na sua reunião de Câmara, ordinária, realizada no dia 15
de Maio de 2000, proceder à revisão do Plano Director Municipal
de Santa Maria da Feira.

O prazo previsto para a sua elaboração é de 18 meses, contados
a partir do final do prazo para formular sugestões e apresentar
informações.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado decreto-lei, torna-se
também público que, considerando o direito à participação dos
interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como a apre-
sentação de informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de re-
visão, devendo estas ser remetidas ao presidente da Câmara
Municipal de Santa Maria da Feira, no prazo de 60 dias úteis,
contados desde a publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.ª série.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais e ainda em dois jornais locais e num de ex-
pansão nacional, conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do mes-
mo diploma legal.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo de
Oliveira Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 3350/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de 23
de Março de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais seis meses, de acordo com o n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo com o topógrafo Filipe Alexandre Go-
mes da Costa Ribeiro.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo

com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 3351/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, de 22 de Fevereiro de
2001, foram renovados, por mais seis meses, os contratos a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

Paulo Leonel Santo Pereira, arquitecto. Renovado por mais seis
meses, a partir de 1 de Março de 2001.

Dulce Maria Figueiredo Pereira Avidos Azevedo, cantoneiro de
limpeza. Renovado por mais seis meses, a partir de 4 de Março
de 2001.

Palmira Maria Rocha Pinto, cantoneiro de limpeza. Renovado por
mais seis meses, a partir de 4 de Março de 2001.

Blandina Alexandra Ferreira Santos, técnico profissional de 2.ª classe
(biblioteca e documentação). Renovado por mais seis meses, a
partir de 4 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Alberto
Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 3352/2001 (2.ª série) — AP. — Dr. José de Sousa
Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de Alportel,
nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna público que as listas de antiguidade referentes
ao pessoal do quadro privativo da autarquia reportadas a 31 de
Dezembro de 2000 se encontram afixadas na Secção de Pessoal,
sita no edifício dos Paços do Município, a partir do dia 20 de Março
de 2001.
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Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme o estipulado no artigo 96.º do
mencionado diploma.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 3353/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos e
legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo na categoria de auxiliar dos serviços gerais, pelo pra-
zo de seis meses, com início em 30 de Março do ano 2001, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
com André Manuel Pimenta dos Santos, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas por aplicação
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 3354/2001 (2.ª série) — AP. — Revisão do Plano
Director Municipal. — Luís Manuel de Magalhães Cabral, presi-
dente da Câmara Municipal de Sátão:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos arti-
gos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que,
por deliberação de 15 de Fevereiro de 2001, publicitada nos ter-
mos da lei, foi decidido iniciar o processo de revisão do Plano
Director Municipal de Sátão em vigor (ratificado pela resolução
do Conselho de Ministros n.º 64/93, publicada no Diário da Re-
pública n.º 262, de 9 de Novembro de 1993.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 30 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso, para a formulação de
sugestões, bem como apresentação de informações sobre quaisquer
questões que entendam dever ser consideradas no âmbito da elabo-
ração do processo de revisão.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e sempre
que necessário acompanhadas por planta de localização, e entre-
gues, no prazo acima mencionado, na Divisão Administrativa e
Financeira desta Câmara Municipal, durante o horário de expe-
diente (das 9 às 16 horas).

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão ser
obtidas na Divisão de Urbanismo e Serviços Urbanos desta Câma-
ra Municipal.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 3355/2001 (2.ª série) — AP. — De acordo com o
estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que se encontra afixada a lista de
antiguidades do pessoal do quadro desta Câmara Municipal refe-
rente ao ano de 2000, nos locais de trabalho.

Mais se torna público que da organização da lista de antiguida-
des cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme
o estabelecido no n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma legal.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Carreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 3356/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de
26 de Fevereiro de 2001, vão ser renovados por oito meses, os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 5 de Abril de
2000, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

David Alexandre Pereira Martelo.
Maria de Fátima Magalhães Almeida.
Ricardo Nuno Pinto Alves.

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3357/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ricardo Jorge Lameiro Ferreira, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de operário
qualificado (mecânico de contadores), escalão 1, índice 134, pelo
período de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas).

9 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3358/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ana Soledade Chaves Braz, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de apontador, es-
calão 1, índice 139, pelo período de 12 meses, com início em 15
de Fevereiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3359/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou António José Correia Martins, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo período de 12 meses,
com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3360/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria João dos Santos Maia Lopes, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.ª classe (engenheiro mecânico), escalão 1, índice 400,
pelo período de 12 meses, com início em 1 de Março de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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6Aviso n.º 3361/2001 (2.ª série) — AP.  — Alberto Manuel Gameiro Santos, vereador do Pelouro de Obras Municipais, Águas, Saneamento e Salubridade da Câmara Municipal de Sesimbra:

Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna pública a lista, em anexo, de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara
Municipal no ano de 2000, assim como o valor, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias.

Lista de obras adjudicadas no ano de 2000, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Designação Data da adjudicação Valor da adjudicação Forma de atribuição Empreiteiro

Melhoramentos (isolamentos) nos ossários do Cemitério de Sesimbra ..................10-2-00 2 259 500$00 Ajuste directo com consultas Giraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

Pavimentação da Rua de Gil Vicente na Cotovia .....................................................10-2-00 1 684 000$00 Ajuste directo com consultas António da Silva, L.da

Pavimentação da Rua do Altinho da Cotovia.......................................................... 10-2-00 3 506 000$00 Ajuste directo com consultas António da Silva, L.da

Pavimentação da Rua da Fonte Esquerda — Corredoura .........................................10-2-00 3 416400$00 Ajuste directo com consultasJosé Marques Gomes Galo, L.da

Pavimentação da Rua da Escola e Rua da Aguncheira — Azoia .............................24-10-00 5 418 500$00 Concurso limitado sem publi-António da Silva, L.da

cação de anúncio.
Reconversão urbana da frente de esplanadas do edifício Roquete ..........................24-1-00 3 209 900$00 Ajuste directo com consultas Manuel da Graça Peixito, L.da

Mercado Municipal de Sesimbra — proposta de alteração/futuras instalações da DIRP9-6-00 11 103 050$00 Concurso limitado sem publi- José da Conceição Carvalho.
cação de anúncio.

Novo acesso ao Gabinete de Protecção Civil.......................................................... 3-3-00 1 072 770$00 Ajuste directo sem consultas José Lino Marquês Gregório.
Pavimentação da Rua de João da Luz e Rua Maria da Arrábida .............................4-7-00 5 517 950$00 Concurso limitado sem publi- José Marques Gomes Galo, L.da

cação de anúncio.
Sinalização horizontal ................................................................................................1-6-00 10 737 800$00 Concurso limitado sem publi-Tracevia — Sinalização, Segurança e Gestão

cação de anúncio. de Tráfego, L.da

Construção de muros de suporte no Bairro Infante D. Henrique — Rua de Abel 24-1-004 471 075$00 Ajuste directo com consultas José Lino Marquês Gregório.
Gomes, Pólvora.

Intervenção na Escola n.º 2 do Zambujal para segurança da estrutura do edifício10-2-00 4 853 620$00 Ajuste directo com consultas José Fernando Dias, L.da

Melhoramentos no pavilhão no Serviço de Economato — CMS........................... 11-2-00 3 829 300$00 Ajuste directo com consultas José Lino Marquês Gregório.
Instalação de sapatas de pilares no novo edifício na Fonte de Sesimbra — ar- 11-4-00 4 920 320$00Ajuste directo com consultas José Fernando Dias, L.da

mazéns CMS.
Colocação de corrimões e uma grelha na Vila de Sesimbra .....................................26-1-00 788 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Pavimentação do Largo do Central Parque.............................................................. 26-1-00 990 500$00 Ajuste directo sem consultas José Marques Gomes Galo, L.da

Reparação de buracos em tapete betuminoso 2000................................................. 23-5-00 4 524 500$00 Ajuste directo com consultas Britobras — Fornecimentos e Obras Públi-
cas, L.da

Colocação e reparação de calçada em passeios, valetas, ilhas, triângulos e sepa-26-4-00 4 865 000$00 Ajuste directo com consultas Manuel da Graça Peixito, L.da

radores de trânsito 2000.
Porta Principal da Câmara Municipal de Sesimbra ..................................................11-2-00 800 000$00 Ajuste directo sem consultas José Lino Marquês Gregório.
Instalações do grupo desportivo sito na Maçã — Sesimbra ....................................11-2-00 260 000$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Augusto Farias Ramalho.
Arranjos exteriores na Escola do 1.º Ciclo de Sesimbra ..........................................2-11-00 46 751 240$00 Concurso público ..................Manuel da Graça Peixito, L.da

Obras de beneficiação do edifício principal ..............................................................1-6-00 2 879 370$00 Ajuste directo com consultas José Lino Marquês Gregório.
Sala de sessões da câmara — reparações e substituições ..........................................1-6-00 2 645 680$00 Ajuste directo com consultas Construções João Campos, L.da

Pavimentação da Rua de Sebastião da Gama na Quintinha .....................................1-6-00 4 248 400$00 Ajuste directo com consultas António da Silva, L.da

Instalação de edifício na Fonte de Sesimbra — armazéns da CMS .........................27-7-00 21 481 225$00 Concurso limitado sem publi- Mimogal — Construções Civis.
cação de anúncio.

Escavação de terras na Fonte de Sesimbra ...............................................................3-3-00 990 000$00 Ajuste directo sem consultas António da Silva, L.da

Pavimentação do estacionamento da Escola Secundária de Sampaio .....................3-3-00 990 000$00 Ajuste directo sem consultas António da Silva, L.da

Pavimentação da Rua do Cabaço — Aiana de Cima ................................................11-10-00 11 890 980$00 Concurso limitado sem publi- Britobras — Fornecimentos e Obras Públi-
cação de anúncio. cas, L.da

Estacionamento — Torre Poente do Castelo de Sesimbra...................................... 17-11-00 10 881 000$00 Concurso limitado sem publi- Manuel da Graça Peixito, L.da

cação de anúncio.
Instalação de escritórios e sala para motoristas nos armazéns da Fonte de Sesimbra6-5-00 993 500$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Augusto Farias Ramalho.
Limpeza e conservação do posto de transformação do Parque de Campismo do22-5-00 195 000$00 Prestação de serviços ajusteMECI — S. A.

Forte do Cavalo. directo sem consultas.
Escada da Rua de D. Sancho I — colocação de corrimão .......................................22-5-00 586 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da
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Designação Data da adjudicação Valor da adjudicação Forma de atribuição Empreiteiro

Obras na Escola da Azoia ...........................................................................................31-5-00 977 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Colocação de grades na habitação social da Almoinha ............................................8-6-00 570 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Alargamento da Ponte de Calhariz........................................................................... 4-7-00 987 600$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Augusto Farias Ramalho.
Recuperação de quatro fogos na Vila de Sesimbra ....................................................15-9-00 1 954 320$00 Ajuste directo com consultasManuel Augusto Farias Ramalho.
Colocação de calçada no acesso ao Bairro dos Pescadores .....................................6-7-00 940 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Colocação de bebedouros em seis escolas básicas de Sesimbra ................................6-7-00 890 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Reparação do pavilhão do expediente e arquivo...................................................... 14-11-00 3 332 750$00 Ajuste directo com consultas José Lino Marquês Gregório.
Obra no Castelo de Sesimbra — bancos, papeleiras e estrutura de apoio para bi-16-8-00 885 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

cicletas.
Pintura do GDS, reparação na Escola Básica das Pedreiras n.º 2 e Reparação do18-12-00 3 516 490$00 Ajuste directo com consultasManuel Augusto Farias Ramalho.

WC no n.º 18 do BIDH.
Colocação de grades tipo lagarto no Mercado Municipal de Sesimbra ..................22-8-00 708 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Construção de telheiro na Escola Primária da Azoia.............................................. 14-11-00 6 955 450$00 Concurso limitado sem publi- José Fernando Dias, L.da

cação de anúncio.
Vedação da pré-primária e LIALA na Lagoa de Albufeira .......................................6-10-00 485 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Instalações provisórias para a biblioteca.................................................................. 13-10-00 932 116$00 Ajuste directo sem consultas Construções Santos Costa e Rua, L.da

Vedação do Campo de Futebol da Maçã ....................................................................13-10-00 992 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Calcetamento de rotunda e Praceta Camilo Castelo Branco — Quintinha............ 27-10-00 777 160$00 Ajuste directo sem consultas Manuel da Graça Peixito, L.da

Reparações nos pavilhões dos serviços administrativos ..........................................8-11-00 854 700$00 Ajuste directo sem consultas Giraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

Reparação de telhado no pavilhão de Sampaio........................................................ 27-12-00 325 000$00 Ajuste directo sem consultas José Fernando Dias, L.da

Pavimentação e drenagem dos arruamentos da Carrasqueira — 2.ª fase ................2-11-00 59 284 323$00 Concurso público. José Marques Gomes Galo, L.da

Obras de manutenção/conservação nos blocos 3, 4 e 5 do Bairro de Argéis ........22-11-00 14 496 791$00 Concurso limitado sem publi- Mimogal — Construções Civis.
cação de anúncio.

Calcetamento de envolvente de um lote na urbanização da Quintinha................. 5-12-00 849 155$00 Ajuste directo sem consultas Manuel da Graça Peixito, L.da

Remodelação da conduta de Argéis ............................................................................4-1-00 20 765 255$00 Ajuste directo sem consultasSopúblicas — Soc. de Obras Públicas e Const.,
S. A.

Beneficiação e recuperação dos reservatórios de água do Casalão .........................10-2-00 6 584 000$00 Concurso limitado sem publi- José Fernando Dias, L.da

cação de anúncio.
Telegestão do sistema de água do concelho de Sesimbra .........................................7-6-00 120 989 000$00 Concurso público .................. Maquiquadro — Construções Electromecâ-

nicas, L.da

Saneamento da bacia de Sesimbra — empreitada de execução de A1 + A2 + B2 —16-2-00 7 421 600$00 Ajuste directo ........................ José Fernando Dias, L.da

complemento do saneamento e pavimentação da Rua da Fé e Largo de D. Nuno
Álvares Pereira.

Saneamento da bacia de Sesimbra — empreitada de execução de A1 + A2 + B2 —5-4-00 65 740 740$00 Ajuste directo ........................António da Silva, L.da

conclusão do saneamento e pavimentação da Avenida dos Náufragos, Largo da
Marinha e Rua do Dr. Peixoto Correia até à Rua da Fé.

Conduta de distribuição Corredoura — Assenta — Palames — F. Cavalo ...............4-10-00 80 757 108$00 Concurso público .................. MECI — S. A.
Remodelação da conduta na Rua das Ameixeiras .....................................................12-5-00 2 359 407$00 Ajuste directo ........................ Eduardo Pires, Construções, S. A.
Conduta para as captações a nascente da EN 378.................................................. 2-11-00 81 314 607$00 Concurso público .................. Joaquim Ângelo da Silva, S. A.
Abertura de furos para captação de água ..................................................................10-8-00 21 662 000$00 Ajuste directo ........................ Renato Lima Azenha, Sondagens e Capta-

ções de Água.
Prolongamento de conduta na serra de Argéis .........................................................19-7-00 2 014 174$00 Ajuste directo ........................Sopúblicas — Soc. de Obras Públicas e Const.,

S. A.
Regularização e pavimentação da Rua de Gregório Lopes do Conde 1 .................1-3-00 9 670 566$00 Concurso limitado sem publi-Sociedade Industrial de Empreitadas e Cons-

cação de anúncio. truções Valente, L.da

Regularização e pavimentação da Rua de D. Sebastião do Conde 3 .......................13-3-00 8 881 610$00 Concurso limitado sem publi- Britobras — Fornecimentos e Obras Públi-
cação de anúncio. cas, L.da

Execução dos interceptores da Boa Água 1 .............................................................21-6-00 66 824 372$00 Concurso público .................. Marpe, S. A.
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Designação Data da adjudicação Valor da adjudicação Forma de atribuição Empreiteiro

Remodelação da Rua de João de Barros, Rua de Damião de Góis e parte da Rua3-3-00 12 503 850$00 Concurso limitado sem publi- Manuel da Graça Peixito, L.da

de Sá de Miranda do Conde 1. cação de anúncio.
Execução das redes de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais de con-5-7-00 40 192 248$00 Concurso público ..................Manuel da Graça Peixito, L.da

clusão da bacia das perpendiculares à Rua de Garcia de Orta do Conde 1.
Execução das redes de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais de con-21-7-00 29 107 184$00 Concurso público ..................Manuel da Graça Peixito, L.da

clusão das bacias do Conde 1.
Drenagem de águas residuais das Ruas dos Navegadores do Conde 3 .....................19-7-00 49 996 716$00 Concurso público ..................Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

Drenagem de águas residuais das ruas perpendiculares à Rua de José Maria Bar-7-8-00 21 452 565$00 Concurso público .................. Sebastião Canana, L.da

bosa du Bocage (Rua dos Actores) do Conde 1.
Execução do saneamento das Ruas de Sebastião da Gama (parte poente), António7-7-00 22 997 192$00 Concurso público ..................Manuel da Graça Peixito, L.da

Aleixo e Gama Barros do Conde 1.
Regularização e pavimentação da Rua de Elias Garcia do Conde 2 .......................16-8-00 48 040 054$00 Concurso público .................. Sebastião Canana, L.da

Execução da rede de drenagem de águas residuais e pluviais da Avenida de Negrei-4-10-00 50 799 318$00 Concurso público .................. Marpe, S. A
ros, Ruas da Serra da Estrela, Palmeiras e Nossa Senhora do Cabo/Boa Água 1.

Conclusão da drenagem das águas residuais da bacia nascente da Boa Água 1 ......2-11-00 48 415 107$00 Concurso público ..................António da Silva, L.da

Redes de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais da sub-bacia do Conde 12-11-00 63 517 420$00 Concurso público ..................Manuel da Graça Peixito, L.da

Regularização e pavimentação da Rua de Camilo Castelo Branco do Conde 1 .....10-10-00 16 209 690$00 Concurso limitado sem publi- Sebastião Canana, L.da

cação de anúncio.
Ligações à rede de esgotos de obras em fase de conclusão na Quinta do Conde ..10-8-00 945 000$00 Ajuste directo sem consultas Manuel da Graça Peixito, L.da

Construção de habitação social na Quinta do Conde ...............................................21-8-00 108 450$00 Ajuste directo sem consultas Arquicon, L.da

Emissário de descarga do efluente tratado, saída da ETAR/Coina ..........................6-9-00 75 000$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

Reparação de equipamento na ETAR da Quinta do Conde e Azeitão ....................15-11-00 878 326$00 Ajuste directo sem consultas Júlio F. Reis.
Execução de sumidouros na Quinta do Conde ..........................................................14-12-00 950 000$00 Ajuste directo sem consultas Sebastião Canana, L.da

Abertura de furo de captação de água na Quinta do Conde ....................................16-10-00 8 968 000$00 Ajuste directo sem consultas Renato Lima Azenha, Sondagens e Capta-
ções de Água.

Rebaixamento de lancis na Quinta do Conde ...........................................................14-11-00 980 400$00 Ajuste directo sem consultas Sebastião Canana, L.da

Acabamento de PIT no mercado da Quinta do Conde............................................ 25-7-00 901 140$00 Ajuste directo com consultasManuel Augusto Farias Ramalho.
Execução da Cobertura da Nave (Laternim) do mercado da Quinta do Conde .....24-10-00 2 989 488$00 Ajuste directo com consultas Arquicon, L.da

Alterações ao espaço destinado à instalação dos serviços do PMQC.................... 23-10-00 955 720$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Augusto Farias Ramalho.
Calcetamento da zona envolvente à escola básica integrada da Quinta do Conde19-12-00 921 533$00 Ajuste directo sem consultas Sebastião Canana, L.da

Execução da calçada na zona a ajardinar entre a Avenida da Liberdade e a Rua 1-9-00 852 720$00 Ajuste directo sem consultas Sebastião Canana, L.da

de João Chagas do Conde 2.
Fogos de âmbito social na Quinta do Conde ............................................................24-2-00 274 670$00 Ajuste directo sem consultas Edificadora Luz & Alves, L.da

Acabamento das instalações da DSC/DCT, no novo mercado da Quinta do Conde..... 29-5-00 999 580$00 Ajuste directo sem consultas Manuel Augusto Farias Ramalho

15 de Março de 2001. — O Vereador do Pelouro, por delegação, Alberto Manuel Gameiro Santos.

Aviso n.º 3362/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Carla Cristina Santos Gomes, nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo período de 12 meses, com início em 1 de Março de 2001. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Edital n.º 149/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:
Torna público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que durante o ano 2000 foram adjudicadas, ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa

anexo.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 2000 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Designação da obra Procedimento Adjudicação preferido Valor proposta Empreiteiro

Alargamento e pavimentação do caminho da Arrompida à estação emConcurso limitado .......... 27-1-2000 23 400 000$00Urbiplantec — Urbanizações & Terraplanagens, L.da

Paradela.
Abastecimento de água a Vila Seca .............................................................. Concurso limitado ..........27-1-2000 9 800 000$00Urbiplantec — Urbanizações & Terraplanagens, L.da

Rectificação da estrada de Cedrim à EN 16 ................................................Concurso público ............ 9-3-2000 33 984 120$00Construtora da Corga, S. A.
Arranjo do Largo de Talhadas ...................................................................... Concurso limitado .......... 9-3-2000 40 836 460$00 Construtora Paulista, L.da

Rectificação da estrada da Vinha Dónega ao Muro ..................................... Concurso público ............9-3-2000 38 017 577$00Construtora da Corga, S. A.
Piscina municipal — arranjos da zona exterior........................................... Concurso público ............ 9-3-2000 28 463 914$00Construtora da Corga, S. A.
Cemitério da Vila e Zona envolvente — beneficiação............................... Concurso público ............ 9-3-2000 29 995 740$00Construtora Paulista, L.da

Miradouros — construção de miradouros na Macida, Feira Nova, Senhora Concurso limitado ..........1-3-2000 9 073 815$00 Construtora Paulista, L.da

Penha e Serra de Santa Maria.
Zona Industrial de Cedrim (Carrazedo) — infra-estruturas — rede de baixaConcurso limitado .......... 27-4-2000 6 153 002$00 JAG — Joaquim Amorim Gomes & Filhos, L.da

tensão.
Abastecimento de água a Boialvo e o cruzamento para Silva Escura....... Ajuste directo .................. 27-1-2000 23 770 853$00Construtora Paulista, L.da

Zona lndustrial de Cedrim — acesso ao lote n.º 1 ...................................... Ajuste directo ..................13-4-2000 2 308 860$00António dos Santos Neves & Filhos, L.da

Caminho do Sequeiral — Parada/Lourizela — construção de muros .......... Ajuste directo ..................13-4-2000 2 889 560$00Urbiplantec — Urbanizações & TerrapIanagens, L.da

EM 570 — lanço de sóligo ao Poço de Santiago — corte de uma mora-Ajuste directo .................. 13-4-2000 1 935 450$00Construtora Paulista, L.da

dia e acesso.
Rectificação da Rua de Fontelas de Cima e de Baixo — muros de suporte Ajuste directo ..................13-4-2000 3 807 795$00Urbiplantec — Urbanizações & Terraplanagens, L.da

Abastecimento de água na rua de acesso ao campo de jogos do CRCC de Ajuste directo ..................13-4-2000 4 157 105$00Construtora Paulista, L.da

Rocas, incluindo ligação ao cemitério.
EM 554-1 rectificação dos padrões à entrada de Vila Fria — 1.ª fase..... Concurso público ............ 14-9-2000 154 000 000$00Urbiplantec — Urbanizações & Terraplanagens, L.da

Estacionamentos e reparações passeios, arruamento da Avenida do Co-Concurso público ............ 14-9-2000 199 947 423$00ASO — Construções, L.da

mendador AMP, incluindo o arruamento comércio e igreja.
Centro Cívico da Vila (Piolhosa) — 1.ª fase............................................... Concurso público ............10-10-2000 375 000 000$00Urbiplantec — Urbanizações & Terraplanagens, L.da

Instalações dos serviços — obras de adaptação do Cine-Alba ................... Concurso público ............10-10-2000 343 606 000$00Coutinho & Coutinho, S. A.
Tribunal Judicial de Sever do Vouga — instalações provisórias ................. Concurso limitado ..........8-6-2000 34 919 279$00ASO — Construções, L.da

Construção de muros no caminho do Chão do Além à Grela .................... Ajuste directo ..................26-6-2000 4 729 500$00António dos Santos Neves & Filhos, L.da

Abastecimento de água a Pessegueiro .......................................................... Concurso público ............14-9-2000 84 308 701$00Construtora da Corga, S. A.
Arruamento do Casal, incluindo ligação da EN 328 (Calvário) ................ Concurso público ............14-9-2000 30 190 685$00Construtora da Corga, S. A.
Pavimentação dos caminhos no interior de Lmeiras: Mouta, Amiais e Couto Concurso público ............ 14-9-2000 33 442 700$00Construtora da Corga, S. A.

de Baixo a Couto Esteves (estrada do Juncal).

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da Silva Soares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 3363/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de
Inertes. — Pelo presente se torna público que a Assembleia Muni-
cipal de Silves, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Ju-
nho, aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Fevereiro de 2001,
a versão definitiva do Regulamento em epígrafe, o qual foi sub-
metido a inquérito público e publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 136, de 14 de Junho de 2000.

13 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
F. Silva Soares.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Preâmbulo

Considerando o disposto na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), que veio consagrar
como receita municipal o produto das taxas que se destinem ao
ressarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes.

Este Regulamento visa dotar o município de um instrumento
que regulamente os pressupostos da aplicação de tal taxa, eviden-
ciando as responsabilidades de cada um dos intervenientes, com
especial destaque para a autarquia e para os munícipes. Assim este
novo Regulamento Municipal deve ser entendido como parte in-
tegrante de um conjunto mais vasto de medidas regulamentares
que a Câmara Municipal de Silves pretende implementar a curto
prazo, no sentido de proporcionar aos munícipes deste concelho
uma administração mais aberta e eficiente.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por ressarcimen-
to dos prejuízos causados ao município de Silves pela exploração
de inertes na sua área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, sempre que o produto da extracção se destine a ser
transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes será o cons-
tante da tabela do Regulamento de Taxas e Licenças em vigor.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á em
face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obriga-
dos a apresentar na Secção de Taxas e Licenças da Câmara Muni-
cipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos a final, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior deverá ser apre-
sentada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês ante-
rior, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emitidas
no mês, discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 — Na falta de apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-

-se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indiciadores, nomeadamente, o valor médio extraído nos três meses
anteriores e a alteração verificada na topografia do local da ex-
tracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado para, no
prazo de 15 dias, pagar a diferença acrescida dos juros de mora,
sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva atra-
vés das execuções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor inferior
a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de valor
superior à estabelecida no número anterior, deverão os serviços pro-
mover oficiosamente e de imediato a restituição ao interessado da
importância indevidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emitir
parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos casos
referidos no n.º 3.

Artigo 6.º
Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um li-
vro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo de
abertura e encerramento assinado pela presidente da Câmara, nu-
merado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escriturados
cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com indicação do ad-
quirente dos inertes, até oito dias após a emissão das respectivas
facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana, ou pela
facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à Câ-
mara Municipal o início e termo da actividade da exploração de iner-
tes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será feito
na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequentes ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas guias
no Departamento de Taxas e Licenças da Câmara Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento incumbe ao Departamento de Fiscalização.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas ins-
talações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 6130$ a 61 300$, a violação do disposto no artigo 7.º,
ou a incorrecta escrituração do livro ou da declaração
referidos, respectivamente, no artigo 6.º e no n.º 2 do ar-
tigo 5.º;

b) De 12 260$ a 122 600$, a não apresentação da declara-
ção referida no n.º 2 do artigo 5.º ou a inexistência do
livro referido no artigo 6.º e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 9.º
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2 — A competência para a instauração e instrução de processos
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence à presi-
dente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Edital n.º 150/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos previstos no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que foi afixado no edifício dos Paços
do Município e demais locais de trabalho, a lista de antiguidades
dos funcionários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publica-
ção do presente edital, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º
do referido diploma legal.

19 de Março de 2001. — O Vereador, Américo Nogueira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 3364/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Sousel, foi autorizada a rescisão dos contratos de
trabalho a termo certo, na categoria de motorista de transportes
colectivos, a partir de 20 de Fevereiro de 2001, celebrados com
os seguintes trabalhadores:

João Manuel Lavaredas Pinto.
Francisco André Dordio Buinho.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

Aviso n.º 3365/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal de Sousel, foi autorizada a rescisão do contrato de tra-
balho a termo certo, na categoria de jardineiro, com os seguintes
trabalhadores:

Fernando da Silva Leite Parada — a partir de 20 de Fevereiro de
2001.

Valentina Maria Narciso Pinto Calado — a partir de 1 de Março
de 2001.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 3366/2001 (2.ª série) — AP. — Mário Caetano Tei-
xeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que, por seu despacho datado de 8 de Março de 2001,
celebrou, na mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável por idêntico período,
com Helder José Silva Oliveira Coutinho, para o desempenho das
funções de apontador (pessoal auxiliar).

Remuneração a auferir: 447.42 euros (89 700$), corresponden-
te ao escalão 2, índice 148 da respectiva categoria.

Início de produção de efeitos: 9 de Março de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 3367/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano Tei-
xeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho datado
de 9 de Fevereiro de 2001, foi renovado, pelo período de quatro
meses, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-

creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado com o trabalhador
António Manuel de Jesus Almeida, vigilante de jardins e parques
infantis, contrato renovado até 12 de Julho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 151/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária
de 26 de Fevereiro de 2001, deliberou, sob proposta da Câmara,
aprovar o Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Ser-
viços do Concelho de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o referido projecto de regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento dos
Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestação de Serviços do
Concelho de Tavira entrará em vigor no dia útil imediatamente a
seguir ao término do referido prazo de 30 dias, se nenhuma suges-
tão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macá-
rio Correia.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Concelho de Tavira.

Nota justificativa

Os princípios gerais relativos ao regime dos horários de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais de venda ao público e
de prestação de serviços estão definidos no Decreto-Lei n.º 148/
96, de 15 de Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, e 216/96, de 20
de Novembro, bem como na Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio,
os quais estabelecem que cada Câmara Municipal os deve regula-
mentar, de acordo com a sua própria realidade, no âmbito das com-
petências que lhe estão atribuídas.

O presente Regulamento é elaborado no sentido de dar cumpri-
mento a esse dispositivo legal, tendo em conta a realidade do
concelho de Tavira, os interesses ligados ao desenvolvimento do
turismo em geral e do comércio em particular, a defesa dos direi-
tos dos consumidores, a protecção da qualidade de vida dos cida-
dãos e o direito à segurança, tranquilidade e sossego públicos.

Dos interesses ponderados, importa dar especial atenção à de-
fesa da qualidade de vida nas áreas urbanas, designadamente, a garantia
da tranquilidade das populações que impõe a estatuição de limites
de encerramento diferenciados em função da localização e nature-
za do estabelecimento.

Por outro lado, não se deve perder de vista que Tavira é um
concelho cuja vida económica depende, em grande parte, das ac-
tividades ligadas ao turismo, desempenhando aqui um papel de espacial
relevância a exploração dos estabelecimentos de restauração e bebidas
e entre estes, os de cariz predominantemente nocturno, enqua-
drando-se estes últimos numa área de actividades mais propensa a
gerar conflitos com o direito ao descanso dos munícipes mas que
vive essencialmente do lucro que consegue obter no Verão, durante
a época alta do turismo.

É aqui que deve imperar uma gestão de bom senso no sentido de
harmonizar esta dualidade de interesses conflituantes, passando a
resolução do problema, necessariamente, pela delimitação de zo-
nas especialmente dedicadas à animação nocturna onde os horá-
rios de encerramento serão mais alargados, por contraposição às
zonas de carácter residencial onde os mesmos terão que ser mais
contidos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e, para efeitos de aprovação pela
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Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, conjugados com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, e ainda com o objectivo de ser subme-
tido a discussão pública após publicação, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se à Câmara
Municipal a aprovação do presente Regulamento.

Foram consultadas a DECO, as juntas de freguesia do concelho
de Tavira, a GNR, a PSP, a AIHSA, a ACRAL, o CESSUL, o CIAC
de Tavira, o Instituto do Consumidor e a AHETA.

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de abertura e encerramento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços do concelho
de Tavira rege-se pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do regime constante do presente Regulamen-
to e dos regimes especiais em vigor para actividades não especifi-
cadas neste último, os estabelecimentos de venda ao público e de
prestação se serviços do concelho de Tavira, incluindo os locali-
zados em centros comerciais, podem estar abertos entre as 6 e as
24 horas de todos os dias da semana.

2 — Os estabelecimentos de restauração, com a denominação
de «restaurante» ou qualquer outra que seja consagrada, nacional
ou internacionalmente, pelos usos da actividade, nomeadamente
«marisqueira», «casa de pasto», «pizzeria», «snack-bar», «self-
-service», «eat-driver», «take-away» ou «fast-food» poderão es-
tar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana.

3 — Os estabelecimentos de bebidas, com a denominação de «bar»
ou outras que sejam consagradas, nacional ou internacionalmente
pelos usos da actividade, nomeadamente «cervejaria», «café»,
«pastelaria», «confeitaria», «boutique de pão quente», «cafetaria»,
«casa de chá», «gelataria», «pub» ou «taberna», poderão estar abertos
até às 3 horas de todos os dias da semana.

4 — Os estabelecimentos de restauração e de bebidas que dis-
põem de salas ou espaços destinados a dança, que usem a denomi-
nação de «discoteca» ou qualquer outra que seja consagrada, na-
cional ou internacionalmente, nomeadamente «clube nocturno»,
«boîte», «night-club», «cabaré» ou «dancing» poderão estar aber-
tos até às 6 horas de todos os dias da semana.

5 — Os estabelecimentos de restauração e de bebidas qualifica-
dos como típicos, utilizando ou não a designação de «casas de
fado», poderão estar abertos até às 4 horas de todos os dias da
semana.

6 — Os estabelecimentos de restauração e bebidas, mistos, au-
torizados a servir em simultâneo e cumulativamente comidas e
bebidas, poderão estar abertos até à hora definida para o serviço
que constitui a sua actividade principal, a qual tem de estar indi-
cada em primeiro lugar, tanto no nome do estabelecimento como
na sua publicidade.

7 — As lojas de conveniência, tal como definidas na Portaria
n.º 154/96, de 15 de Maio, poderão estar abertas até às 2 horas de
todos os dia da semana.

8 — Em conformidade com o regime estatuído na Portaria n.º 153/
96, de 15 de Maio, conjugado com o disposto no artigo 25.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, as unidades comer-
ciais de dimensão relevante — anteriormente designadas «grandes
superfícies comerciais» — poderão estar abertas entre as 6 e as
24 horas de todos os dias da semana, excepto aos domingos e feriados
nos meses de Janeiro a Outubro, em que só poderão abrir entre as
8 e as 13 horas.

9 — Os estabelecimentos situados em centros comerciais seguem
o horário de funcionamento previsto no n.º 1 deste artigo, salvo
se os mesmos atingirem áreas de venda contínua tal como defini-
das no mencionado Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, caso
em que terão de observar o horário estabelecido no número an-
terior.

10 — Os estabelecimentos mistos, à excepção dos referidos no
n.º 6 do presente artigo, ficam sujeitos ao horário de encerra-
mento mais restrito de entre os horários previstos para os esta-
belecimentos que vendem o mesmo artigo ou prestam o mesmo
serviço.

Artigo 3.º

Regimes especiais tipificados

1 — As galerias de arte poderão estar abertas até às 2 horas de
todos os dias da semana.

2 — Os salões de jogos poderão estar abertos até às 2 horas de
todos os dias da semana.

3 — Podem funcionar sem restrições de horários os empreendi-
mentos turísticos e similares, os estabelecimentos de hospedagem,
as farmácias devidamente escalonadas segundo a legislação aplicá-
vel, os centros médicos ou de enfermagem, os estabelecimentos
de acolhimento de crianças e outros semelhantes de fim social/
humanitário, os parques de estacionamento, as casas funerárias,
os postos abastecedores de combustíveis e lubrificantes e as gara-
gens.

4 — Salvo o disposto em regulamento especial, os estabeleci-
mentos de venda ao público e de prestação de serviços situados
em estações e terminais rodoviários e ferroviários adoptam um
horário de funcionamento compatível com o horário desses trans-
portes colectivos, podendo estar abertos desde a hora certa ante-
rior à primeira carreira até à hora certa posterior à última carrei-
ra, dentro do período compreendido entre as 6 e as 2 horas.

5 — Os estabelecimentos de venda ao público situados em pos-
tos abastecedores de combustíveis e lubrificantes de funcionamen-
to permanente poderão funcionar também diária e ininterrupta-
mente.

Artigo 4.º

Zona especial de animação nocturna
do Mercado Municipal/Fábrica Balsense

1 — A zona especial de animação nocturna designada em epí-
grafe foi criada por deliberação de Câmara de 9 de Dezembro de
1998.

2 — Entende-se por zona especial de animação nocturna do
Mercado Municipal/Fábrica Balsense, toda a ala comercial exte-
rior do Mercado Municipal virada para a doca, em 549,5 m2 do
projectado porto de pesca e a zona envolvente da antiga Fábrica
Balsense.

3 — Os estabelecimentos de restauração e bebidas com as deno-
minações constantes dos n.os 2 a 6 do artigo 2.º do presente Regu-
lamento, situados na zona especial de animação nocturna aqui
definida, poderão estar abertos até às 6 horas de todos os dias da
semana.

Artigo 5.º

Outras zonas especiais de animação nocturna

Sob proposta da Câmara e ouvida a Assembleia Municipal, ou-
tras zonas especiais de animação nocturna poderão vir a ser criadas.

Artigo 6.º

Esplanadas

1 — As esplanadas anexas ao estabelecimentos de restauração e
bebidas inseridos em zonas especiais de animação nocturna podem
funcionar dentro do mesmo horário dos respectivos estabelecimentos.

2 — Tendo em vista a defesa do direito ao sossego e tranquili-
dade dos cidadãos residentes, as esplanadas anexas aos estabele-
cimentos de restauração e bebidas que se situem fora de zonas es-
peciais de animação nocturna, só poderão estar em funcionamento
até às 2 horas de todos os dias da semana.

Artigo 7.º

Alargamentos ou restrições casuísticas
do período de funcionamento

1 — Utilizando a faculdade que é concedida pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e de acordo com as limita-
ções dele constantes, a Câmara Municipal de Tavira pode alargar
ou restringir os limites fixados no presente Regulamento, a pedi-
do dos interessados ou quando assim o deliberar.

2 — A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, pode
aprovar regulamentos especiais para espaços físicos que, dada as
suas características singulares, possam desempenhar a função e ter
a importância das denominadas «lojas-âncora».
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3 — Conforme disposto no preceito referenciado no n.º 1 deste
artigo as deliberações sobre esta matéria devem ser precedidas de
audiência prévia às seguintes entidades:

Associações de defesa dos consumidores;
Associações de comerciantes;
Associações dos industriais hoteleiros e similares;
Sindicatos dos trabalhadores do comércio e serviços;
Polícia de Segurança Pública;
Guarda Nacional Republicana;
Juntas de freguesia com jurisdição nas áreas onde se situam

os estabelecimentos comerciais em apreciação.

Artigo 8.º

Alargamentos casuísticos do período de funcionamento

O alargamento dos horários previstos deve fundamentar-se no
desenvolvimento de certas actividades profissionais no concelho,
nomeadamente as que estão relacionadas com o turismo e deverá
ser decidido em função, não só da oportunidade e estratégia do
momento, mas também da salvaguarda dos valores sócio-culturais,
da localização e integração urbana e ambiental dos estabelecimen-
tos em causa e da segurança e qualidade de vida dos residentes e
turistas, podendo ocorrer nos seguintes casos:

a) Estabelecimentos de restauração e bebidas com a deno-
minação e características referidas no artigo 2.º do pre-
sente Regulamento, quando integrados em empreendimentos
turísticos, desde que cumpram cumulativamente as seguintes
condições:

Não prejudiquem a segurança, tranquilidade ou, em sen-
tido lato, a qualidade de vida dos residentes no em-
preendimento e áreas habitacionais próximas;
Garantam a boa circulação e o estacionamento auto-
móvel;
Respeitem as características sócio-culturais e ambi-
entais da zona;
Sejam de relevante interesse turístico.

b) Estabelecimentos de restaurarão e bebidas, com as deno-
minações constantes do artigo 2.º do presente Regulamento,
quando integrados em zonas especiais de animação a criar;

c) Estabelecimentos situados em centros comerciais que pela
sua especificidade se afastem do funcionamento usual das
outras actividades instaladas;

d) Estabelecimentos a definir, em momentos festivos ou em
caso de acontecimentos declarados de interesse turístico-
-cultural regional, nacional ou internacional.

Artigo 9.º

Restrições casuísticas do período de funcionamento

As restrições dos horários apenas poderão ocorrer em casos
devidamente justificados, com provas inequívocas, por razões que
se prendam com violações da legislação sobre o ruído, ou que se
prendam com razões de segurança ou de protecção da qualidade de
vida dos cidadãos e podem ser aplicadas a qualquer tipo de estabe-
lecimento ou a uma determinada zona de qualquer núcleo urbano
concelhio.

Artigo 10.º

Mapa de horário de funcionamento

1 — Todos os estabelecimentos comerciais de venda ao público
e de prestação de serviços do concelho de Tavira estão obrigados
a afixar o mapa de horário de funcionamento de forma bem visí-
vel do exterior do estabelecimento.

2 — No prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data de entrada
em vigor deste Regulamento, devem os titulares dos estabeleci-
mentos adaptar, em caso de divergência, os respectivos horários
de funcionamento aos ora estabelecidos.

3 — Este facto deverá ser comunicado à Câmara Municipal de
Tavira, mediante o preenchendo do impresso próprio — mapa de
horário de funcionamento — que mencionará, de forma legível, a
designação do estabelecimento, a titularidade e o regime de fun-
cionamento.

4 — O regime constante dos números anteriores aplica-se, igual-
mente, a todos os casos de alargamento ou restrição dos horários
de funcionamento dos estabelecimentos de carácter não ocasio-

nal, quer essas alterações se verifiquem a pedido dos interessados
ou por determinação municipal.

5 — O modelo do mapa de horário de funcionamento será for-
necido pelos competentes serviços da Câmara Municipal de Ta-
vira.

Artigo 11.º

Encerramento

1 — Durante o período de encerramento é expressamente proi-
bida a permanência nos estabelecimentos de pessoas estranhas, ao
serviço.

2 — Em todos os estabelecimentos abrangidos pelo presente
Regulamento é autorizada a abertura fora do período normal de
funcionamento, sem possibilidade de venda ao público, pelo tem-
po estritamente necessário ao recebimento e acondicionamento
dos respectivos produtos.

Artigo 12.º

Conformidade com a legislação laboral

A legislação laboral, nomeadamente a duração semanal e diária
do trabalho, estabelecida na lei, em instrumento de regulamenta-
ção colectiva de trabalho ou no contrato individual de trabalho,
deverá ser sempre observada independentemente do período de
abertura dos estabelecimentos.

Artigo 13.º

Contra-ordenações

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, constitui contra-ordenação, pu-
nível com coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de
90 000$ a 300 000$, para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao disposto no artigo 9.º deste Regulamento;

b) De 50 000$ a 750 000$, para pessoas singulares, e de
500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas, o fun-
cionamento para além do horário estabelecido incluindo
o desrespeito à norma de encerramento prevista no ar-
tigo 10.º deste Regulamento.

2 — A unidade comercial de dimensão relevante que funcione,
durante seis domingos e feriados seguidos ou interpolados, fora do
horário estabelecido para esses dias nos termos dos n.os 8 e 9 do
artigo 2.º, pode ainda ser sujeita à aplicação de uma sanção aces-
sória que consiste no encerramento do estabelecimento durante
um período não inferior a três meses e não superior a dois anos.

3 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se refe-
rem os números anteriores compete ao presidente da Câmara
Municipal de Tavira, revertendo para esta entidade as receitas
provenientes da sua aplicação.

Artigo 14.º

Normas supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação apli-
cável à matéria aqui em causa.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das presentes disposi-
ções serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao tér-
mino do prazo de 30 dias úteis a que se refere o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão for
apresentada em sede de apreciação pública.

Artigo 16.º

Taxas

Até à entrada em vigor do novo Regulamento geral de taxas e
outras receitas municipais, aplicar-se-ão ao presente Regulamento
as taxas vigentes relativas a cada um dos regulamentos a que alude
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o artigo seguinte, com as devidas adaptações e fazendo-se a cor-
respondente aplicação em função da matéria.

Artigo 17.º

Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares aprovadas pela
Câmara Municipal de Tavira sobre esta matéria, sem prejuízo do
disposto no artigo anterior.

Aprovado em reunião de Câmara de 17 de Janeiro de 2001.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 26 de Feverei-

ro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 3368/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 21 de Setembro de 2000, consideram-se
prorrogados por mais seis meses, a partir de 4 de Outubro de 2000,
os contratos de trabalho celebrados a termo certo, com os seguin-
tes trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza:

Jeremias Rodrigues de Sousa.
Manuel Paulo Barbosa Araújo.
Cirilo de Jesus Correia Fernandes.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Araújo.

Aviso n.º 3369/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal datado de 20 de Fevereiro de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Março de 2001, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe, com Maria Isabel Torres Gonçalves.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Araújo.

Aviso n.º 3370/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal datado de 22 de Fevereiro de 2001, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com
início em 1 de Março de 2001, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com Maria de Fátima Pereira e Anne Chloé Schaller.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 3371/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que as lis-
tas de antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia referentes
ao ano de 2000, organizada nos termos do artigo 93.º do citado
diploma legal, estão afixadas na Secção de Pessoal da Câmara Mu-
nicipal de Tomar.

Mais se torna público, que o prazo de reclamação é de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do referido
decreto-lei.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Aviso n.º 3372/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada nos locais
apropriados a lista de antiguidades organizada nos termos do ar-

tigo 93.º do já citado decreto-lei, que se reporta a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei cabe
reclamação para o órgão executivo.

19 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 3373/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 16 de Março do corrente ano, foi
renovado por mais um ano, a partir de 1 de Maio de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Álvaro Rodrigues
Costa Lourenço, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe
(desenhador).

19 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 3374/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que por despacho de contratação do presi-
dente da Câmara Municipal, datado do dia 13 de Novembro de
2000, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de 12 meses, com os abaixo mencionados:

a) Com início no dia 15 de Novembro de 2000:

Manuel Joaquim Ferreira Pascoal — operário qualificado, catego-
ria de pedreiro.

b) Com início no dia 2 de Dezembro de 2000:

João Augusto da Conceição Seroto — operário qualificado, cate-
goria de pedreiro.

c) Com início no dia 4 de Dezembro de 2000:

Fernanda de Jesus Simões Freitas — operário qualificado, catego-
ria de jardineiro.

d) Com início no dia 2 de Janeiro de 2001:

Manuel Augusto da Silva Saragoça — operário qualificado, catego-
ria de pedreiro.

Paula Natércia de Jesus Domingues dos Santos — operário qualifi-
cado, categoria de jardineiro.

Armando José de Jesus Vieira — operário semiqualificado, catego-
ria de cantoneiro.

Maria de Lurdes dos Santos Costa — operário semiqualificado,
categoria de cantoneiro.

e) Com início no dia 22 de Janeiro de 2001:

Rosa Ferreira de Jesus Pinho — operário qualificado, categoria de
jardineiro.

f) Com início no dia 1 de Fevereiro de 2001:

Raul Ferreira Frade — operário semiqualificado, categoria de can-
toneiro.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

Aviso n.º 3375/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que por despacho de contratação do presi-
dente da Câmara Municipal datado do dia 30 de Agosto de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
12 meses, com Mário Manuel Simões Martins, com a categoria de
motorista de pesados, do grupo de pessoal auxiliar, escalão 1, ín-
dice 142, com início no dia 2 de Novembro de 2000.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.
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Aviso n.º 3376/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 11 de Agosto de 2000,
foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, celebrado em 14 de Fevereiro de 2000, com José Mário da
Costa Pinto, para o exercício de funções inerentes à categoria de
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, contrato reno-
vado até 12 de Agosto de 2001.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

Edital n.º 152/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Carlos Fernan-
des Roseiro Bento, presidente da Câmara Municipal:

Torna público que encontra-se em fase de discussão pública o
Plano de Pormenor do Bairro da Corredoura, em conformidade
com o artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A exposição do Plano de Pormenor do Bairro da Corredoura,
estará patente na sede do município de Vagos e na sede da Junta
de Freguesia de Vagos, a partir do dia 14 de Maio de 2001.

O período da discussão pública decorrerá entre os dias 14 de Maio
de 2001 e 10 de Agosto de 2001, durante os dias úteis e nas horas
normais de expediente, isto é, das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas.

Os interessados devem apresentar as suas observações ou suges-
tões relativamente ao Plano em causa, por escrito e em impresso
próprio a conceder pelos serviços, dirigidas ao presidente da Câ-
mara Municipal de Vagos.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
em dois jornais.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro da Câmara Municipal de Vagos, o subscrevo.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

Edital n.º 153/2001 (2.ª série) — AP. — Dr. Carlos Fernan-
des Roseiro Bento, presidente da Câmara Municipal:

Informa que o inquérito público do Plano de Pormenor da Ga-
fanha da Boa Hora/Floresta decorreu no período de 8 de Feverei-
ro de 2000 a 21 de Março de 2000 (30 dias), de acordo com o
estabelecido no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março.

Face a entrada em vigor do novo regime jurídico dos instrumen-
tos de gestão territorial, Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, entende a Direcção-Geral de Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano que a Câmara Municipal deve proceder
à abertura de um período de discussão pública adicional de 30 dias
úteis, para assim perfazer 60 dias de discussão pública de acordo
com o definido no n.º 4 do artigo 77.º do novo diploma.

Face ao exposto, torna público que se encontra em fase de dis-
cussão pública o Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Flo-
resta, em conformidade com o artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro.

A exposição do Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/
Floresta, estará patente na sede do município de Vagos e na sede
da Junta de Freguesia da Gafanha da Boa Hora, a partir do dia 14
de Maio de 2001.

O período da discussão pública decorrerá entre os dias 14 de Maio
de 2001 e 29 de Junho de 2001, durante os dias úteis e nas horas
normais de expediente, isto é, das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas.

Os interessados devem apresentar as suas observações ou suges-
tões relativamente ao Plano em causa, por escrito e em impresso
próprio a conceder pelos serviços, dirigidas ao presidente da Câ-
mara Municipal de Vagos.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
em dois jornais.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro da Câmara Municipal de Vagos, o subscrevo.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Aviso n.º 3377/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando Con-

stantino Fernandes Barbosa, presidente da Câmara Municipal de
Valença:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que, mediante propostas desta
Câmara Municipal formuladas por deliberações tomadas em suas
reuniões de 30 de Maio, 13 de Junho e 5 de Setembro últimos, a
Assembleia Municipal deste concelho, na reunião de 6 de Julho da
sua sessão iniciada no dia 30 de Junho também últimos e na sessão
de 28 de Setembro igualmente do ano findo, deliberou introduzir
as seguintes alterações ao quadro de pessoal desta Câmara Munici-
pal publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de Março
de 1999:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos A criar Total

Técnico.................... Técnico (educador de in- Técn. esp. princ............
fância). Técn. especialista..........

Técn. principal.............. – – 1 1 Dotação global.
Técn. de 1.ª classe........
Técn. de 2.ª classe........

Técnico-profissional Técnico profissional (mo-Técn. prof. esp. princ.
nitor de natação). Técn. prof. especialista

Técn. prof. principal.... – – 3 3 Dotação global.
Técn. prof. de 1.ª classe
Técn. prof. de 2.ª classe

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Constantino Fernandes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 3378/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada no edifício dos Paços do Concelho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto, desta lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua publicação no
Diário da República.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor Oliveira Moura.
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6CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 3379/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de Gaia, em sessão de 8 de Março de 2001, aprovou, por proposta
da Câmara Municipal aprovada em reunião de 13 de Fevereiro de 2001, a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta autarquia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 279, de 30 de
Novembro de 1999:

Quadro de pessoal

Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal dirigente e de chefia:

Director municipal ............................................... 3 0 3

Dir. departamento mun....................................... 0 8 8

Dir. proj. municipal............................................. 4 2 6

Chefe de divisão mun. ......................................... 3 17 20

Pessoal técnico superior:

Arquitecto .................................... Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 10 1 11 global 10 2 12 global

Principal...............................................................
1.ª classe............................................................... 17 23 40 Dotação Dotação
2.ª classe............................................................... global global

Arquitecto paisagista ................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Conservador de museu ................ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro agrónomo................ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico superior:

Engenheiro civil.......................... Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 17 3 20 global 17 5 22 global

Principal...............................................................
1.ª classe............................................................... 27 7 34 Dotação Dotação
2.ª classe............................................................... global global

Engenheiro electrotécnico......... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 5 0 5 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro geográfico ................ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 0 1 1 2 3 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro sanitarista e ambiente Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 3 0 3 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior......................... Assessor principal ................................................ Dotação
Assessor................................................................ 0 2 2 global

Principal............................................................... Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... 5 3 8 global 5 9 14 global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior arqueólogo ...... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 0 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior de arquivo ....... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico superior:

Técnico sup. biblioteca e  do- Assessor principal ................................................
cumentação. Assessor................................................................

Principal............................................................... 3 2 5 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior biólogo ............ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior (economista) ... Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 3 1 4 global global

Principal............................................................... Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... 4 1 5 global global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior educação física Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 0 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior geografia ......... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 0 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior de (história) ...Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 1 1 2 global global

Principal...............................................................
1.ª classe............................................................... 5 4 9 Dotação 5 2 7 Dotação
2.ª classe............................................................... global global
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico superior:

Técnico superior (jurista)........... Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 5 1 6 global global

Principal...............................................................
1.ª classe............................................................... 5 15 20 Dotação Dotação
2.ª classe............................................................... global global

Técnico superior (médico)......... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior psicólogo........ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior médico veteri- Assessor principal ................................................
nário. Assessor................................................................

Principal............................................................... 1 0 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior plan. regional Assessor principal ................................................
e urbano. Assessor................................................................

Principal............................................................... 1 4 5 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior contabilidade e Assessor principal ................................................
administração. Assessor................................................................

Principal............................................................... 1 2 3 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico superior turismo........... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe ............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de serviço social Assessor principal ................................................ Dotação Dotação
Assessor................................................................ 2 3 5 global global

Principal...............................................................
1.ª classe............................................................... 7 13 20 Dotação Dotação
2.ª classe............................................................... global global

Pessoal técnico:

Engenheiro técnico agrário........ Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 0 1 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro técnico civil............ Especialista principal ........................................... 3 2 5
Especialista ........................................................... 3 2 5
Principal............................................................... 4 2 6
1.ª classe............................................................... 2 4 6
2.ª classe............................................................... 3 2 5 3 11 14

Engenheiro técnico electrotécnicoEspec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 5 0 5 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro técnico electrome-Espec. principal...................................................
cânico. Especialista ........................................................... Dotação

Principal............................................................... 2 0 2 global
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Engenheiro técnico geotécnicoEspec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 1 0 1 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Engenheiro técnico mecânico.... Espec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 2 0 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico:

Técnico........................................Espec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 1 3 4 Dotação 1 4 5
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico de contabilidade e admi- Espec. principal...................................................
nistração. Especialista........................................................... Dotação

Principal............................................................... 5 0 5 global Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico de higiene e saúde am-Espec. principal...................................................
biental. Especialista...........................................................

Principal............................................................... 5 1 6 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico de secretariado.............. Espec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 1 2 3 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico turismo.......................... Espec. principal...................................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 0 4 4 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Educadora de infância ................. — 6 0 6 Dotação
global

Enfermeiro................................... Enfermeiro-chefe................................................. Dotação
Enfermeiro........................................................... 2 0 2 global

Pessoal de informática:

Técnico superior (informática) ... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 3 0 3 Dotação 3 1 4 Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal de informática:

Programador ................................ Prog. especialista ................................................. 0 1 1
Prog. principal..................................................... 0 1 1
Programador ......................................................... 5 0 5 Dotação 1 2 3
Prog. adj. 1.ª classe............................................. global 3 0 3
Prog. adj. 2.ª classe............................................. 1 2 3

Operador de sistemas .................. Op. sistemas-chefe ............................................... 0 1 1
Op. sistemas princ............................................... 5 1 6
Op. sist. 1.ª classe............................................... 1 5 6
Op. sist. 2.ª classe............................................... 4 3 7 4 4 8

Pessoal técnico-profissional:

Conselheiro consumo .................. Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 1 4 5 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Desenhador .................................. Coordenador ......................................................... 0 4 4
Especialista principal ........................................... 2 7 9 2 13 15
Especialista ........................................................... 15 0 15
Principal............................................................... 9 2 11 9 6 15
1.ª classe............................................................... 3 7 10 3 12 15
2.ª classe............................................................... 13 2 15

Técnico profissional analista..... Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 2 0 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional de arquivo Coordenador ......................................................... 0 1 1
Especialista principal ........................................... 0 1 1
Especialista ........................................................... 1 1 2
Principal............................................................... 0 2 2
1.ª classe............................................................... 1 1 2
2.ª classe............................................................... 6 0 6

Monitor (museus) ........................ Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 1 1 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional biblioteca eCoordenador ......................................................... 0 1 1
documentação. Especialista principal ........................................... 1 0 1 1 1 2

Especialista ........................................................... 2 0 2
Principal............................................................... 2 0 2 2 1 3
1.ª classe............................................................... 2 0 2 2 1 3
2.ª classe............................................................... 4 0 4

Técnico profissional construção Coordenador ......................................................... 0 3 3
civil. Especialista principal ........................................... 4 6 10

Especialista ........................................................... 7 3 10 9 1 10
Principal............................................................... 6 5 11 6 4 10
1.ª classe............................................................... 6 7 13 6 4 10
2.ª classe............................................................... 3 5 8 3 7 10

Técnico profissional de electró- Coordenador ......................................................... 0 1 1
nica e electricidade. Especialista principal ........................................... 0 1 1

Especialista ........................................................... 1 0 1 1 2 3
Principal............................................................... 3 0 3
1.ª classe............................................................... 1 2 3
2.ª classe............................................................... 1 2 3

Topógrafo.................................... Coordenador ......................................................... 0 2 2
Especialista principal ........................................... 3 0 3 3 1 4
Especialista ........................................................... 3 2 5
Principal............................................................... 2 3 5
1.ª classe............................................................... 1 4 5
2.ª classe............................................................... 4 2 6

Técnico profissional gestão am-Coordenador ......................................................... 0 1 1
biental. Especialista principal........................................... 0 1 1

Especialista ........................................................... 0 1 1 Dotação
Principal............................................................... 1 0 1 4 0 4 global
1.ª classe............................................................... 3 0 3
2.ª classe............................................................... 0 6 6

Solicitador .................................... — 1 1 2 Dotação Dotação
global global

Aferidor de pesos e medidas ....... Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 2 1 3 Dotação 2 2 4 Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico-profissional:

Fiscal municipal .......................... Coordenador ......................................................... 2 2 4
Especialista principal ........................................... 3 2 5
Especialista ........................................................... 0 6 6
Principal............................................................... 6 2 8
1.ª classe............................................................... 6 1 7
2.ª classe............................................................... 0 25 25

Guia-intérprete ............................ Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 0 3 3 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional................... Coordenador ......................................................... 0 3 3
Especialista principal ........................................... 0 1 1
Especialista ........................................................... 0 1 1
Principal............................................................... 1 1 2 1 7 8
1.ª classe............................................................... 11 0 11 11 14 25
2.ª classe............................................................... 25 19 44

Técnico profissional monitor  de Especialista principal...........................................
natação. Especialista ...........................................................

Principal............................................................... 0 4 4 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional (campismo) Especialista principal...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 2 0 2 Dotação 1 0 1
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional (desporto) Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 3 2 5 Dotação Dotação
1.ª classe............................................................... global global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional (museografia)Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 3 1 4 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional sanitário ... Especialista principal...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 2 0 2 Dotação
1.ª classe............................................................... global
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional (turismo) ... Coordenador ......................................................... 0 1 1
Especialista principal ........................................... 0 1 1
Especialista ........................................................... 1 0 1 5 0 5 Dotação
Principal............................................................... 1 2 3 global
1.ª classe............................................................... 2 1 3
2.ª classe............................................................... 1 6 7

Almoxarife ................................... — 2 0 2 Dotação
global

Pessoal administrativo:

Chefe de repar. ............................ — 2 0 2 Carreira a extinguir quan-
do vagar.

Chefe secção ............................... — 25 1 26

Tesoureiro .................................... Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 3 0 3 Dotação Dotação
Tesoureiro ............................................................. global global

Assistente administrativo........... Especialista ........................................................... 80 0 80 80 29 109
Principal............................................................... 74 14 88 74 35 109
Administrativo ..................................................... 15 66 81 15 94 109

Assistente acção educativa ......... Especialista ........................................................... 0 25 25
Principal............................................................... 0 50 50
Assistente ............................................................. 0 150 150

Pessoal auxiliar:

Auxiliar ........................................ Chefe armazém .................................................... 3 1 4

Chefe serviço de limpeza .................................... 2 0 2

Encarregado de mercados .................................... 0 1 0
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal auxiliar:

Auxiliar ........................................ Enc. parque máq. viat. aut. e transp................. 3 0 3 Carreira a extinguir quan-
do vagar.

Enc. movimento (chefe tráfego)....................... 0 3 3

Encarregado pessoal aux. .................................... 6 2 8

Encarregado serv. hig. limp. ............................... 4 1 5

Encarr. brigada serv. limpeza .............................. 6 6 12

Apontador............................................................ 13 0 13 13 1 14

Auxiliar de acção educativa ................................ 45 10 55

Auxiliar administrativo ........................................ 46 32 78

Auxiliar serviços gerais ........................................ 16 114 130

Auxiliar técnico de BAD (c) ............................... 7 0 7

Auxiliar téc. de museografia ............................... 2 6 8

Auxiliar técnico de turismo ................................ 2 1 3

Bilheteiro .............................................................. 0 2 2

Cantoneiro de limpeza 174 56 230 A extinguir 15 lugares do
total de lugares ocupa-
dos por reclassificação
de funcionários.

Condutor cilindros ............................................... 2 3 5

Condutor máq. pes. vei. esp............................... 23 7 30

Fiel de armazém ................................................... 16 2 18

Fiel de mercados e feiras .................................... 3 3 6

Fiscal serv. higiene e limpeza ............................. 2 4 6
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal auxiliar:

Auxiliar ........................................ Fiscal de obras ...................................................... 15 7 22

Fiscal de leitura e cobranças ............................... 1 0 1

Leitor-cobrador de consumos .............................. 11 0 11

Fiscal serv. águas e esgotos ................................. 11 0 11

Guarda-nocturno ................................................... 0 20 20

Motorista de pesados........................................... 111 3 114 A extinguir 44 lugares do
total de lugares ocupa-
dos por reclassificação
de funcionários.

Oficial de diligências ............................................ 4 0 4 Carreira a extinguir quan-
do vagar.

Operador de reprografia ...................................... 4 4 8

Servente ................................................................ 6 0 6 Carreira a extinguir quan-
do vagar.

Telefonista............................................................ 9 0 9

Tratador-apanhador animais............................... 4 0 4

Tractorista............................................................ 0 5 5

Operador de estações elevatórias e depuradoras — 2 0 2
encarregado.

Operador de estações elevatórias e depuradoras — 9 2 11
operador

Motorista transp. colect..................................... 0 9 9

Motorista de ligeiros........................................... 0 2 2
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Chefias operárias:

Encarregado geral ................................................ 3 0 3
Encarregado geral de águas ................................. 1 0 1

Bate-chapas ..................................
Estofador.....................................
Lubrificador .................................
Pintor auto.................................. Encarregado .......................................................... 2 0 2
Mecânico auto.............................
Lavador auto...............................
Electricista auto..........................

Carpinteiro de limpos................. Encarregado .......................................................... 1 0 1

Electricista civil.......................... Encarregado .......................................................... 1 0 1

Marceneiro ...................................Encarregado .......................................................... 1 0 1

Serr. mecânico .............................
Serralheiro civil ...........................
Torneiro mecânico......................
Mecânico .....................................Encarregado .......................................................... 1 0 1
Ferreiro........................................
Soldador elect-a oxi-acetileno....

Pintor........................................... Encarregado .......................................................... 1 0 1

Calceteiro ..................................... Encarregado .......................................................... 2 0 2

Pedreiro.......................................
Trolha.......................................... Encarregado ..........................................................1 2 3
Carpinteiro de tosco e cofragem

Cantoneiro (vias municipais) .....Encarregado .......................................................... 3 0 3

Viveirista ......................................
Jardineiro ..................................... Encarregado ..........................................................
Op. construção espaços verdes ... 3 2 5

Águas............................................ Encarregado .......................................................... 9 0 9

Esgostos ....................................... Encarregado .......................................................... 3 0 3
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Quadro aprovado pela Câmara Municipal Alterações propostas pela Câmara Municipal
em 3 de Setembro de 1999 e pela Assembleia em 13 de Fevereiro de 2001 e aprovadas pela

Carreira Categoria Municipal em 28 de Outubro de 1999 Assembleia Municipal em 8 de Março de 2001 Observações gerais

Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Chefias operárias:

Calceteiro .....................................
Carpinteiro limpos......................
Mecânico-electricista..................
Serralheiro Civil .......................... Encarregado .......................................................... 0 3 3
Trolha..........................................
Jardineiro .....................................

Pessoal operário — altamente quali-
ficado:

Electricista de automóveis......... Principal............................................................... 2 0 2
Operário............................................................... 3 0 3

Impressor artes gráficas ..............Principal............................................................... 2 0 2
Operário............................................................... 0 2 2

Marceneiro ...................................Principal............................................................... 7 1 8 7 2 9
Operário............................................................... 4 4 8 4 5 9

Mecânico automóveis .................Principal............................................................... 9 2 11
Operário............................................................... 5 6 11

Mecânico electricista.................. Principal............................................................... 3 0 3
Operário...............................................................

Soldador....................................... Principal............................................................... Dotação
Operário............................................................... 1 1 2 global

Montador electricista.................. Principal............................................................... 0 6 6
Operário............................................................... 0 8 8

Pessoal operário — qualificado:

Asfaltador ....................................Principal............................................................... 2 1 3
Operário............................................................... 3 0 3

Bate-chapas ..................................Principal............................................................... 3 0 3
Operário............................................................... 1 3 4

Calceteiro .....................................Principal............................................................... 26 0 26 26 1 27
Operário............................................................... 9 17 26 9 18 27
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Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal operário — qualificado:

Canalizador ..................................Principal............................................................... 5 0 5 5 3 8
Operário............................................................... 5 1 6 5 3 8

Canalizador de águas ...................Principal............................................................... 38 9 47
Operário............................................................... 9 7 16

Canalizador de esgotos ...............Principal............................................................... 10 12 22
Operário............................................................... 7 0 7 7 4 11

Cantoneiro de arruamentos........ Principal............................................................... 0 5 5
Operário............................................................... 3 12 15 3 10 13

Carpinteiro de limpos................. Principal............................................................... 10 4 14
Operário............................................................... 2 12 14

Carpinteiro de tosco e cofrag. ... Principal............................................................... Dotação 1 0 1
Operário............................................................... 2 0 2 global 1 1 2

Electricista civil.......................... Principal............................................................... 4 0 4 4 2 6
Operário............................................................... 6 2 8

Encadernador ...............................Principal............................................................... Dotação
Operário............................................................... 1 0 1 global

Estofador..................................... Principal............................................................... Dotação
Operário............................................................... 2 0 2 global

Ferreiro........................................Principal............................................................... 2 0 2 2 1 3
Operário............................................................... 1 1 2 1 2 3

Jardineiro .....................................Principal............................................................... 34 10 44 34 20 54
Operário ................................................................ 38 11 49 38 16 54

Lubrificador ................................. Principal............................................................... 3 1 4
Operário............................................................... 2 2 4

Marteleiro.................................... Principal............................................................... 1 0 1
Operário............................................................... 1 1 2

Mecânico de contadores .............Principal............................................................... 2 1 3
Operário...............................................................
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Ocupados Vagos Total ObservaçõesOcupados Vagos Propostos Observações

Pessoal operário — qualificado:

Pedreiro....................................... Principal............................................................... 18 0 18 18 9 27
Operário............................................................... 14 4 18 14 13 27

Pintor de automóveis................. Principal............................................................... 3 2 5
Operário............................................................... 1 3 4

Pintor civil .................................. Principal............................................................... 10 0 10 9 7 16
Operário............................................................... 9 1 10 10 6 16

Serralheiro civil ...........................Principal............................................................... 4 2 6
Operário............................................................... 3 3 6

Serralheiro mecânico ..................Principal............................................................... 5 2 7 5 4 9
Operário............................................................... 7 2 9

Torneiro....................................... Principal............................................................... Dotação Dotação
Operário............................................................... 2 0 2 global global

Trolha..........................................Principal............................................................... 20 2 22 20 6 26
Operário............................................................... 14 6 20 14 12 26

Viveirista ......................................Principal............................................................... 8 2 10 8 4 12
Operário............................................................... 4 11 15

Montador de estruturas ...............Principal............................................................... 0 2 2
Operário............................................................... 0 4 4

Pessoal operário — semiqualificado:

Cantoneiro................................... Operário............................................................... 13 17 30

Lavador de viaturas .....................Operário............................................................... 3 2 5

Porta-miras.................................. Operário............................................................... 11 1 12

Bombeiros sapadores:

 Bombeiros sapadores ................. Comandante .......................................................... 1 0 1
Chefe-ajudante ..................................................... 0 1 1
Chefe de 1.ª classe ............................................... 1 1 2
Chefe de 2.ª classe ............................................... 1 2 3
Subchefe-ajundante ............................................... 5 1 6 5 4 9
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Edital n.º 154/2001 (2.ª série) — AP. — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 19 de Janeiro de 2001, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Zona
Envolvente VL9 de acordo com delimitação indicada na planta
anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Gue-
des Barbosa.

Edital n.º 155/2001 (2.ª série) — AP. — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 19 de Janeiro de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área Envol-
vente à VL3/Zona Poente da Madalena, de acordo com delimita-
ção indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Gue-
des Barbosa.
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Edital n.º 156/2001 (2.ª série) — AP. — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 19 de Janeiro de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Zona Central
de Grijó, de acordo com delimitação indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Gue-
des Barbosa.

Edital n.º 157/2001 (2.ª série) — AP. — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 19 de Janeiro de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área da Costa
da Freguesia de São Félix da Marinha, de acordo com delimitação
indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Gue-
des Barbosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 3380/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho data-
do de 10 de Julho de 2000, foram mais uma vez renovados, pelo
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo com
os trabalhadores abaixo indicados:

António José Silveira Batista, motorista de pesados, escalão 1,
índice 125, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

João Manuel Braga Freitas Nunes, asfaltador, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

Carlos Alberto Garcia Machado, canalizador, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

José Eduardo Nordelo Andrade, canalizador, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

José Manuel Figueiredo, Moreira, canalizador, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

João Santo Cristo Pereira Puim, calceteiro, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

Manuel Benardo Oliveira Lima, calceteiro, escalão 1, índice 130,
com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

José de Sousa Resendes, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

Gualdino Resendes Melo, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

Emanuel Freitas Figueiredo, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

João Andrade Resendes, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

Luís Miguel Ricardo Andrade, auxiliar dos serviços gerais, esca-
lão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12
de Janeiro de 2001.

José Evaristo Andrade Travassos, auxiliar dos serviços gerais, es-
calão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a
12 de Janeiro de 2001.

António Aristides Monteiro Chaves, auxiliar dos serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim
a 12 de Janeiro de 2001.

António Adamastor Sousa Melo, auxiliar dos serviços gerais, esca-
lão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12
de Janeiro de 2001.

Alfredo Martins de Braga Chaves, auxiliar dos serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim
a 12 de Janeiro de 2001.

Domingos Bento Bairos Figueiredo, auxiliar dos serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim
a 12 de Janeiro de 2001.

João Manuel Resendes Sousa, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

João Monteiro Duarte, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, ín-
dice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janei-
ro de 2001.

António Isidro Melo Freitas, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

José Soares da Costa, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, índi-
ce 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de Janeiro
de 2001.

Mário Jorge Freitas Carvalho, auxiliar dos serviços gerais, esca-
lão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12
de Janeiro de 2001.

João Paulo Braga Sousa, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

António da Conceição Tavares Moura, auxiliar dos serviços ge-
rais, escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e
fim a 12 de Janeiro de 2001.

David de Braga Chaves, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

Manuel da Encarnação Branco Constantino Terra, auxiliar dos
serviços gerais, escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho
de 2000 e fim a 12 de Janeiro de 2001.

Alexandre António de Freitas Carvalho, auxiliar dos serviços ge-
rais, escalão 1, índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e
fim a 12 de Janeiro de 2001.

Mário Jorge de Moura Melo, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início a 12 de Julho de 2000 e fim a 12 de
Janeiro de 2001.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 3381/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que por meu despacho de 12
de Janeiro de 1999, no uso da competência que me é conferida
pelo artigo no 68.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com os seguintes indivíduos:

António José da Silveira Batista — motorista de ligeiros, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

João Manuel Braga Freitas Nunes — asfaltador, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Carlos Alberto Garcia Machado — canalizador, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

José Eduardo Nordelo Andrade — canalizador, com início do con-
trato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de Junho
de 2001.

José Manuel Figueiredo Moreira — canalizador, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

João Santo Cristo Pereira Puim — calceteiro, com início do con-
trato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de Junho
de 2001.

Manuel Bernardo Oliveira Lima — calceteiro, com início do con-
trato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de Junho
de 2001.

José Sousa Resendes — auxiliar de serviços gerais, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Gualdino Resendes Melo — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Emanuel de Freitas Figueiredo — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

João Andrade Resendes — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Luís Miguel Ricardo de Andrade — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

José Evaristo Andrade Travassos — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

António Aristides Monteiro Chaves — auxiliar de serviços gerais
com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 30 de Junho de
2001.

António Adamastor Sousa Melo — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

Alfredo Martins de Braga Chaves — auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do con-
trato a 30 de Junho de 2001.

Domingos Bento Bairos Figueiredo — auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do con-
trato a 30 de Junho de 2001.

João Manuel Resendes Sousa — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

João Monteiro Duarte — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Austregésilo Luís Melo Sousa — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.
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José António Pereira Braga — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

António Isidro Melo Freitas — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

José Soares da Costa — auxiliar de serviços gerais, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Mário Jorge Freitas Carvalho — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

João Paulo Braga Sousa — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

António da Conceição Tavares Moura — auxiliar de serviços ge-
rais, com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do
contrato a 30 de Junho de 2001.

David Braga Chaves — auxiliar de serviços gerais, com início do
contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a 30 de
Junho de 2001.

Manuel da Encarnação Branco Constantino Terra — auxiliar de
serviços gerais, com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001
e fim do contrato a 30 de Junho de 2001.

Alexandre António Freitas Carvalho — auxiliar de serviços ge-
rais, com início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim de
contrato a 30 de Junho de 2001.

Mário Jorge de Moura Melo — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato a 13 de Janeiro de 2001 e fim do contrato a
30 de Junho de 2001.

(Isento do visto do Tribunal de Contas conforme o estipula-
do no artigo da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril, que altera a
Lei n.º 86/89, de 8 de Setembro).

14 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 3382/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/

91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho, faz-se público que, por meu
despacho datado de 28 de Agosto de 2000, foi renovado, até o dia
30 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo com
o trabalhador Emanuel Araújo Pereira, com início a 2 de Março
de 2001 e fim a 30 de Junho de 2001. [Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Rectificação n.º 372/2001 — AP.  — Relativamente ao edital
n.º 24/2001 (2.ª série) — AP, publicado no apêndice n.º 10 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 29 de Janeiro de 2001,
referente ao Regulamento para a Venda de Lotes de Terrenos na
Zona Industrial de Vila do Porto, rectifica-se o seguinte:

Na parte do edital:
Onde se lê: «sob proposta aprovada em reunião ordinária da Câ-

mara Municipal de 30 de Novembro» deve ler-se: «sob proposta
aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal de 15 de No-
vembro de 2000»

Na parte do Regulamento:
No artigo 11.º, n.º 2, onde se lê «A Câmara Municipal poderá

autorizar a alienação de lotes vendidos desde que ocorra causa jus-
tificativa devidamente fundamentada por escrito e o preço não
exceda o fixado no artigo 18.º» deve ler-se «A Câmara Municipal
poderá autorizar a alienação de lotes vendidos desde que ocorra
causa justificativa devidamente fundamentada por escrito.»

No artigo 30.º, n.º 1, alínea c) onde se lê «Se o adquirente o
prazo estabelecido no n.º 3 do artigo 20.º deste Regulamento.»
deve ler-se «Se o adquirente não cumprir o prazo estabelecido no
n.º 3 do artigo 20.º deste Regulamento.»

No anexo II , no ponto 3.3, onde se lê «Deve-se apenas incluir
na área não coberta aquela cuja função é ser utilizada apenas pela
actividade económica» deve ler-se «Deve-se apenas incluir na área
não coberta aquela cuja a função é ser utilizada apenas pela acti-
vidade económica.»

O anexo V do referido Regulamento é o constante do mapa anexo.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

ANEXO V
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 3383/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com a trabalhadora Sara Rodrigues Pinto Cardoso, na cate-
goria de engenheiro técnico rural, com início em 19 de Março de
2001 e a terminar em 18 de Março de 2002, que pode eventual-
mente ser prorrogado por igual período, auferindo o vencimento
mensal ilíquido equiparado pelo escalão 1, índice 285, do Regime
Geral do Sistema Retributivo da Função Pública. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Car-
mona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 3384/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que as listas de antiguidade dos funcionários e agen-
tes deste município encontram-se afixadas na Repartição de Re-
cursos Humanos desta Câmara Municipal.

Desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 3385/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listagens de antiguidade dos funcionários
desta autarquia se encontram afixadas no átrio da secretaria desta
autarquia, sito na Rua do 1.º de Maio, lote 4, 2845-125 Amora, a
partir do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da
República.

22 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Odete
Pires dos Santos Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE

Aviso n.º 3386/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o executivo da Junta de Freguesia de
Baguim do Monte deliberou, em 12 de Março de 2001, renovar
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
99, pelo prazo de mais seis meses, o contrato a termo certo ce-
lebrado com Maria Luísa Moreira Monteiro Serra Martins, para a
categoria de telefonista, passando a ser o seu termo em 17 de Outubro
de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGA (SÃO VÍTOR)

Aviso n.º 3387/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de São Vítor —
Braga, em sessão ordinária de 30 de Dezembro de 1998, aprovou
o novo quadro de pessoal, cuja proposta fora aprovada pelo exe-
cutivo da Junta de Freguesia em reunião de 7 de Outubro de 1998,
com o seguinte critério.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGANÇA (SÉ)

Aviso n.º 3388/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade do pessoal da Junta de Freguesia. — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, tor-
na-se público que se encontra afixada no edifício da Junta de Fre-
guesia da Sé, a lista de antiguidade referente ao pessoal do quadro
desta Junta.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação a deduzir no prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série,
conforme determina o artigo 96.º do mencionado diploma legal.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Paulo Jorge
Almendra Xavier.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 3389/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 1
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidades do pessoal
ao serviço desta Junta de Freguesia, referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Luís d’Andrade
da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE FROSSOS

Edital n.º 158/2001 (2.ª série) — AP. — Projecto de Regu-
lamento de Liquidação de Taxas e Licenças da Freguesia de
Frossos. — Dr.ª Sandra Isabel Silva Melo de Almeida, presidente
da Junta de Freguesia de Frossos, faz saber e torna público que:

1) Para efeitos de apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
contados do dia seguinte ao da sua publicação no Diário
da República, 2.ª série, nos termos do artigo 118.º do
Código de Procedimento Administrativo (CPA), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, publica-se o projecto de Regulamento de
Liquidação de Taxas e Licenças de Frossos;

2) Decorrido o prazo constante do número anterior sem que
tenha havido dedução de sugestões ou reclamações, por
escrito, será o referido projecto de Regulamento, nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada
pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, presente ao órgão
executivo para efeito de emissão da competente propos-
ta a submeter à Assembleia de Freguesia para aprovação,
no uso da competência que lhe é conferida pela alínea m)
do n.º 1 do artigo 15.º da legislação legal acima citada.

12 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Sandra Isabel
Silva Melo de Almeida.

Projecto de Regulamento de Liquidação
de Taxas e Licenças

Preâmbulo

Nos termos dos artigos 21.º e 22.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
constituem receitas da freguesia, o produto de cobrança de taxas.

A evolução legislativa e a inflação verificadas, têm vindo a
contribuir para a desactualização da Tabela de Taxas existente nesta
Junta de Freguesia.

Face ao exposto e, dentro do quadro legal citado, no uso da
competência que lhe é conferida pelos n.os 6 e 5 do artigo 34.º do

Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no respeito pelo
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, foi elaborado o presente projecto de Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Frossos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas neste Regulamento serão ac-
tualizadas, ordinária e anualmente, em função dos índices de in-
flação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumula-
dos durante 12 meses, contados de Novembro a Outubro, inclusive.

1 — O cálculo de actualização das taxas e licenças previstas neste
Regulamento, deverá ser feita até 31 de Dezembro de cada ano e
entrará em vigor no 1.º dia do ano civil seguinte.

2 — Independentemente da actualização ordinária referida, po-
derá a Junta de Freguesia, sempre que achar justificável, propor à
Assembleia Freguesia a actualização extraordinária e ou alteração
na tabela.

3 — As dúvidas e ou omissões serão integradas e resolvidas em
reunião de Junta de Freguesia.

Artigo 2.º

Cobrança de taxas e licenças

De todas as taxas e licenças cobradas pela Junta de Freguesia,
será emitido documento próprio, comprovativo do seu pagamen-
to, que deverá ser conservado pelo titular.

Artigo 3.º

Urgências

1 — Em relação aos documentos de interesses particular, tais
como atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas vias,
termos de identidade, de justificação administrativa e quaisquer outros
similares aos referidos, cuja emissão seja requerida com carácter
de urgência, será cobrado o dobro da taxa fixada na tabela, desde
que o pedido seja satisfeito no prazo de quarenta e oito horas após
a entrada de requerimento.

2 — Os documentos referidos no número anterior, devem ser
requeridos previamente em papel normalizado, endereçado o pe-
dido ao presidente da Junta e esclarecendo convenientemente que
espécie de documento é pretendido, qual a sua finalidade e se o
pretende com carácter de urgência.

Artigo 4.º

Isenções

Estão isentos do pagamento de todas as taxas, encargos e mais
valias, o Estado e seus institutos e organismos autónomos perso-
nalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, bem como os que bene-
ficiem do regime de isenção prevista em preceito legal.

Artigo 5.º

Imposto de selo

1 — Às situações geradoras de taxas constantes da tabela, acrescem
o imposto de selo que seja devido, de acordo com o disposto na
Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro.

Artigo 6.º

Valor em euros

O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de
Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do
presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período em
transição.
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Artigo 7.º

Taxas fixadas em legislação especial

Além das taxas expressamente previstas na tabela anexa, ou-
tras são devidas cujos valores são fixados em Regulamento pró-
prio ou em leis.

Artigo 8.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-
bela anexa, e dado que são previstas em lei especial, constituem
contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do ar-
tigo 17.º daquele diploma, conjugado com o disposto no artigo 29.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 9.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela anexa
é revogado o anterior Regulamento e todas as disposições regula-
mentares que o contrariem.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e a tabela a ele anexa entram em vigor 15
dias após a afixação dos editais a publicitar a sua aprovação pela
Assembleia de Freguesia.

Tabela de Taxas e Licenças

Art igo Designação Escudos Euros

CAPÍTULO I

Taxas

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1.º Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada edital 350 1,75
2.º Alvarás não especialmente previstos na tabela ou em lei específica ................................. 6002,99
3.º Atestados ................................................................................................................................. 350 1,75
4.º Confirmações em impressos próprios do requerente ........................................................... 1500,75
5.º Averbamentos......................................................................................................................... 400 2,00
6.º Certidões de documentos arquivados ou de actas ou deliberações, para fins particulares:

a) Sendo de transição integral de documento, ou actas:

a).1 Cada página de 25 linhas ou fracção ..................................................................... 3501,75
a).2 Cada página a mais, ou fracção ............................................................................. 250 1,25

b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações ou outros documentos, só na parte
que interessa ao requerente:

b).1 Cada página de 25 linhas ou fracção ..................................................................... 3501,75
b).2 Cada página a mais, ou fracção ............................................................................. 250 1,75

7.º Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por cada uma .................................... 3501,75
8.º Certificação de fotocópias, de acordo com o Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março:

a) Por cada conferência e extracto até oito páginas, inclusive ......................................1 000 4,95
b) A partir da 9.ª página, por cada página a mais ............................................................ 2000,99

9.º Requerimentos ou petições de interesse particular que não dêem origem a documentos
a taxar por esta tabela, cada um ....................................................................................... 3501,75

10.º Fornecimento a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos
que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado, cada documento ................... 5002,49

CAPÍTULO II

Cemitério

11.º Inumações em covais:

a) Sepulturas perpétuas ou temporárias .....................................................................................1 500 7,48

12.º Inumações em jazigos particulares ................................................................................................ 2 500 12,47
13.º Exumação por cada ossada, incluindo a sua limpeza e transladação dentro do cemitério ........2 500 12,47
14.º Concessão de terrenos no cemitério:

a) Sepulturas perpetuas:

a).1 Sepultura normal (cada metro quadrado) .......................................................................22 500 112,3
a).2 Sepulturas com fundações ...............................................................................................90 000 448,92
a).3 Sepulturas geminadas a taxa por metro quadrado da segunda será elevada em 50%

b) Jazigos:

b).1 Até 5 m2 ..........................................................................................................................160 000 798,08
b).2 Cada metro quadrado a mais, até 9 m2 .........................................................................60 000 299,28
b).3 Mais de 9 m2 e no máximo até 12 m2 .........................................................................90 000 448,92
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Art igo Designação Escudos Euros

15.º Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos:

a) Averbamentos por sucessão (ascendentes, descendentes, irmãos e seus descendentes, côn-
juges e outros colaterais até ao 3.º grau) .......................................................................... 6503,24

b) Transferências para não familiares:

b).1 Por cada averbamento de sepultura ...............................................................................1 500 7,48
b).2 Por cada averbamento de jazigo ....................................................................................12 000 59,86

c) Autorização prévia com pagamento de 50% das taxas que seriam cobradas pela concessão

16.º Limpeza e abaulamento feito em terra, por cada ano ................................................................ 4002,00
17.º Licença para serviços diversos:

a) Licença para obras em sepulturas perpétuas .........................................................................1 300 6,48
b) Licença para colocação mármore em sepulturas perpétuas .................................................1 750 8,73
c) Licenças para obras em jazigos ............................................................................................. 3 000 14,96
d) Reforma das sepulturas temporárias (passagem na carreira) de sete em sete

anos ..................................................................................................................................... 1 750 8,73

18.º Observações:

a) Quando realizarem obras em sepulturas, mausoléus ou jazigos, pode a Junta de Freguesia
exigir o depósito de caução de valor a estabelecer, mas nunca inferior a 7500$/37,41 eu-
ros, que garanta a conclusão dos trabalhos, alteração ou reparação quando não estejam
conforme o estabelecido pela Junta de Freguesia;

b) A Junta de Freguesia pode declarar prescritos a favor da freguesia, nos termos da lei ou
após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou obras instaladas no cemitério sob
administração da freguesia, quando não sejam conhecidos os concessionários ou rela-
tivamente aos quais se mostre inequívoca e duradoura, desinteresse na sua conserva-
ção e manutenção;

c) As taxas do artigo 15.º quando o terreno se destine a ampliar construções já existentes,
serão as que corresponderem ao escalão de metragem dos terrenos considerando a
área já existente.

CAPÍTULO III

Ocupação da via pública sob jurisdição da freguesia

19.º Ocupação da via pública ou terrenos sob jurisdição da freguesia com lenha, mato, rolos de ár-
vores, madeira, entulho, materiais de construção ou objectos, terra, pedra e outros artigos
similares aos referidos:

a) Em locais expressamente definidos, cada metro quadrado, ou fracção, de via ou terreno
na jurisdição da freguesia, e com altura até 1 m (ou fracção), por mês ou fracção.... 500 2,49

b) Sendo de altura superior, por cada metro linear ou fracção ............................................... 2501,25

20.º Colocação e utilização de tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes ao longo ou por
atravessamento da via pública, por metro linear ou mês ........................................................ 3001,50

21.º Quando a instalação ou construção das condutas implicar obras ou trabalhos de implantação
ou de preparação do local, só será possível conceder a licença referida no artigo ante-
rior depois de o interessado apresentar à Junta de Freguesia uma declaração em como se
responsabiliza pelas reparações na via pública, suas valetas, bermas ou muros em que se en-
contrem as condutas ou instalações em causa, se estas forem as causadoras dos estragos
verificados.

22.º Não se verificando o estabelecido no artigo anterior, a coima a aplicar ..................................3 500 17,46

CAPÍTULO IV

Canídeos

23.º Registo: cada cão, seja qual for a sua categoria ...........................................................................115 0,57
24.º Licenciamento (licenças de detenção, posse e circulação):

a) Cães da categoria A ................................................................................................................ 225 1,12
b) Cães da categoria B ................................................................................................................ 445 2,22
c) Cães da categoria C ................................................................................................................ 650 3,24
d) Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de cadelas não esterilizadas, só po-

dendo a prova de esterilização ser feita por atestado médico veterinário;
e) A renovação anual das licenças de detenção, posse e circulação de cães, fora do prazo

fixado implica o agravamento da respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.
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JUNTA DE FREGUESIA DE GALVEIAS

Aviso n.º 3390/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade dos funcionários da Junta de Freguesia de Galveias —
2000.— Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários da Junta de Freguesia de Galveias,

devidamente aprovada, se encontra afixada e pode ser consultada
no edifício da Junta de Freguesia.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma legal, cabe
reclamação a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Soeiro Delgadinho.

JUNTA DE FREGUESIA DE LORDOSA

Mapa n.º 3/2001 — AP. — José de Almeida Carvalho, presidente da Junta de Freguesia de Lordosa, concelho de Viseu:
Torna pública, de acordo com o estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a listagem das obras adjudicadas

no ano de 2000 e abaixo discriminadas:

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Pavimentação em betuminoso.................. Concurso limitado ..................................... 8 555 500$00 A x B
Pavimentação em betuminoso.................. Concurso limitado .....................................13 900 320$00 A x B
Saneamento e água .................................... Concurso limitado .....................................18 260 447$00 Artur Abrantes, L.da

6 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José de Almeida Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE GORDO

Aviso n.º 3391/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos se faz público que, em cumpri-
mento do disposto no artigo 95.º da Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
se encontra afixada no expositor desta Junta a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Junta de Freguesia.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º da mesma lei, da referida
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Manuel
Viegas Feliciano.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 3392/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente da
Junta de Freguesia de Odivelas de 19 de Fevereiro de 2001, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, com os seguintes indivíduos:

Maria de Fátima Figueiredo Pages Neves — auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 120, a partir de 1 de Março de 2001.

Vicência Maria Pedro Nunes Soares — jardineiro, escalão 1, índi-
ce 134, a partir de 1 de Março de 2001.

Maria Helena Dias Nery — auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 120, a partir de 1 de Março de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel
Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DO PRAGAL

Aviso n.º 3393/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento com o estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que foi
afixada no respectivo local de trabalho, nesta data, a lista de an-
tiguidade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do referido decreto-lei, desta lista
cabe reclamação para o presidente da Junta de Freguesia, no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, 2.ª série.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto
Tomé Valença Mourinho.

JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO

Aviso n.º 3394/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão de
2 de Março de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Fregue-
sia na sua reunião de 15 de Fevereiro de 2001:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de lugares

Administrativo.... — Assistente administrativo.......... Assistente administrativo especialista....
Assistente administrativo principal........ (a) 2
Assistente administrativo........................

Auxiliar ................ — Telefonista.................................. Telefonista................................................ 1
Auxiliar administrativo .............. Auxiliar administrativo ............................ 1
Auxiliar de serviços gerais ......... Auxiliar de serviços gerais ....................... 1
Cantoneiro de limpeza.............. Cantoneiro de limpeza............................ 1
Coveiro ....................................... Coveiro ..................................................... 1

Operário.............. Qualificado..................... — Operário-pedreiro..................................... 1
Operário-jardineiro .................................. 1

Semiqualificado.............. — Operário.................................................... 1

(a) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

Nota. — O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites das despesas.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Belchior Deodato Luís.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÃO
Aviso n.º 3395/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-

sia de Santo Antão, concelho da Calheta — São Jorge, torna pú-
blico que, nos termos do disposto no artigo 17.º, n.º 2, alínea m),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de Freguesia

em sua sessão ordinária realizada no dia 29 de Dezembro de 2000,
e em conformidade com a proposta apresentada pelo executivo
desta autarquia na sequência da deliberação em reunião ordinária
de 22 de Dezembro de 2000, aprovou a criação do quadro de pessoal,
conforme se publica.

Quadro de pessoal

Escalões/índice Lugares

Grupo adminis-
Nível Carreira Categoria Obs.trativo

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Totalvidos

Pessoal  admi- – Assistente admi- Especialista ...... 260 270 285 305 325 – – – Lugar criado com
nistrativo nistrativo. Principal ......... 215 225 235 245 260 280 – – – 1 1dotação global.

Assistente admi- 191 201 210 220 230 240 – –
nistrativo.

19 de Março de 2001 — O Presidente da Junta, Horácio Manuel de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 3396/2001 (2.ª série) — AP . — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º
100/99, de 31 de Março, faz-se publico que a lista de antiguidades
referente ao pessoal do quadro desta Junta de Freguesia com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000, aprovada em reunião do exe-
cutivo de 16 de Março de 2001, se encontra afixada na sede desta
Junta de Freguesia desde esta data, a fim de ser consultada pelos
interessados.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias consecu-
tivos a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo
diploma.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Emídio Mar-
tins Eusébio Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE MACHEDE

Aviso n.º 3397/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Estatuto
da Aposentação, que foi desligado do serviço, para efeitos de apo-
sentação, o seguinte funcionário:

Francisco Miguel Lino — cantoneiro de limpeza, desde o dia 1 de
Janeiro de 2001, com a pensão de 45 417$.
Esta situação origina a vacatura do lugar no quadro de pessoal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Inácio
Rico.

Aviso n.º 3398/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz pública a versão do quadro de pessoal de Junta de
Freguesia de São Miguel de Machede, de acordo com a nomencla-
tura constante do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro:

Lugares
LugaresGrupo de pessoal Carreira Categoria Total ocupa-
vagos

Observações
dos

Administrativo Assistente administrativo............... Especialista ............................................. – – –
Principal................................................. – – – Dotação glo-
Administrativo ....................................... 1 1 – bal.

Auxiliar ........... Cant. limpeza.................................. Cant. limpeza......................................... 1 – 1
Tractorista.......................................Tractorista.............................................. 1 1 –

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Inácio Rico.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO NICOLAU

Aviso n.º 3399/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que está afixada nos locais
apropriados e nas instalações desta autarquia a lista de antiguidade
de pessoal do quadro, organizada nos termos do artigo 93.º do citado
decreto-lei, a qual se reporta a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação para o órgão executivo, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Clemente
Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SALVADOR

Aviso n.º 3400/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do n.º 3 do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que será afixada nas instala-
ções desta autarquia a lista de antiguidade do pessoal do quadro,
organizada nos termos do artigo 93.º do citado decreto-lei, a qual
se reporta a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
a reclamação para o órgão executivo, no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

Pelo Presidente da Junta, António Gomes da Silva Veiga.



APÊNDICE N.º 49 — II SÉRIE — N.º 92 — 19 de Abril de 200192

JUNTA DE FREGUESIA DE SILVALDE

Aviso n.º 3401/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Junta de Freguesia
celebrou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do refe-
rido Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a ter-
mo certo com:

Sílvia Rosa de Sá Fernandes Oliveira, para exercer funções de au-
xiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120, na área desta
freguesia, pelo período de 7 de Março de 2001 a 6 de Março de
2002.

António Rodrigues da Silva e Vítor Manuel Sousa Gomes dos An-
jos, para exercerem funções de cantoneiros de limpeza, esca-
lão 1, índice 148, na área desta freguesia, pelo período de 7 de
Março de 2001 a 6 de Março de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

2 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Abel Gomes
Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SOBREDA

Aviso n.º 3402/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que foi
afixada na secretaria desta Junta, nesta data, a lista de antiguidade
dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do citado decreto-lei, desta lista cabe
reclamação para o presidente da Junta, no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série.

21 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Manuela
Batista Colaço Santos Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 3403/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que, por deliberação de 14 de Março de 2001, foi
renovado, com efeitos a partir de 24 de Março de 2001, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Ana Luísa Ferreira Pereira Guerra Madaleno. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Alberto
Alves Nunes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 3404/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que pelo meu despacho n.º 21/CA/2001, de 19 de Fevereiro, auto-
rizei (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, celebrado com Davide Luís da Cruz Ricardo
e Jorge Miguel Mendes Fernandes, na categoria de mecânico de
contadores.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 2 de Abril de 2001.

2 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Henrique Rosa Carreiras.
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Adjudicatário Obra Valor Forma de adjudicação

SONDALIS, Captação de Água, L.da ........ Execução de um furo de captação de água em Santa Eufémia .....................................6 500 300$00 Ajuste directo com consulta, nos termos da
alínea c) do artigo 136.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

Construções Aquino & Rodrigues, S. A. ....Remodelação do 1.º troço da conduta adutora ao reservatório de Lameiria............... 15 573 016$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A. ....Remodelação da adução ao reservatório de Talos e beneficiação da rede de distri- 19 735 170$00 Concurso limitado sem publicação anúncio

buição das povoações de Agudim, Colmeias e Talos.
António Emílio Gomes & Filhos, L.da..... Execução do colector doméstico no Largo da República — Parceiros — Leiria ........4 261 200$00 Ajuste directo com consulta.
António Emílio Gomes & Filhos, L.da..... Execução da rede de saneamento dos Soutos — 1.ª fase ..............................................23 526 976$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A. ....Execução saneamento doméstico da freguesia de Cortes — extensão do colector do-24 866 318$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.

méstico e remodelação da rede de águas.

23 de Março de 2001. — A Directora-Delegada, Cristina Maria Abreu Henriques Seco.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 3406/2001 (2.ª série) — AP . — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vogal do conselho de administração destes Serviços Municipalizados, foram rescindidos os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com os seguintes indivíduos:

A partir do dia 20 de Dezembro de 2000:

João António Gambóias Carvalho.

A partir do dia 3 de Janeiro de 2001:

António Elias Estevam Assis.
José Pereira da Rua.

A partir do dia 21 de Janeiro de 2001:

António Francisco Antunes Silva Duarte.

6 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 3407/2001 (2.ª série) — AP.  — Honorina Maria Pereira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do
Município do Montijo:

Torna público que, em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada nos locais de trabalho, para consulta do respectivo pessoal,
a lista de antiguidade dos funcionários, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º , do citado diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho de Administração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de Sousa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 3410/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos locais usuais, a
lista de antiguidades do pessoal do quadro dos SMAS referida a 31
de Dezembro de 2000.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Renato Leitão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 3411/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estabelecido no artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que se encontra afixada, para consul-
ta, nos locais habituais, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
destes Serviços Municipalizados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação, no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António P. Silva Paiva.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 3412/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, para cumprimento do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, nesta data foram afixa-
das as listas de antiguidade dos funcionários do quadro destes Ser-
viços Municipalizados com referência a 31 de Dezembro de 2000.
O prazo para reclamação da lista de antiguidades é de 30 dias a
contar da data de publicação deste aviso.

9 de Março de 2001. — A Administradora responsável pela Área
Administrativa, Financeira e de Utentes, Isabel Pinheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 3413/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 93.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
a lista de antiguidades dos funcionários e agentes destes Serviços,
reportada a 31 de Dezembro do ano 2000, se encontra afixada no
placard do átrio do edifício destes Serviços Municipalizados, onde
poderá ser consultada durante o horário de expediente.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo disposi-
tivo legal, o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, o Administrador, Miguel de Matos Esteves.

Aviso n.º 3414/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na aliena b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adapta-
do à administração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que, conforme deliberação do
conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Vila Real, em sua reunião de 9 de Março de 2001,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos do
artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do referido decreto-lei, com o traba-
lhador Alexandre Manuel Gonçalves Pinto Lopes, técnico supe-
rior de 2.ª classe, com a remuneração mensal ilíquida de 242 200$,
pelo prazo de um ano. (O referido contrato está isento do visto
do Tribunal de Contas — artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de
Abril).

14 de Março de 2001. — O Administrador, Miguel de Matos
Esteves.
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IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.


